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RESUMO 
 

A cadeia produtiva do leite é considerada uma das mais complexas e representativas do 

agronegócio brasileiro.  Devido à importância desta cadeia para a economia brasileira se 

encontra uma vasta literatura sobre o tema. Porém, existem poucos trabalhos relacionados 

à efetividade do  relacionamento entre os agentes que compõem a cadeia produtiva do 

leite. Neste contexto, o objetivo geral desta pesquisa consiste em analisar a efetividade 

dos stakeholders produtor, indústria e governo participantes da cadeia produtiva do leite na 

microrregião Meia Ponte, em Goiás. Para análise da efetividade se construiu um 

instrumento para avaliar, de forma comparativa, a percepção do relacionamento entre os 

participantes da cadeia produtiva do leite com base em variáveis contempladas nos estudos 

de Parasuraman, Zeithaml e Berry (1988) e de Cronin e Taylor (1992). Além disso, foram 

utilizados também dados secundários e entrevistas com agentes-chave. A análise foi 

realizada com base nos métodos da estatística descritiva. Os resultados indicaram que na 

cadeia produtiva do leite na microrregião Meia Ponte há efetividade nas relações produtor-

indústria e indústria-governo, apesar de haver pontos passíveis de melhoria. Por outro lado, 

não se evidenciou efetividade na relação entre produtor e governo. 

 

Palavras-chave: Efetividade. Cadeia produtiva. Leite. Relações. 

 

 



ABSTRACT 
 

The production chain of milk is considered one of the most complex and representative of 

Brazilian agribusiness. Because of the importance of this chain to Brazilian economy, there 

is a vast literature about this theme. However, there are few studies related to effectiveness 

of the relationship between agents that compose it. In this context, the objective of this 

research was assessing the effectiveness of stakeholders, farmers, industry and policy 

makers in the production chain of milk at Meia Ponte micro-region, Goiás state. To 

analyze the effectiveness, we built a tool to assess comparatively the perception of 

relationship between participants of the milk production chain based on variables included 

in studies of Parasuraman, Zeithaml and Berry (1988) and Cronin and Taylor (1992). In 

addition, we used secondary data and interviews with key characters. Analysis was 

performed based on descriptive statistical methods. The results indicated that the milk 

production chain at Meia Ponte micro-region there is effectiveness in the relations between 

industry-farmers and industry-government, despite these relationship have areas liable for 

improvement, on the other hand, they didn't highlighted effectiveness in the relationship 

between farmers and government. 

 

Keywords: Effectiveness. Production chain. Milk. Relations. 

 

 

 



1 INTRODUÇÃO 

 

Nos últimos anos o agronegócio brasileiro vem se destacando como um dos 

principais setores da economia por meio da geração de renda e emprego, e também pela 

colaboração na balança comercial do País. De acordo com o Centro de Estudos Avançados 

em Economia Aplicada (CEPEA), da Universidade de São Paulo (USP) (2013), o valor do 

Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio chegou à marca de R$ 917 bilhões no ano de 

2011, representando, aproximadamente, 22,15% do PIB nacional. Em paralelo à 

importância do agronegócio para o PIB brasileiro, algumas cadeias produtivas se destacam 

na composição da balança comercial, como é o caso da cadeia da bovinocultura de corte, 

da cana-de-açúcar, da soja, do algodão e do leite. 

Neste contexto, entre as diversas cadeias que representam a base de produção 

do País, a cadeia produtiva do leite pode ser considerada uma das mais complexas e 

representativas do agronegócio brasileiro devido ao papel relevante que representa, 

principalmente no suprimento de alimentos e na geração de emprego e renda. Assim, o 

segmento lácteo brasileiro tem grande importância para o desenvolvimento 

socioeconômico do País. Isto pode ser comprovado por meio da evolução da produção 

brasileira, que passou de 11 milhões de litros em 1980 para mais de 30 milhões de litros 

em 2010 (EMBRAPA, 2011). 

Goiás é o quarto produtor nacional de leite, participando com 10,3% da fatia de 

produção brasileira em 2010, tendo, na microrregião Meia Ponte, os municípios de 

Piracanjuba e Morrinhos entre os maiores produtores de leite do país (EMBRAPA, 2011).  

No histórico do agronegócio brasileiro são verificadas diversas transformações 

socioeconômicas, mas o setor lácteo, em especial, possui uma trajetória bastante particular. 

Por mais de 46 anos o brasileiro conviveu com o tabelamento dos preços do leite no País, 

que fora iniciado em 1945 no governo de Getúlio Vargas. Essa gestão do governo na 

formação dos preços se manteve até o início dos anos de 1990, quando ocorreu a fase de 

intensa liberalização econômica que coincidiu com o fenômeno da globalização. O término 

abrupto da intervenção estatal no setor leiteiro, proposta feita durante o governo Collor 

para inserir o Brasil na economia de livre mercado, submeteu o agronegócio brasileiro a 

um novo cenário de competição. 

Diante dos crescentes desafios impostos pela mundialização da economia e da 

busca por melhores resultados satisfatórios na cadeia produtiva do leite, o tema 
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„desempenho‟ se tornou cada vez mais expressivo na literatura sobre gestão.  

Segundo Schiehll e Morissette (2000), os novos ambientes de produção, de 

competição global e de revolução da informação são alguns dos aspectos que estão sendo 

usados para aumentar a relevância do assunto e o argumento de que as organizações 

precisam mudar a maneira de avaliar os seus desempenhos. Para Megginson, Mosley e 

Pietri Jr. (1998), uma das formas de se medir o desempenho organizacional se refere à 

eficiência e à eficácia. Modernamente, na literatura foi incorporado um terceiro conceito, 

mais complexo que eficiência e eficácia: trata-se da efetividade.  

Na visão de Souza (2008), a efetividade é percebida mediante a avaliação das 

transformações ocorridas a partir da ação; a eficácia resulta da relação entre metas 

alcançadas versus metas pretendidas; e a eficiência significa fazer mais com menos 

recursos. 

Diante da importância da cadeia produtiva do leite no Brasil, encontra-se uma 

vasta literatura sobre o tema. Porém, existem poucos trabalhos relacionados à efetividade 

do relacionamento entre os agentes que a compõem. Neste contexto, esta pesquisa busca 

responder ao seguinte questionamento: quais aspectos ou fatores relacionais impactam no 

comportamento de compra dos stakeholders produtor, indústria e governo no âmbito da 

cadeia produtiva do leite na microrregião do Rio Meia Ponte? 

Nesse sentido, para propor estratégias sobre as ações na cadeia produtiva do 

leite é necessário aprofundar os estudos sobre as características das relações que ocorrem 

entre os elos da cadeia produtiva. 

 

 

1.1 OBJETIVOS  

 

O objetivo geral desta pesquisa consistiu em analisar a efetividade do 

relacionamento entre os stakeholders produtor, indústria e governo participantes da cadeia 

produtiva do leite na microrregião Meia Ponte em Goiás.  

 

Especificamente se pretendeu: 

 

a)  Apresentar a cadeia produtiva do leite no Brasil e cenário da produção em 

Goiás; 
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b) Caracterizar os principais Stakeholders presentes na cadeia produtiva do 

leite; 

c)  Identificar as políticas públicas voltadas para a produção de leite; 

d)  Analisar as potencialidades e as fragilidades das relações contratuais 

firmadas entre produtor-indústria, produtor-governo e indústria-governo, no 

âmbito da cadeia produtiva do leite; 

e)  Identificar os fatores determinantes da relação produtor-indústria, produtor-

governo e indústria-governo da cadeia produtiva do leite.   

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

A realização da pesquisa sobre a efetividade dos stakeholders na cadeia 

produtiva do leite pode ser justificada pelos seguintes aspectos: a) a importância que esta 

cadeia representa dentro do agronegócio e da economia brasileira; b) a necessidade de 

melhorar o relacionamento entre os stakeholders (produtor-indústria-governo) 

participantes da cadeia do leite; e c) a identificação de uma escassez de publicações 

científicas sobre a efetividade dos stakeholders na cadeia produtiva do leite para 

identificação de pontos de melhoria.  

Segundo o CEPEA (2011), a cadeia do leite, em 2009, posicionava-se em 

quarto lugar ao PIB do agronegócio brasileiro, com uma geração de renda de R$ 34,5 

bilhões.  Desta maneira, além da cadeia produtiva do leite ter uma expressiva participação 

na economia nacional, ela ainda possui representantes dos segmentos de toda a cadeia − 

produção, industrialização e comercialização − em todo o território nacional (GOMES, 

2001c). 

Outro fator que justifica estudos voltados à cadeia produtiva do leite diz 

respeito à assimetria de informações entre os agentes participantes da cadeia − produtor, 

indústria e governo. Segundo Oliveira e Silva (2012), devido à assimetria de informações, 

surgem atitudes oportunistas e incertezas para produtores e indústrias. 

Com as constantes mudanças dos produtos − por meio das exigências de 

qualidade impostas institucionalmente e pelos consumidores − e a falta de assistência 
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técnica no País, os agricultores não recebem as informações necessárias a respeito das 

novas necessidades de mercado, papel este que, segundo Dürr (2004b), deveria ser de 

responsabilidade das indústrias. Ou seja, seria das indústrias a obrigação de repassar, aos 

demais atores da cadeia, as mudanças efetuadas em seus processos de produção sempre 

que estes acontecessem, o que proporcionaria a adequação e a reestruturação das 

produções e do fornecimento de matéria-prima e de produtos exigidos pelo mercado. 

Finalmente, por ser uma cadeia de bastante expressão no País e mediante a 

escassez de publicações científicas sobre a efetividade dos stakeholders na cadeia 

produtiva do leite para identificação de pontos de melhoria, justificam-se estudos que 

busquem essa análise dentro da cadeia em questão. Além de subsidiar análises a pesquisa 

poderá demonstrar como se dá o dinamismo das relações existentes entre os principais elos 

de interesse − produtor, indústria e governo. 

 

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Quanto à estrutura do texto, a presente dissertação possui cinco capítulos. O 

primeiro traz a introdução do trabalho, com a apresentação do tema, a problemática, os 

objetivos e a justificativa. Em seguida, apresenta-se o referencial teórico abordando o 

conceito de efetividade. Em um segundo momento são apresentadas as características das 

relações de trocas no ambiente organizacional. Posteriormente tem-se um levantamento 

sobre indicadores de desempenho para avaliação da efetividade e, em seguida, tratam-se 

dos conceitos de stakeholders e de cadeia produtiva, com ênfase na do leite. Por fim, o 

referencial teórico trata da intervenção do Estado por meio de políticas públicas destinadas 

ao setor agrícola e à cadeia do leite. No terceiro capítulo são descritos os métodos e 

procedimentos utilizados para a realização da pesquisa e aspectos relacionados à 

abordagem, método de procedimento da pesquisa, universo empírico, bem como as 

técnicas para coleta de dados.  No quarto capítulo se encontram as informações obtidas nas 

entrevistas com os agentes-chave e os dados primários. Por último, apresentam-se as 

considerações finais da pesquisa. 



2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar e discutir os conceitos e as contribuições 

acadêmicas que nortearam os estudos nas áreas de interesse desta pesquisa e que foram 

utilizados como suporte conceitual para a solução do problema enunciado no presente 

trabalho.  

A perspectiva adotada é baseada na literatura com foco na cadeia produtiva do 

leite, na efetividade, na intervenção governamental e no papel dos relacionamentos 

interorganizacionais como perspectiva para otimização das relações entre os agentes. Com 

este propósito serão discutidos os conceitos fundamentais, a saber: efetividade; relações de 

troca no mercado organizacional; avaliação da efetividade; cadeia produtiva do leite e 

políticas públicas. 

 

 

2.1 EFETIVIDADE 

 

As contribuições para a delimitação conceitual da efetividade na literatura não apresentam 

uma abordagem unificada. Embora o conceito de efetividade tenha recebido ênfase nos 

últimos anos, principalmente na perspectiva de avaliação das políticas públicas, ainda não 

há uma definição universalmente aceita sobre efetividade nas organizações.  

Cameron (1980), ao realizar um levantamento das principais abordagens para 

definir e avaliar a efetividade organizacional, concluiu que a mais utilizada para definir a 

efetividade se encontra em termos de quão bem uma organização atinge seus objetivos. 

Conforme este autor, além da abordagem denominada „modelo de metas‟ há outra, a  

abordagem de recursos do sistema. Nesta abordagem a efetividade de uma organização é 

julgada na medida em que ela adquire os recursos necessários, ou seja, quanto mais dos 

recursos necessários uma organização pode obter a partir de seu ambiente externo. 

Uma terceira abordagem para a efetividade é centrada nos processos internos e 

nas operações da organização. Uma quarta abordagem é a de públicos estratégicos ou 

modelo de satisfação dos participantes. Nesta a efetividade de uma organização é baseada 

em quão bem ela responde às demandas e expectativas de seus públicos estratégicos 

(CAMERON, 1980).  

Na visão de Cameron (1986), a efetividade organizacional possui uma natureza 



21 

 

 

multidimensional e é justamente esta característica que amplia a complexidade dos 

modelos de avaliação organizacional.  

Após a reflexão sobre os aspectos da efetividade, e sabendo de sua ligação ao 

aspecto da realização de objetivos organizacionais, emerge a necessidade de conhecer os 

propósitos de uma organização. Segundo Robbins (1981), apud Hoffmann e Dellagnelo
 

(2007), os objetivos podem ser definidos conforme a lucratividade, o crescimento 

organizacional, a inserção no mercado, a produtividade, a consciência social e a satisfação 

do cliente, entre outros aspectos. 

Perrow (1972) categoriza os objetivos empresariais em: objetivos da sociedade 

− serve às necessidades da sociedade; objetivos de produção − elaborados em função do 

cliente/consumidor; objetivos de sistemas − voltados ao funcionamento organizacional, à 

estabilidade, ao lucro e ao crescimento; objetivos de produtos − voltados às características 

do produto, como qualidade, quantidade e estilo; e objetivos derivados − uso do poder 

influenciando os membros e o ambiente. 

Segundo Furlanetto e Zawislak (2000), todas as organizações se encontram 

envolvidas em algum tipo de relação, sejam elas relações ambientais de troca de 

informação, derecursos humanos ou de bens e serviços. Bem como estão em contínua 

competição por recursos escassos, clientes e consumidores. 

Neste sentido, compreender as relações de trocas interorganizacionais se torna 

importante na busca para atingir os objetivos e, consequentemente, a efetividade 

organizacional.   

 

 

2.2 AS RELAÇÕES DE TROCA NO MERCADO 

ORGANIZACIONAL 

 

Os relacionamentos interorganizacionais, há algumas décadas, tem se tornado 

tema de vários estudos na teoria organizacional em outros países. Porém, no contexto brasileiro 

o interesse por este tema ainda pode ser considerado recente. Segundo Lomi, Negro e Fonti 

(2009), no estudo de organizações este tema ganhou força ao final da década de 1970, a partir 

do surgimento de diversas abordagens teóricas que deram suporte à investigação sobre as inter-

relações e os impactos das organizações além de suas fronteiras.  

Na visão de Pereira (2005), o tema relacionamentos interorganizacionais é 
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aplicado a uma ampla variedade de relacionamentos entre as organizações, como, por 

exemplo, joint ventures, alianças estratégicas, clusters, franchising, cadeias produtivas, 

grupos de exportação, redes interorganizacionais, entre outras.  

A manutenção de relacionamentos entre os membros componentes da cadeia, 

independente do tipo de estrutura que se apresenta ou da quantidade de empresas que estão 

interligadas, tem sido reconhecida como uma das mais importantes maneiras de responder 

adequadamente às demandas de mercado (KUEI; MADU; LIN, 2001).  

Para Baily et al (2000), a expansão do conceito de vantagem competitiva, do 

avanço tecnológico, das políticas organizacionais e de blocos econômicos, de recursos 

finitos, da maior proporção de gastos fora da empresa, da concentração das compras em 

poucos e grandes fornecedores e do aumento da consciência ambiental vêm alterando o 

comportamento das trocas organizacionais. Na visão de Sheth (1996), a consequência 

dessa mudança de paradigmas é observada nas dimensões de troca e no movimento das 

transações, apresentadas na Figura 1.  

 

Figura 1. Transferência bidimensional no comportamento de compra organizacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Sheth (1996, p. 11). 
 

Sheth (1996) relata que, em relação às trocas, a alteração ocorre do foco 

transacional para a gestão relacional, e que no movimento das transações estas passam de 

descentralizadas de fornecimento no mercado doméstico para um processo centralizado de 

fornecimento global. 

Diante dessas mudanças tem se dado mais importância ao desenvolvimento de 

relacionamentos que abranjam aspectos do contexto social, além da troca meramente 

econômica. Logo, o conhecimento sobre o relacionamento interorganizacional se torna 

elemento essencial para a cadeia produtiva, sendo fundamental distinguir a diferença entre 

trocas transacionais e trocas relacionais.  
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2.2.1 Troca transacional e troca relacional 

 

Com o intuito de enfrentar as incertezas do ambiente de negócios, novas 

formas de gestão estão surgindo. Elas se caracterizam pelas ideias de mutualidade, 

cooperação e ênfase no gerenciamento dos relacionamentos no lugar de transações 

discretas de mercado.  

Nesta perspectiva, Payne e Holt (2001) explicam que o valor do 

relacionamento é mais abrangente do que a dimensão econômica e inclui aspectos 

estratégicos e comportamentais que garantem a criação continuada de valor ao longo do 

tempo e, assim, sustentam a manutenção do relacionamento entre comprador e fornecedor. 

Na literatura há as trocas são classificadas em discretas ou relacionais. Rimoli e 

Giglio (2009), a partir da visão de diversos outros autores, comentam que as transações 

relacionais geralmente são de longa duração, envolvem mais de duas partes, privilegiam a 

confiança e a cooperação, caracterizando a lógica de redes. Já as transações discretas, ao 

contrário, são de curta duração, envolvem basicamente o comprador e o vendedor e não 

necessitam de confiança nem de cooperação, caracterizando a lógica de mercado.  

Na concepção de Bowersox, Closs e Cooper (2006) as empresas devem deixar 

a forma tradicional de relacionamento, de conotação apenas comercial, sem qualquer visão 

colaborativa, passando a adotar relacionamentos mais estáveis e cooperativos com seus 

fornecedores. A união de esforços tem sido apresentada como uma estratégia eficiente para 

o alcance dos objetivos organizacionais, principalmente quando as organizações buscam 

acessar recursos únicos e escassos (RING; VAN de VEN, 1992).  

Lambert, Cooper e Pagh (1998) conceituam parceria como sendo um 

relacionamento de negócios personalizado, com base na confiança mútua, no 

relacionamento aberto, na divisão de riscos e de ganhos que proporcionam desempenho e 

vantagem competitiva maiores do que poderiam ser obtidos individualmente. 

Sob esta perspectiva o desenvolvimento de relacionamentos colaborativos entre 

as empresas, tanto compradoras quanto vendedoras, passou a ser assunto de importantes 

discussões (BOWERSOX; CLOSS; COOPER, 2006). A partir destas discussões se percebe 

que o relacionamento entre organizações vem se alterando, gradativamente, de uma 

simples troca transacional para uma troca relacional. E, assim, compreender a dinâmica e a 

natureza das relações se torna indispensável. 
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2.2.2 Característica das relações entre os agentes 

 

Para Fischer (2002, p. 7), “relação é um conceito que acentua a natureza 

dinâmica dos fenômenos sociais na sua qualidade de serem processos, sendo que a ideia de 

processos designa a dimensão relacional inerente à própria expressão de vida social”. Este 

autor completa que a forma mais conhecida é aquela que chamamos de relação 

interpessoal.  

De acordo com Magalhães (1999), as relações interpessoais estão presentes em 

todos os círculos sociais. Sendo que elas acontecem com todos e durante toda a vida, visto 

que, como diz este autor, trata-se de um fenômeno que “não dá para não querer; ou bem ou 

mal, inevitavelmente, as pessoas estabelecem relações entre si no dia-a-dia” 

(MAGALHÃES, 1999, p. 18). 

Mesmo sendo um assunto de tamanha relevância no campo dos estudos 

organizacionais, não é possível identificar uma teoria dos relacionamentos em que as 

dimensões emocional e ética sejam seus componentes indissociáveis (GUERREIRO 

RAMOS, 1981 apud LEITÃO; FORTUNATO; FREITAS, 2006). Segundo Leitão, 

Fortunato e Freitas (2006), ao ocorrerem deteriorações nas relações interpessoais, estas 

podem resultar em deterioração das relações sociais, das relações inter e 

intraorganizacionais. 

Sob esta ótica, para que sejam minimizados os possíveis conflitos nas relações 

são utilizadas perspectivas institucionais. Para Assis (2006), o processo de 

institucionalização ocorre através das transformações das crenças e ações em regras de 

conduta social ao longo do tempo por influência de mecanismos de aceitação e de 

reprodução que se tornam padrões, passando a ser reconhecidos como rotinas naturais ou 

como concepções compartilhadas da realidade. 

Na perspectiva de North (1991), as instituições podem ser consideradas como 

as regras formais e informais da sociedade que regulam as interações humanas e limitam o 

conjunto de escolhas dos indivíduos. Este autor define que estas restrições se constituem 

nas regras informais – como sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta − ou 

regras formais − como constituições, leis e direitos de propriedade. 

Essas normas têm a capacidade de estruturar o relacionamento entre os agentes 

econômicos e podem ser entendidas como um contrato cujo objetivo é normatizar a 

conduta dos interessados, inserindo uma promessa onde as partes se comprometem a tomar 
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certas atitudes em troca de benefícios mútuos, a denominada transação (NORTH, 1991).  

Zylbersztajn (2005) explica que ao visualizar a organização como um „nexo de 

contratos‟ se abre a possibilidade do estudo das organizações como „arranjos 

institucionais‟ que regem as transações, seja por meio de contratos formais ou de acordos 

informais – sendo os primeiros são amparados pela lei e o segundo amparado por 

salvaguardas reputacionais e outros mecanismos sociais. 

Para Neves (1995, p. 19), “um contrato é um acordo pelo qual os agentes se 

obrigam uns aos outros a ceder ou se apropriar, podendo tomar ou não certas decisões, 

ocorrendo trocas de direitos de propriedade”. E complementa que também “é uma forma 

de coordenação de estágios de produção sucessivos” (NEVES, 1995, p. 19). Masten apud 

Zylbersztajn e Sztajn (2005, p. 105) aponta três razões para a existência dos contratos: 

“prover a alocação eficiente do risco (teoria de agência), prover incentivos eficientes 

(teoria dos incentivos) e economizar em custos de transação ex post (economia dos custos 

de transação)”.  

Pela ótica do risco, pode-se dizer que este se encontra presente em quase todas 

as situações que se possa imaginar, até mesmo nos simples ato de atravessar a rua. Porém, 

por muitos anos o conceito de risco esteve ligado às atividades do ramo financeiro.  Para 

Motta e Calôba (2002), o risco origina-se de nossa incapacidade de prever o futuro, 

indicando um grau de incerteza que é bastante significativo para se tomar consciência dele.  

Pennings e Leuthold (2000) dividem o risco em duas variáveis. A primeira é a 

atitude com relação ao risco, que pode ter papel importante na escolha do arranjo 

institucional utilizado. Em outras palavras, o risco precisa ser primeiro percebido para 

depois se responder a ele. Já a segunda variável corresponde à exposição percebida ao 

risco. 

Diante da importância de se reconhecer o risco, Grouhy, Mark e Galai (2004) 

classificam os riscos financeiros de uma instituição em seis tipos: risco de mercado, de 

crédito, de liquidez, operacional, legal e de fator humano. Segundo os citados autores, o 

risco de mercado surge quando uma contraparte não quer ou não pode cumprir com suas 

obrigações contratuais. Para a administração de uma empresa, independentemente do seu 

ramo de atividade, faz-se necessária a gestão do risco. conforme Baraldi (2005), o 

gerenciamento de riscos empresariais diz respeito aos conhecimentos, métodos e processos 

organizados para reduzir os prejuízos e aumentar os benefícios na concretização dos 

objetivos estratégicos. 
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Para a economia o risco das transações se relaciona aos pressupostos 

comportamentais − oportunismo e racionalidade limitada, e com os atributos das 

transações − frequência, incerteza e especificidade dos ativos − que irão determinar a 

magnitude dos custos de transação e fazer emergir a estrutura de governança mais eficiente 

(WILLIAMSON, 1985). Neste contexto, os contratos surgem como uma ferramenta de 

amparo às transações, desempenhando funções de minimizar ou até mesmo eliminar o 

risco. 

 

2.2.3 Formas de contratos 

 

Os contratos variam em sua complexidade, vão desde os extremamente formais 

e com um volume imenso de informações, com inúmeras cláusulas, salvaguardas e 

condições, até os mais simples, que definem relações de fidelidade entre um consumidor e 

uma marca (ZYLBERSTAJN; SZTAJN, 2005). Macneil (1974) classifica os contratos em 

três tipos: clássicos, neoclássicos e relacionais.  

Os contratos clássicos ocorrem quando existem transações isoladas, sem efeito 

intertemporal, discretas, descontínuas, com regras claras, em que os possíveis ajustes se 

dão via mercado. Já os contratos neoclássicos e relacionais passam a considerar os aspectos 

flexíveis dos contratos, entretanto diferem um do outro. No contrato relacional o contrato 

original deixa de ser a base para a negociação, a cada negociação todo o conjunto de 

fatores é considerado para a reconstrução do contrato, revelando uma visão cooperação 

entre as partes. 

De acordo com Guimarães (1979) apud Coser (2010), os contratos agrícolas 

(contract farming) surgiram nos Estados Unidos e no Canadá, de forma esporádica, 

motivados pelo interesse mútuo entre produtores agrícolas de gêneros perecíveis e 

indústrias processadoras. Inicialmente eram simples acordos verbais de fornecimento de 

produtos agrícolas. Com o passar do tempo os contratos foram formalizados e passaram a 

determinar a quantidade, a qualidade e as condições de produção e o emprego de insumos.   

No caso específico da cadeia produtiva do leite, as relações contratuais entre 

usinas de beneficiamento e produtores de leite são regidas, predominantemente, por meio 

de contratos verbais. Ou seja, um acordo informal, passando a existir um compromisso 

bilateral entre as partes no qual os produtores se comprometem a entregar toda sua 

produção para a agroindústria e esta se compromete a comprar todo o leite. 
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Barros et al (2001) destacam que características como homogeneidade e outras 

específicas do mercado, com um número grande de fornecedores e um pequeno número de 

captadores, conduzem para este tipo de relação comercial. Neste sentido, poucas relações 

formais são estabelecidas, estas somente são formadas quando há necessidade, por parte de 

alguma indústria, de trabalhar com atributos específicos do leite para produzir derivados 

refrigerados ou frescos, situação que requer uma fidelização com o produtor.  

Cunha (2001) aponta pontos positivos e negativos a respeito dos contratos 

informais. Para este autor, entre as características positivas deste tipo de acordo está a 

flexibilidade, com prazo de vigência indeterminado e sem limite de quantidade, e o fato de 

o preço ser referente ao do dia, sendo interessante para o produtor e ainda mais para a 

indústria. Olhando pelo lado negativo, os contratos informais dificultam o planejamento 

para ambas as partes. Para o produtor a incerteza de preços eleva o risco dos investimentos 

e desestimula a modernização; para a indústria a incerteza gira em torno da quantidade e da 

qualidade da matéria-prima (CUNHA, 2001). 

Assim, diante da existência de diversas formas de contratos, e mesmo esta 

sendo uma ferramenta eficiente no gerenciamento do risco, faz-se necessário avaliar as 

relações que se criam entre as empresas na consolidação de uma transação. E para tal se 

pode utilizar a avaliação de efetividade.  

 

 

2.3 AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE 

 

 A literatura aponta inúmeras acepções acerca de indicadores, todas guardando 

certa similaridade conceitual. Segundo a abordagem de Ferreira, Cassiolato e Gonzales 

(2009), o indicador é uma medida, de ordem qualitativa ou quantitativa, dotada de 

significado particular e utilizada para organizar e captar as informações relevantes sobre os 

elementos que compõem o objeto da observação. Para os citados autores o indicador é um 

recurso metodológico.  

Entre os diversos indicadores de medidas qualitativas encontrados na literatura 

estão os capazes de avaliar e medir o desempenho da qualidade dos serviços. Falar-se-á 

deles a seguir. 
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2.3.1 Modelos para avaliação da efetividade  

 

Na perspectiva de avaliar a qualidade dos serviços se destacam três modelos: 5 

Gaps (PARASURAMAN; ZEITHAML; BERRY, 1985), Servqual (PARASURAMAN; 

ZEITHAML; BERRY, 1988) e Servperf (CRONIN; TAYLOR, 1992).  

Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985), com o objetivo de mensurar a 

divergência entre as expectativas dos clientes e as percepções dos gerentes sobre estas 

expectativas, desenvolveram um modelo denominado 5 Gaps (lacunas) (Figura 2). De 

maneira breve, os gaps buscam mensurar a discrepância entre: as expectativas dos clientes 

e as percepções dos gerentes sobre estas expectativas (gap 1); as percepções dos gerentes 

em relação às expectativas dos clientes e as especificações da qualidade do serviço (gap 2); 

as especificações da qualidade do serviço e a qualidade do serviço prestado (gap 3);  o 

serviço prestado e o que é comunicado ao cliente a respeito deste (gap 4), e; as 

expectativas dos clientes com relação ao serviço e a sua percepção em relação ao 

desempenho do serviço prestado (gap 5).  
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Figura 2. Modelo dos 5 Gaps da qualidade em serviço 

Fonte: Adaptado de Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985, p. 44). 

 

Embora o modelo dos 5 Gaps possa ser aplicado separadamente, sua 

mensuração se constitui na essência da utilização do modelo Servqual, também 

desenvolvido por Parasuraman, Zeithaml e Berry (1988). O modelo Servqual foi elaborado 

para a análise da satisfação de clientes na aquisição de serviços e é baseado na comparação 

das expectativas do cliente em relação ao serviço com a sua percepção do mesmo em 

determinadas dimensões.  

O Servqual é constituído por 22 perguntas que compõem as cinco dimensões 

ou determinantes da qualidade, que, por sua vez, englobam dez determinantes que podem 

ser visualizadas na Figura 3.  Os resultados são avaliados a partir de um questionário que 

usa a escala do tipo Likert de sete pontos que compreende desde a opção „Discordo 

totalmente‟ a „Concordo totalmente‟. 
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Figura 3. Determinantes da qualidade avaliadas no modelo Servqual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Adaptado de Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985). 

 

Nas pesquisas realizadas pelos autores Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985) 

foram identificados critérios utilizados de forma semelhante pelos consumidores e que 

foram generalizados em dez determinantes, as quais, posteriormente, foram refinadas e 

geraram as cinco dimensões da qualidade: a) confiabilidade − capacidade de realizar um 

serviço de forma confiável e precisa; b) presteza − ajudar o cliente e prestar pronto 

atendimento; c) segurança − habilidade em transmitir confiança e segurança com cortesia e 

conhecimento; d) empatia − cuidados e atenção individualizados aos clientes; e) aspectos 

tangíveis − instalações, equipamentos, pessoal envolvido e material de comunicação 

(PARASURAMAN; ZEITHAML; BERRY, 1988). 

Diante de algumas críticas ao modelo Servqual, foi elaborado outro 

instrumento, agora proposto por Cronin e Taylor (1992), baseado somente em medidas da 

percepção de desempenho do serviço à luz das dimensões definidas pelo Servqual, 

denominado Servperf. 

Cronin e Taylor (1992) adaptaram o modelo Servqual a partir de modificações 

conceituais consideradas importantes, como, por exemplo, foi mensurada a importância 

dos itens e não a expectativa; a qualidade foi mensurada somente pela percepção e não pela 

diferença entre expectativa e percepção. Os citados autores também complementaram o 

questionário proposto por Parasuraman, Zeithaml e Berry (1988) adicionando questões 

como: a satisfação do cliente, a qualidade total dos serviços e a intenção de recompra. 
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Além de conhecer os gaps entre as expectativas dos clientes, o que os membros 

da empresa percebem sobre essas expectativas se torna essencial também para investigar os 

grupos interessados na empresa. Com isto as empresas podem gerenciar suas estratégias no 

intuito de atingir grupos específicos, e não para a sociedade como um todo, e, desta forma, 

buscar o desenvolvimento e a manutenção de relações mais fortes. Entre as várias teorias, a 

que estuda os grupos de interesse sobre as organizações é a dos stakeholders.  

 

2.4 TEORIA DOS STAKEHOLDERS  

 

A importância de estudar o impacto das relações de uma organização e de seus 

grupos de interesse pode ser reconhecida a partir da afirmação de Clarkson (1995). Este  

autor afirma que o desempenho de uma organização traduzida por seus objetivos de 

negócio é mais bem desenvolvido quando se utiliza a perspectiva dos stakeholders. 

Para Freedman e Reed (1983, p. 91),  stakeholder é “qualquer grupo ou 

indivíduo, identificável, que possa afetar a consecução dos objetivos de uma organização 

ou que é afetado pela consecução dos objetivos de uma organização”. Neste sentido, 

podem se enquadrar os empregados desta organização, seus acionistas, as associações de 

vizinhos, sindicatos, organizações civis e governamentais, clientes, fornecedores, entre 

outros.    

Com o objetivo de identificar as partes interessadas, Mitchell, Agle e Wood 

(1997) propuseram um estudo com base na relevância dos interesses e descobriram que a 

interferência dos stakeholders em uma organização se dá por mediação de três atributos: 

poder, legitimidade e urgência. E que, ao se combinar estes atributos se gera uma tipologia 

abrangente das partes interessadas, como pode ser visto da Figura 4.  
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Figura 4. Tipos de Stakeholders 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Adaptado de Mitchell, Agle e Wood (1997).  

 

Na literatura há algumas proposições de que a teoria dos stakeholders pode 

estar alicerçada em princípios morais e éticos, ao desempenho organizacional referindo-se 

a indicadores financeiros e também a um conjunto de interesses cooperativos e 

competitivos que possuem um valor intrínseco. Ao mapear essas contribuições feitas sobre 

os stakeholders na literatura Donaldson e Preston (1995) as dividiram em três dimensões: a 

normativa, a descritiva/empírica e a instrumental.  

A partir desse levantamento sobre a teoria dos stakeholders foi possível 

verificar que há muitas dimensões para descrever as interações entre as organizações e os 

grupos de interesse. E, neste sentido, identificar os participantes da cadeia produtiva do 

leite se torna relevante para atender a alguns dos objetivos propostos nesta pesquisa.  

 

 

2.5 CADEIA PRODUTIVA DO LEITE 

 

Com relação à literatura, o termo „agroindustrial‟ teve sua origem nos trabalhos 

de Davis e Goldberg, pesquisadores da Universidade de Harvard. Tais estudiosos criaram o 
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conceito de agribusiness e posteriormente a noção de commodity system approach (CSA). 

Outro termo difundido foi o de filiéres, que quer dizer cadeia de produção, cuja origem 

remonta à escola de economia industrial da França na década de 1960 (BATALHA; 

SILVA, 2007). 

Batalha e Silva (2007, p. 5) enunciam o conceito de agribusiness de Davis e 

Goldberg como sendo “a soma das operações de produção e distribuição de suprimentos 

agrícolas, das operações de produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, 

processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos a partir deles”. Para 

os pesquisadores acima citados, a agricultura não poderia ser tratada de forma dissociável 

dos demais agentes responsáveis pela produção, transformação, distribuição e consumo de 

alimentos. Desta forma, o conceito de agribusiness é idealizado a partir da noção de 

sistema integrado.  

Outro termo importante, desenvolvido por Goldberg, é o de commodity system 

approach (CSA), utilizado inicialmente em 1968 para estudar os sistemas produtivos da 

laranja, do trigo e da soja nos Estados Unidos. A concepção do CSA parte do ponto que a 

matéria-prima agrícola é o delimitador do espaço analítico para análise (ZYLBERSTJAN, 

1995). 

 Zylberstjan (1995) explica que o conceito CSA elaborado por Goldberg 

engloba todos os agentes envolvidos com a produção, processamento e distribuição de um 

produto. Além de incluir o mercado de insumos, a produção agrícola, operações logísticas 

e processamento atacado e varejo, gerando um fluxo à montante e a jusante. Ou seja, dos 

insumos para produção de leite até o consumidor final. 

O entendimento do CSA sob este enfoque passa pela compreensão de que um 

sistema envolve um conjunto de elementos e uma rede de relações funcionais que 

interagem entre si para alcançar um objetivo determinado. Nesta definição se observa a 

interdependência que deve existir entre seus componentes, o que se constitui em uma 

característica sistêmica dessa abordagem (SOUZA; AMIN; GOMES, 2009). 

O termo filiére tem como definição “sequência de atividades que transformam 

uma commodity em um produto pronto para o consumidor final.” (ZYLBERSTAJN, 2000, 

p. 9). Para Batalha e Silva (2007, p. 12), “uma cadeia é definida a partir da identificação de 

determinado produto final e desse recorte é que vão se formando o encadeamento, de 

jusante a montante”, incluindo as várias operações, técnicas, comerciais e logísticas, 

necessárias à produção. 
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Zylberstajn (2006) explica que a propagação do conceito de cadeias 

agroindustriais, em si, é uma produção acadêmica, não significando que os elos que as 

compõem entendam as complexas relações existentes.  Perez (2003) relata que as cadeias 

diferem entre si, pois cada cadeia é contemplada por características próprias, dadas as 

especificidades dos ativos envolvidos. Portanto, faz-se necessário, para seu conhecimento, 

a busca de informações sobre sua estrutura, seus atores, suas diferenças regionais, sua 

coordenação e seus níveis tecnológicos, dentre outros.  

Batalha e Silva (2001) ressaltam que dentro de uma cadeia de produção típica 

podem ser visualizados, no mínimo, quatro mercados com diferentes características: a) 

entre os produtores de insumos e os produtores rurais; b) entre produtores rurais e 

agroindústria; c) entre agroindústria e distribuidores; d) entre distribuidores e 

consumidores finais. 

A Figura 5, elaborada a partir de Gomes e Leite (2001), representa os 

principais segmentos que compõem uma cadeia produtiva do leite, envolvendo um grande 

número de instituições e agentes. Para os citados autores, os principais elos são: a indústria 

de insumos para agropecuária e para indústria transformadora; produtores de leite; 

captação e transporte da matéria-prima; transporte e distribuição de produtos processados; 

mercado e consumidores.  

Souza, Amin e Gomes (2009) explicam que, permeando a cadeia, encontram-se 

os ambientes institucional e organizacional e, ainda, os setores de suporte, que consistem 

nas atividades indiretas e complementares ao objetivo da cadeia. Segundo estes autores, 

estas esferas são capazes de fornecer os meios para o desenvolvimento das atividades dos 

segmentos principais e as opções técnicas e comerciais necessárias à produção dos bens.  

As instituições são representadas pelas leis, tradições e costumes que 

caracterizam as diferentes sociedades. Já as organizações são aquelas estruturas criadas 

para dar suporte ao funcionamento dos sistemas agroindustriais, tais como: empresas, 

universidades, cooperativas e associações de produtores, entre outros. A mudança das 

organizações pode ocorrer com rapidez, as instituições mudam com mais dificuldade 

(ZYLBERSZTJAN, 2000). 

Na cadeia produtiva do leite, no plano político-institucional, fazem parte as 

representações da classe rural, comerciais e industriais, tais como: sindicatos, federações e 

confederações, associações de produtores e indústrias, bem como diferentes órgãos do 

governo que formulam, aprovam, implementam e fiscalizam as leis, normas e 
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regulamentos pertinentes a esta cadeia (GOMES; LEITE, 2001). Os autores comentam que 

os órgãos de pesquisa, assistência técnica e extensão rural, de crédito e fomento, entre 

outros, também fazem parte do plano político-institucional.  

Quanto às organizações, North (1994) salienta que estas são compostas por 

grupos de indivíduos dedicados a alguma atividade executada com determinado fim. Para 

este autor, as organizações possuem objetivos, e, para alcançá-los, buscam adquirir 

conhecimentos e especialização. Assim, se as organizações procuram capacitação para 

melhor desempenhar seus papéis na sociedade, pode-se inferir que arranjos institucionais 

mais dinâmicos e elevado grau de participação de organizações pode ampliar suas 

possibilidades de êxito (NORTH, 1994).  

 



Figura 5. Cadeia produtiva do leite 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Gomes e Leite (2001, p. 142). 
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2.6 A INTERVENÇÃO DO ESTADO NO MEIO RURAL 

BRASILEIRO 

 

Sem a pretensão de tratar a temática com a profundidade que merece, propõe-

se fazer, nos limites deste texto, uma breve conceituação sobre políticas públicas, 

especificamente sobre as intervenções designadas à agropecuária.  

Sabe-se que o conflito é próprio da vida coletiva. Porém, para que a sociedade 

possa sobreviver e progredir, o conflito deve estar dentro dos limites administráveis. Esta 

administração do conflito, por sua vez, pode ser obtida por dois meios: a coerção e a 

política (RUA, 2009). O termo política ganhou evidência graças à influência de 

Aristóteles. Sua obra, denominada Política, descreve a derivação do adjetivo pólis, o qual 

engloba tudo que se refere à cidade, aos seus cidadãos, no campo civil, público e social 

(BOBBIO, 2000). 

A definição de política assume diversas concepções, que variam de acordo com 

o contexto ao qual o termo se refere. Schmitter (1984, p. 34) oferece uma definição 

simplificada sobre o assunto: “política é a resolução pacífica dos conflitos quanto a bens 

públicos”. 

Em favor do meio rural brasileiro, a significativa presença do Estado na criação 

e gestão de políticas públicas se deve às particularidades existentes neste setor que 

condicionam a atuação dos agentes econômicos e dos atores sociais, introduzindo 

imperfeições e falhas no funcionamento do mercado e gerando resultados que distorcem a 

distribuição intersetorial da renda e do emprego na economia, prejudicam o abastecimento 

alimentar doméstico e provocam consequências sociais e políticas indesejáveis do ponto de 

vista do bem-estar econômico e social. Assim sendo, Delgado (2009) relata que a 

intervenção do Estado na agricultura tem uma longa tradição e seu objetivo fundamental 

tem sido regular o mercado agrícola, garantindo preços e rendas para os agricultores, e 

estimular a produção doméstica, de modo que o abastecimento alimentar, especialmente 

urbano, não seja comprometido pela escassez de produtos e por preços internos muito 

elevados.  

Historicamente o modelo de desenvolvimento da agricultura brasileira 

compreendeu de forma particular a lógica capitalista, que em sua essência prioriza a 

reprodução ampliada do capital. Esta lógica teve início a partir do término da 2ª Grande 

Guerra Mundial, quando a economia em escala internacional atingiu uma dinâmica 
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expansionista de forte expressão em vários ramos, dentre eles a agricultura e a pecuária, 

em diversos países, inclusive no Brasil. Assim sendo, Harvey (2004) descreve que a razão 

da expansão do modo capitalista de produção é buscar novos espaços para sua acumulação 

e reprodução como condição de sua própria existência, garantindo a produtividade e com 

foco na obtenção de lucro.  

Segundo Araújo (2003), no período de 1920 a 1980 o que caracterizava o 

Estado era seu caráter desenvolvimentista, conservador, centralizador e autoritário. E que, 

nesta fase, o grande objetivo do Estado era consolidar o processo de industrialização. Para 

tal, o governo da época utilizou-se de um projeto que financiava, protegia, criava alíquotas 

e produzia insumos básicos visando o crescimento econômico, esquecendo-se do 

desenvolvimento social. 

Foi a partir da década de 1990, segundo Delgado (2009), que houve grandes 

mudanças na economia brasileira, com a alteração das políticas macroeconômica e setorial, 

tanto agrícola quanto agrária.  

 

2.6.1 A política no contexto do setor lácteo no Brasil 

 

Diante da abastança proporcionada pelo Estado, o setor agrícola brasileiro pôde 

avançar tecnicamente em seus processos produtivos. Todavia, essa não foi a realidade de 

todos e de toda a agricultura. Para os segmentos menos ligados aos setores mais dinâmicos 

do sistema agroindustrial, e para produtos fora da pauta de exportação, a modernização não 

aconteceu, ou quando aconteceu foi em condições desiguais (MIELITZ NETO; MELO; 

MAIA, 2010). 

Esse fato pode ser observado a partir da escolha do Estado pela 

industrialização. A opção escolhida gerou planos políticos direcionados para o rural 

brasileiro que ampliaram os desequilíbrios sociais, impulsionando as migrações internas, 

transferindo a população do campo para as cidades. Essa população formava a classe 

operária necessária para o progresso industrial do País (BARBOSA; COUTO, 2008).  

Barbosa e Couto (2008) explicam que o governo, para viabilizar o processo de 

urbanização e industrialização, interferiu politicamente em alguns setores, principalmente 

no dos alimentos considerados básicos, a fim de garantir a produção de alimentos para 

abastecer as cidades, que estavam em constante expansão, com preços acessíveis.  

Ao recuperar a análise histórica da economia agrícola brasileira é possível 
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diagnosticar que a atividade leiteira foi a mais penalizada pelas políticas públicas. A 

característica mais marcante das políticas que afetaram a atividade leiteira diz respeito à 

busca de resultados imediatos ou de curto prazo. Pouco se fez em uma perspectiva de 

longo prazo, objetivando solucionar os enormes problemas estruturais da atividade 

(WILKINSON, 1993).  

Segundo Farina (1982), a história brasileira de intervenção governamental no 

mercado de leite teria tido seu início em 1945. Nessa época o governo passou a exercer um 

controle rigoroso de preços sobre um conjunto de produtos de primeira necessidade – tais 

como arroz, feijão, carne, açúcar e leite − sob o pretexto de proteger consumidores contra 

preços considerados excessivamente altos. Embora posteriormente tenha se iniciado uma 

política de eliminação do controle de preços, isso não ocorreu no caso do leite fluído para 

consumo (FARINA, 1982). 

No que se refere ao papel e à ação governamental, pode-se afirmar que o 

controle dos preços se constituiu na política mais importante em relação ao agronegócio do 

leite, persistindo por 46 anos. Nesse período o discurso oficial em defesa da intervenção do 

governo na formação dos preços, ou no seu tabelamento, apontou sempre na direção da 

proteção simultânea do produtor e do consumidor final. Entretanto, especialistas 

argumentam que a ação do governo foi direcionada mais para garantir o abastecimento do 

que para o fortalecimento da renda do setor produtivo (VILELA; LEITE; RESENDE, 

2002).  

Para Vilela, Leite e Resende (2002), independentemente dos recursos 

disponibilizados para a agricultura como um todo, o agronegócio do leite sempre foi visto 

como um negócio de mercado interno. E, neste sentido, sua missão principal era abastecer 

o mercado com matéria-prima barata para as indústrias e para a crescente população 

urbana-votante. Deste modo, a intervenção na formação dos preços, pelo tabelamento, 

justificava-se pela necessidade de se oferecer produto com preços compatíveis com a renda 

da população. 

Nota-se que há um consenso na literatura quanto à modernização do setor 

leiteiro ter sido profundamente prejudicada pelo regime de tabelamento de preços mantido 

desde o final dos anos de 1940. Castro et al (1998) defendem que a política de tabelamento 

do preço do leite funcionava como um mecanismo inibidor à ação dos agentes 

empreendedores. 

Neste contexto, Farina (1982) aponta que a intervenção do Estado na atividade 
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leiteira não teria sido eficiente nem para estabilizar preços, nem para proteger os 

produtores de leite contra o poder de barganha das usinas processadoras. O que a autora 

evidencia é que, no caso brasileiro, objetivos mais gerais de controle inflacionário e de 

abastecimento adequado dos mercados urbanos se sobrepunham aos estímulos de preço 

dados ao setor produtor de leite. 

Entre os principais fatores que afetam o sistema estão o baixo nível de renda da 

população brasileira e seu estado de deficiência nutricional. Assim, a regulamentação da 

atividade leiteira no Brasil era justificada com os seguintes objetivos: a) estabilidade na 

oferta; b) regularização do abastecimento do mercado de leite fluido in natura; c) acesso da 

população de baixa renda a um consumo mínimo de nutrientes, recomendado pelos 

institutos de nutrição (FARINA, 1982, p. 105).     

Devido a algumas características específicas do leite – tais como perecibilidade 

e ser alimento básico para algumas faixas da população, os efeitos das políticas são 

ampliados. No entanto, a manutenção desta postura por parte do governo além de não 

resolver de modo satisfatório os problemas de oferta e de demanda, acabou por penalizar 

tanto os produtores quanto os consumidores. Isso porque o preço do leite, administrado 

pelo governo, é, ao mesmo tempo, baixo para o produtor − em relação aos seus custos de 

produção, e alto para o consumidor − em relação ao seu poder de compra (GOMES, 1991). 

Observa-se que, em decorrência de políticas imediatistas direcionadas à 

pecuária leiteira, o resultado foi a baixa especialização de seus produtores, limitando, 

historicamente, tanto a eficiência quanto o crescimento do setor leiteiro no País. Além de 

provocar grande sazonalidade na produção de leite até a década de 1990 (DÓREA; 

PAULA; VIANA, 2003).  

Este fato é comprovado por Yamaguchi, Martins e Carneiro (2001). Para estes 

autores as principais características responsáveis pelo atraso da produção leiteira nacional 

são:  

 

a) produção primária composta em grande parte por pequenos produtores, que 

atuam de forma bastante atomizada no mercado;  

b) a tecnologia de produção tradicionalmente utilizada pela maior parte dos 

produtores é caracterizada pela utilização de fatores básicos de produção (terra e 

mão-de-obra), sendo poupadora de capital;  

c) o rebanho leiteiro nacional é constituído, predominantemente, por raças 

mestiças de dupla finalidade leite/carne, reconhecidos como de baixo potencial 

genético para a produção de leite;  

d) as pastagens nativas constituem a base da sustentação alimentar do rebanho 

leiteiro nacional. Entretanto, essas pastagens geralmente estão instaladas em 

áreas de baixa fertilidade natural ou degradadas pela prática da agricultura 
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extrativista do passado, ou ainda, ocupam as áreas de topografia acidentada, 

descartadas pela atividade agrícola;  

e) ao lado do rebanho não-especializado e de uma alimentação deficiente, são 

também insatisfatórios os aspectos de manejo do rebanho, práticas sanitárias, 

condições de higiene, infra-estrutura de produção, controle reprodutivo e práticas 

administrativas (YAMAGUCHI; MARTINS; CARNEIRO, 2001, p. 34).   

 

Yamaguchi, Martins e Carneiro (2001) reforçam a questão de que esse quadro 

é agravado com a ausência de uma política setorial bem definida e de longo prazo. 

De acordo com Reis (1994), a política de preços para o leite adotada no Brasil 

ao final da década de 1970 e durante a década de 1980 estabeleceu preços internos 

inferiores aos praticados no mercado mundial. Esta situação levou a uma forte 

descapitalização do setor, fazendo com que a cadeia não se mostrasse viável, do ponto de 

vista econômico, a investimentos empresariais, o que prejudicou de forma significativa a 

atividade. Por outro lado, as condições que o mercado externo disponibilizava para a 

compra de leite eram mais atraentes, com prazo dilatado para pagamento e juros baixos. 

Em meio a essa política de preços o governo adotou mecanismos de 

diferenciação denominados preços-cota e preços extracota/excesso. Farina (1982) relata 

que tal prática foi criada em 1967, mas se tornou oficial apenas em 1972, e tinha como 

objetivo estimular a produção durante os meses de seca, quando havia tendência de queda 

no volume ofertado. 

A base de cálculo dos preços ocorria quando o produtor formava a cota durante 

os meses de baixa produção e por esta quantia recebia um preço básico, o chamado preço-

cota. No período da safra os volumes excedentes à cota recebiam classificação de produção 

extracota e, por conseguinte, menor preço. Este mecanismo parecia interessante na medida 

em que forçava a redução da sazonalidade e criava barreiras aos produtores menos 

especializados ou „safristas‟ (VILELA; LEITE; RESENDE, 2002). 

Vilela, Leite e Resende, (2002) afirmam que entre 1975 e 1991 os preços 

decresceram 99% em valores reais, mostrando que o tabelamento não protegeu o produtor. 

A trajetória ocorrida no setor leiteiro começou a mudar a partir da década de 1990, quando, 

após o período de regulação governamental, ocorreu a abertura comercial. Segundo Barros 

(1998), a condição falimentar do Estado e o processo de globalização determinaram o 

esgotamento do antigo modelo desenvolvimentista, substituindo-o por conceitos de 

mercado.  

Frente ao processo de reestruturação estiveram vários fatores, como: liberação 

comercial; desregulamentação e as privatizações no início da década de 1990; plano de 
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estabilização da moeda, o Plano Real, em 1994; início das negociações com o Mercado 

Comum do Sul (Mercosul) em 1995; aplicação de medidas antidumping em 2001, que 

foram renovadas em 2006 na tentativa de evitar a prática de dumping, visando dificultar a 

importação de leite (LOPES, 1995).   

O resultado dessas mudanças representou um marco de transformações para o 

agronegócio brasileiro e para a cadeia produtiva do leite em especial. Esta sofreu grandes 

impactos decorrentes da desregulamentação do setor e da integração comercial regional. 

Segundo Vidor (2002, p. 95), “esses fatores expuseram os baixos índices de eficiência 

técnica e de qualidade do produto final, demonstrando a necessidade de ações para 

melhorias nesse sentido”.  

Neste contexto, Vilela, Leite e Resende (2002) afirmam que a característica 

deste período no tocante à política é a ausência do Estado no agronegócio do leite. Assim, 

foi perante a liberação do mercado, a estabilização da economia e a abertura econômica 

que a concorrência se fortaleceu, levando a mudanças profundas no agronegócio do leite. 

A partir daí o Governo passou a dar maior atenção a outras questões que não o 

preço, como: formação e liberação de estoques; impostos sobre a produção e 

comercialização; geração e difusão de tecnologias; disponibilidade de crédito; controle dos 

oligopólios para evitar abusos econômicos; importação de fatores da produção e sobre o 

estabelecimento de normas e fiscalização quanto à qualidade os produtos lácteos − criando 

a Instrução Normativa 51, em 2002, que trata dos regulamentos técnicos de produção, 

identidade e qualidade dos leites tipo A, B e C, do leite pasteurizado e do leite cru 

refrigerado, e do regulamento técnico da coleta de leite cru refrigerado e seu transporte em 

prol da qualificação da cadeia do leite (BRASIL, 2002). 

Frente ao processo de modernização adotado pelo Estado na agricultura 

brasileira e diante das mudanças ocorridas nas últimas décadas do século XX, o rural 

brasileiro realçou a questão da segurança alimentar na arena política do País e demonstrou 

a necessidade de modificações nas ações de políticas relativas a crédito, comercialização, 

estrutura fundiária, técnicas de produção e relações de trabalho, entre outras (MIELITZ 

NETO; MELO; MAIA, 2010). O Estado, desde então, passou a dar maior atenção às 

questões voltadas à organização agrária e às relações sociais no campo. 

Nesta perspectiva, políticas „alternativas‟ começaram a surgir lentamente no 

País, principalmente em regiões subdesenvolvidas (BELIK, 2004). Segundo Mielitz Neto, 

Melo e Maia (2010), em 2003 houve o lançamento de uma dessas estratégias de política 
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social centrada no combate à fome, e que foi marca distintiva do Governo Lula, 

envolvendo ações de combate à fome que visam atacar o problema da insegurança 

alimentar e da pobreza no País – trata-se do Programa Fome Zero. Ademais, este programa 

emblematiza um projeto de desenvolvimento nacional em que especificamente os mais 

pobres devem ser contemplados por ações públicas.   

Para o cumprimento de tal programa foram criados instrumentos como o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), por meio do qual o governo federal viabiliza 

a compra da produção dos agricultores familiares para atender a programas de segurança 

alimentar para populações carentes ou em estágio de risco alimentar e nutricional. O 

Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE), por força de lei federal, exige, a 

partir de 2009, que os municípios invistam, no mínimo, 30% do valor de seus orçamentos 

na aquisição de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar. 

Consequentemente, além de proporcionar uma relativa garantia de mercado à agricultura 

familiar local ou da proximidade, também tem efeitos secundários extremamente positivos, 

pois induz os agricultores a melhorar a qualidade de seus produtos para atender às 

exigências do programa, melhoria esta que se expande para o restante da produção 

(MIELITZ NETO; MELO; MAIA, 2010). 

 

 



3 METODOLOGIA 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O objetivo da atividade científica é a obtenção da verdade por meio da 

comprovação de fatos que estão entre a realidade e a teoria científica. Para alcançar tal 

finalidade podem ser utilizados vários métodos. Segundo Lakatos e Marconi (2000, p. 19), 

“o método é um conjunto das atividades sistemáticas e racionais que permite alcançar o 

objetivo a partir de conhecimentos válidos e verdadeiros”. 

 De acordo com Mattar (1999), a metodologia demonstra qual a forma de 

abordagem, os métodos e as técnicas que melhor se encontram na problemática do trabalho 

científico, tendo em vista a obtenção dos seus resultados.  

Entre as formas de abordagens estão a quantitativa, a qualitativa ou a 

combinação de ambas, originando a abordagem quali-quantitativa. Estas abordagens são 

condutas que orientam o processo de investigação; são formas de aproximação e 

focalização do problema ou fenômeno que se pretende estudar (LAKATOS; MARCONI, 

1991).  

Considerando-se as formas de abordagem, adotou-se, para o presente trabalho, 

a combinação das duas formas, ou seja, quali-quantitativa. Tal opção se justifica no fato de 

que a utilização conjunta das abordagens qualitativa e quantitativa permite recolher mais 

informações do que se poderia conseguir utilizando isoladamente apenas uma das 

abordagens. 

Quanto ao tipo de pesquisa, Gil (1999) apresenta três grupos: exploratórios, 

descritivos e explicativos. Segundo este autor, os estudos exploratórios têm como principal 

finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. 

Pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relação entre variáveis. Já as 

pesquisas do tipo explicativas são aquelas que têm uma ocorrência dos fenômenos, 

buscado explicar o porquê das coisas. Assim sendo, esta pesquisa se caracteriza como 

exploratória, uma vez que consiste em analisar a efetividade dos stakeholders produtor, 

indústria e governo participantes da cadeia produtiva do leite na microrregião Meia Ponte 

em Goiás.  
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Gil (l999) argumenta que, para um conhecimento ser considerado científico, 

torna-se necessário identificar as operações mentais e técnicas que possibilitaram a sua 

verificação. O que, em outras palavras, significa determinar o método que possibilitou 

chegar a este conhecimento. Entre os procedimentos técnicos descritos por Gil (1999) 

foram selecionados para o cumprimento dos objetivos do presente trabalho: a pesquisa 

bibliográfica, o estudo de campo e o estudo de caso.   

A pesquisa bibliográfica possibilita um amplo alcance de informações, além de 

permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras publicações, auxiliando também na 

construção, ou na melhor definição do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo 

proposto (GIL, 1999). O estudo de campo procura o aprofundamento de uma realidade 

específica. É basicamente realizado por meio da observação direta das atividades do grupo 

estudado e de entrevistas com informantes para captar as explicações e interpretações do 

que ocorre naquela realidade (GIL, 2008). 

A utilização do estudo de caso se dá pelo fato de que este método permite 

aprofundar os conhecimentos acerca de um determinado caso específico. Segundo Yin 

(1989), o estudo de caso é um método potencial de pesquisa quando se deseja entender um 

fenômeno social complexo, uma vez que pressupõe um maior nível de detalhamento das 

relações entre os indivíduos e as organizações, bem como dos intercâmbios que se 

processam com o meio ambiente nos quais estão inseridos. 

Na Tabela 1 pode ser visualizada uma síntese da metodologia utilizada para 

esta pesquisa.  

 

Tabela 1. Síntese da metodologia da pesquisa 

Quanto à natureza: Aplicada. 

Forma de abordagem: Qualitativa e quantitativa. 

Quanto aos objetivos: Exploratória. 

Quanto aos procedimentos: Pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo e estudo de caso. 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

 

3.2 UNIVERSO EMPÍRICO E CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA  

 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) propõe a divisão para o 

território brasileiro, segundo a Resolução PR nº 11, de 5 de junho de 1990, em micro e 
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mesorregiões. No caso do Estado de Goiás, o território é dividido em cinco mesorregiões 

geográficas: Centro, Leste, Noroeste, Norte e Sul Goiano (IBGE, 1990).  

Por sua vez, pela divisão microrregional, os 246 municípios goianos estão 

agrupados em 18 microrregiões geográficas: Anicuns, Anápolis, Aragarças, Catalão, Ceres, 

Chapada dos Veadeiros, Entorno do Distrito Federal, Goiânia, Iporá, Meia Ponte, Pires do 

Rio, Porangatu, Quirinópolis, Rio Vermelho, Sudoeste, São Miguel do Araguaia, Vale do 

Rio dos Bois e Vão do Paraná (IBGE, 1990). 

Particularmente a microrregião Meia Ponte, representada na Figura 6, é 

composta pelos municípios Água Limpa, Aloândia, Bom Jesus de Goiás, Buriti Alegre, 

Cachoeira Dourada, Caldas Novas, Cromínia, Goiatuba, Inaciolândia, Itumbiara, Joviânia, 

Mairipotaba, Marzagão, Morrinhos, Panamá, Piracanjuba, Pontalina, Porteirão, Professor 

Jamil, Rio Quente e Vicentinópolis, totalizando 21 municípios. Estes estão relacionados na 

Figura 7, e, juntos, ocupam uma área de 21.165,56 km² (GOIÁS, 2013).  

 

Figura 6. Universo empírico: microrregião Meia Ponte, em Goiás 

 
Fonte: Goiás (2013). 

 

 

 

 

 

MMiiccrroorrrreeggiiããoo    

  MMeeiiaa  PPoonnttee  
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Figura 7. Municípios da microrregião Meia Ponte, em Goiás 

 
Fonte: Goiás (2013). 

 

No contexto socioeconômico, a microrregião Meia Ponte ocupa uma posição 

de destaque na produção de leite nacional, estando em terceiro lugar no ranking das 

principais microrregiões produtoras de leite do País, com 467.610 mil litros, perdendo 

apenas para microrregião de Chapecó (638.029), em Santa Catarina, e para a microrregião 

Passo Fundo (475.121), no Rio Grande do Sul (EMBRAPA, 2011).   

Após a escolha do universo empírico, foi definida a amostra utilizando a 

abordagem intencional. Segundo Costa Neto (1977), na abordagem intencional o 

pesquisador deliberadamente escolhe certos elementos para pertencer à amostra por julgar 

tais elementos bem representativos da população.  

A seguir são apresentadas as amostras nas três dimensões investigadas: 

 

a) Produtores  

Para a amostra dos produtores o critério inicialmente utilizado foi a 

participação relativa do município na produção total em litros de leite produzidos na 

microrregião Meia Ponte. Este raciocínio partiu da dificuldade de levantar o número de 

produtores de leite presentes naquela região junto aos institutos de pesquisa, aos laticínios 

e às organizações de classe. 
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 Assim sendo, os critérios seguidos para a delimitação de uma amostra foi a 

participação, pelo município, na produção total em litros de leite produzidos na 

microrregião Meia Ponte. Este parâmetro determinou a seleção de dois municípios 

responsáveis por quase 50% da produção nesta microrregião. Na Figura 8 estão ilustrados 

os municípios que integram a amostra.  

 

Figura 8. Municípios selecionados para a pesquisa 

 
Fonte: Adaptado de Goiás (2013). 

 

Após a definição dos municípios, e diante da dificuldade da determinação do 

número de produtores, o critério que surgiu como opção para tal definição foi o de utilizar 

os dados constantes no Sistema de Informações Gerenciais dos Serviços de Inspeção 

Federal de Goiás (SIGSIF). O Serviço de Inspeção Federal (SIF) atua há mais de 94 anos e, 

atualmente, tem quase quatro mil estabelecimentos registrados. Estes são certificados 

quanto à qualidade dos produtos de origem animal aptos ao consumo sob o aspecto 

sanitário e tecnológico em conformidade com a legislação (BRASIL, 2013).  

De acordo com os dados do relatório de recebimento de matérias primas e 

produtos por estabelecimento do SIGSIF, na microrregião Meia Ponte estão registrados 87 

estabelecimentos na área do leite e, destes, dez captam leite nos municípios selecionados 

para esta pesquisa. Este levantamento permitiu encontrar o volume total de leite cru 
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refrigerado captado no Estado de Goiás, que foi de 2.039.364.407 litros de leite em 2013 

(BRASIL, 2013). 

Finalmente, para delimitar a amostra de produtores foi feito um filtro nas 

informações sobre volume captado e número de produtores vinculados aos 

estabelecimentos que possuem SIF nos municípios de Morrinhos e de Piracanjuba, dados 

que estão apresentados na Tabela 2. Sob o critério de participação do total do volume 

captado do município pelo total captado no Estado de Goiás, foram selecionados 49 

produtores em Morrinhos e 50 em Piracanjuba. 

   

Tabela 2. Informações SIGSIF do recebimento de matérias primas e produtos por 

estabelecimento nos municípios de Morrinhos e Piracanjuba, em 2013 

Indústria Município 
Leite cru refrigerado 

(Litros) 

Número de 

produtores 

% indústria/total do 

município 

A Morrinhos 292.504 3 0,52% 

B Piracanjuba 988.632 10 1,11% 

C Piracanjuba 40.602.841 621 45,58% 

D Morrinhos 99.732 2 0,18% 

E 
Piracanjuba 

Morrinhos 

973.814 

47.213.265 

22 

780 

1,09% 

83,66% 

F Piracanjuba 612.444 3 0,69% 

G Morrinhos 139.071 6 0,25% 

H 
Piracanjuba 

Morrinhos 

14.429.910 

4.057.512 

81 

19 

16,20% 

7,19% 

I 
Piracanjuba 

Morrinhos 

5.850.542 

4.632.577 

38 

18 

6,57% 

8,21% 

J Piracanjuba 25.617.069 241 28,76% 

Total de Morrinhos 56.434.661 1.774 2,77* 

Total de Piracanjuba 89.075.252 1.153 4,37* 

* % do total do município/total do Estado de Goiás (2.039.364.407 litros de leite).  

Fonte: Adaptado de SIGSIF (BRASIL, 2013).  

 

Vale ressaltar que a amostra dos produtores foi subdividida segundo as 

indústrias selecionadas e a representatividade de cada uma delas nos municípios 

integrantes da atual pesquisa, conforme se pode verificar na Tabela 3.  

 

b) Indústria 

Foram selecionadas as cinco principais indústrias, utilizando-se a maior 

representatividade na participação dos estabelecimentos na captação de leite nos 

municípios selecionados. Sob este critério foram eleitas as empresas: C, E, H, I e J,  

conforme exposto na Tabela 3. As entrevistas e visitas foram realizadas com os 

responsáveis pela compra do leite das respectivas empresas no mês de junho de 2014. 



50 

 

 

 Tabela 3. Indústrias selecionadas e amostra dos produtores por indústria a serem 

entrevistados para a pesquisa 

Indústria Município Amostra de produtores  

C Piracanjuba 23  

E 
Piracanjuba 

Morrinhos 

1 

41 

 

H 
Piracanjuba 

Morrinhos 

8 

4 

 

I 
Piracanjuba 

Morrinhos 

3 

4 

 

J Piracanjuba 15  

Total de Morrinhos 49  

Total de Piracanjuba 50  

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Além dos representantes dos laticínios, outras entrevistas foram realizadas com 

agentes-chave do ambiente organizacional e institucional, especificamente com 

representantes da Federação de Agricultura e Pecuária de Goiás (FAEG), do 

Sindileite/Goiás, da Cooperativa Central de Laticínios de Goiás (CENTROLEITE) e dos 

sindicatos da região, objetivando buscar informações adicionais sobre a cadeia.  

 

c) Governo 

Consideraram-se os dados obtidos em órgãos governamentais como: Ministério 

da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), Banco do Brasil (BB) e Secretaria de Agricultura Pecuária e 

Irrigação do Estado de Goiás (SEAGRO).  

 

 

3.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa deste trabalho foi realizada em quatro etapas: a primeira foi o 

levantamento de dados secundários sobre a cadeia produtiva do leite, de relacionamentos 

organizacionais e de políticas públicas. O objetivo era compreender como se processa o 

relacionamento construído entre os stakeholders – indústria-governo (R1/R4), produtor-

indústria (R2/R5) e produtor-governo (R3/R6), ilustrados na FIGURA 9. 
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Figura 9. Ilustração das relações analisadas na pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Constam desta etapa a pesquisa bibliográfica, onde foram consultadas obras 

que versam sobre o tema da pesquisa, além de artigos de periódicos, dissertações e teses. 

Esta fase, que antecedeu a pesquisa dos dados primários, tornou-se importante, pois 

forneceu subsídios para a construção do modelo. Considerando o objetivo da presente 

pesquisa a segunda etapa compreendeu a elaboração dos questionários estruturados. Estes 

foram confeccionados com base no levantamento teórico sobre os modelos de avaliação da 

efetividade, apresentados na Figura 10.  

Para testar a primeira versão do questionário foi escolhido um grupo piloto de 

três produtores e uma indústria a fim de verificar a facilidade de compreensão e de 

preenchimento, bem como o tempo necessário para a realização da entrevista. Os 

questionários são baseados em uma escala de importância, que corresponde a uma 

classificação que deve ser indicada por cada respondente sobre o seu grau de importância 

em uma série de afirmações sobre o objeto de estudo (Apêndices 1, 2 e 3).  

Findo o pré-teste e incorporadas as sugestões recebidas, partiu-se para a 

terceira etapa, a aplicação dos questionários. A última etapa consistiu na análise dos dados 

coletados que estão descritos a seguir. Durante todas as etapas foram realizados 

levantamentos de informações secundárias, sendo que as principais fontes pesquisadas 

foram órgãos governamentais como MAPA, EMBRAPA, IBGE, Secretária de 

Planejamento do Estado de Goiás (SEGPLAN), United States Department of Agriculture 

(USDA) e Food And Agriculture Organization (FAO), entre outros. 

Governo 

Produtor  Indústria  
R 2 

R 1 R3 

R6 R4 

R5 
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Figura 10. Modelo de avaliação da efetividade.  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

 

3.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os dados apresentados nesta pesquisa estão tratados de forma que sejam 

mantidas a confiabilidade e a confidencialidade. Para reunir os dados foram utilizadas 

planilhas eletrônicas do sotware Mircrosoft Excel e, para analisá-los, utilizou-se métodos 

da estatística descritiva. 

 

 

3.5 LIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Considerou-se uma limitação da pesquisa o fato de haver objeção por parte da 

indústria em disponibilizar informações. Apesar de este ponto não ter sido abordado no 

Efetividade 

Variáveis 

- Confiabilidade 

- Satisfação 

- Presteza 

- Segurança 

- Aspectos tangíveis 

- Empatia 

- Políticas públicas 

- Fatores determinantes 

- Avaliação do relacionamento 

- Aspectos da relação contratual 

 
 

Governo 

Indústria  
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questionário, no decorrer da pesquisa a avaliação negativa do governo sobre a indústria 

pode estar relacionada a este posicionamento, que se configura na limitação das pesquisas, 

constatada neste estudo e que compromete possíveis ações do governo.  

Outra limitação do estudo está no baixo nível de escolaridade dos produtores, 

conforme evidenciado na sua caracterização. O que pode ter influenciado no entendimento 

do questionário e, consequentemente, no resultado da pesquisa.  

  



4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 CADEIA PRODUTIVA DO LEITE NO BRASIL 

 

O mercado internacional de leite e produtos lácteos tem se expandido 

consideravelmente, principalmente nos países emergentes. Dados do USDA apontam uma 

elevação de 40% tanto na produção quanto no consumo nos últimos 11 anos (USDA, 

2012). 

No cenário mundial, em 2010 o Brasil conquistou a quinta posição como um 

dos principais países produtores de leite, com uma produção de 31,6 bilhões de litros, 

ficando atrás somente dos Estados Unidos − que produziu 87,4 bilhões; da Índia – com 

50,3; da China – com 36,0; e da Rússia – com 31,8. A produção mundial naquele ano foi 

de, aproximadamente, 600 bilhões de litros de leite (USDA, 2012). 

No Brasil a cadeia produtiva do leite se caracteriza por ser grande geradora de 

emprego, renda e tributos. Segundo Brasil (2010), a pecuária leiteira está presente em 

quase todos os municípios brasileiros. De acordo com o IBGE dos 5.564 municípios 

existentes no País, apenas 67 não produzem leite. De acordo com o último Censo 

Agropecuário (2006), do total de 5,17 milhões de estabelecimentos agropecuários 

existentes no Brasil, 1,35 milhão, ou seja, 26% dedicam-se à atividade leiteira (BRASIL, 

2010).  

No que se refere à geração de empregos, Martins e Guilhoto (2001) destacam 

que a representatividade do leite e seus derivados é superior a setores como construção 

civil, siderurgia, indústria têxtil e indústria de automóveis, o que demonstra a importância 

do setor na geração de emprego, renda e, consequentemente, tributos. Para cada R$ 1 

milhão em produtos demandados, o leite gera 197 empregos, assumindo o primeiro lugar 

no ranking, conforme se pode visualizar na Tabela 4. 
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Tabela 4. Representatividade dos setores na geração de emprego, em 2001 

Setores 
Empregos 

(Unidades) 

Renda 

(R$ mil) 

Tributos 

(R$ mil) 

Leite e derivados  197 1.060 54 

Calçados 191 1.170 50 

Peças e automóveis  129 1.170 47 

Construção civil 128 1.010 110 

Máquinas e equipamentos 122 1.170 43 

Indústria têxtil 122 940 42 

Material elétrico 122 1.090 49 

Siderurgia 116 990 49 

Fonte: Martins e Guilhoto (2001). 

 

Carvalho (2010) explica que, até os primeiros anos da década de 1990, o setor 

lácteo foi marcado pela intervenção governamental. Segundo este autor, os preços dos 

produtos lácteos eram controlados pela Comissão Interministerial de Preços (CIP) e 

repassados aos produtores, às indústrias e ao varejo. De acordo com Figueira e Belik 

(1999), foi após 1990 que ocorreram grandes avanços no processo de industrialização para 

o setor lácteo, com maior abertura de mercado, influenciando profundamente no 

desempenho da cadeia. O que tornou o sistema cada vez mais competitivo, já que o 

governo passou a interferir cada vez menos neste setor. 

Yamaguchi, Martins e Carneiro (2001) concordam que as modificações 

ocorreram mais intensamente nos anos de 1990 e destacam que, além da globalização do 

comércio, outros fatores também contribuíram para as mudanças, como: a 

desregulamentação do mercado, a estabilização da economia pelo Plano Real, a nova 

estrutura de produção e de comercialização e a formação de blocos econômicos. O resgate 

desse contexto histórico se configura na base para a compreensão das mudanças ocorridas 

nos elos que compõem a cadeia produtiva do leite e que estão apresentadas a seguir.  

 

a) Produção primária 

Neste novo contexto, entre 1980 e 2006, a produção nacional de leite passou de 

11,1 bilhões de litros para 25,4 bilhões, representando um crescimento de 131% e 

transformando o País de tradicional importador em exportador de lácteos (EMBRAPA, 

2006). Nogueira (2007) relata que em 2004 a balança comercial brasileira de produtos 

lácteos finalmente chegou ao superávit de US$ 11,4 milhões. Este cenário pode ser 

visualizado na Tabela 5, que apresenta a evolução da produção, importação, exportação e 
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consumo no Brasil de 1980 a 2010.  

 

Tabela 5. Evolução da produção, importação, exportação e consumo de leite no Brasil, de 

1980 a 2010 

Ano 

 

Milhões de litros 

 

População 

(1000 hab.) 

 

Consumo 

Per capita 

(Litros/hab.) 

 

Produção Importação Exportação 

1980 11.162 774  118.562,50 100,7 

1981 11.324 56  121.212,50 93,9 

1982 11.461 79  123.885,10 93,2 

1983 11.463 193  126.572,80 92,1 

1984 11.933 207  129.273,40 93,9 

1985 12.078 331  131.978,40 94,0 

1986 12.492 2.319  134.653,10 110,0 

1987 12.996 813  137.267,60 100,6 

1988 13.522 214  139.819,30 98,2 

1989 14.095 1.357  142.306,60 108,6 

1990 14.484 906  144.723,90 106,3 

1991 15.079 1.313  146.825,48 111,6 

1992 15.784 276  149.236,98 107,6 

1993 15.591 632  151.571,73 107,0 

1994 15.784 1.250  153.725,67 110,8 

1995 16.474 3.200  155.822,44 126,3 

1996 18.515 2.450  157.070,16 133,5 

1997 18.666 1.930  159.636,41 129,0 

1998 18.694 2.270  161.790,31 129,6 

1999 19.070 2.410  163.947,55 131,0 

2000 19.767 1.800 42,08 169.799,17 126,8 

2001 20.510 808 84,27 172.385,83 123,2 

2002 21.644 1.468 142,34 174.632,96 131,5 

2003 22.254 554 173,36 176.871,44 128,0 

2004 23.478 350 385 179.113,54 130,9 

2005 24.572 442 527 181.341,50 135,0 

2006 25.398 556 528 183.554,26 138,5 

2007 26.134 390 686 183.987,29 140,4 

2008 27.579 474 1.088 189.612,81 142,2 

2009 27.579 792 343 191.480,00 146,4 

2010* 28.627 500 500 193.252,60 148,1 

Fonte: IBGE, MAPA, MF, SECEX/MDIC. 

Elaboração: OCB/CBCL, CNA, Leite Brasil e EMBRAPA (2010). 
 *Estimativa 

 

Os Estados brasileiros que tiveram as participações mais expressivas na 

produção nacional no ano de 2009 foram: Minas Gerais − que ficou responsável por 27,2% 

da produção; seguida pelo Rio Grande do Sul − com 11,7%; Paraná, em terceiro lugar − 

com 11,5%; e Goiás − com 10,3%, em quarto no ranking da produção nacional, como pode 

ser observado na Figura 11. 
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Figura 11. Principais Estados produtores de leite no Brasil com base na produção de 2009 

 
Fonte: Adaptado de Embrapa (2011).  

 

Em termos de produtividade, em 2007 o País ocupava a 21ª posição no ranking 

mundial, passando, em 2012, para a 18ª posição, com média nacional de 1.381 kg/vaca 

ordenhada/ano (BRASIL, 2010). Verifica-se, por meio dos dados apresentados por Brasil 

(2010) e compilados na Tabela 6, que uma vaca brasileira que produzia uma média de 

1.194 litros de leite ao ano passou a produzir 1.340 litros entre 2005 e 2010, demonstrando 

que houve um aumento da produtividade na ordem de 12%.  

 

Tabela 6. Produtividade animal (litros/vaca/ano) por região no Brasil de 2005 a 2010  

Grandes Regiões 
Produtividade animal (litros/vaca/ano) 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 

BRASIL 1.194 1.213 1.237 1.278 1.297 1.340 

Norte 598 597 626 618 628 673 

Nordeste 747 767 775 787 795 811 

Sudeste 1.351 1.355 1.347 1.376 1.386 1.410 

Sul  2.005 2.066 2.157 2.265 2.314 2.388 

Centro-Oeste 1.116 1.115 1.129 1.166 1.178 1.220 

Fonte: Adaptado de Brasil (2010). 

 

Nota-se que houve ganhos significativos de produtividade em todas as regiões, 

com destaque para o crescimento observado no Sul (19,1%) e no Norte (12,5%) do País 
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(BRASIL, 2010). A maior produtividade de leite foi na Região Sul − 2.388 litros/vaca/ano, 

sendo Santa Catarina o Estado com a maior produtividade − 2.432 litros/vaca/ano 

(BRASIL, 2010).  

Em relação ao efetivo total de bovinos, em 1980 um total de 16.513 mil 

cabeças foram ordenhadas, sendo que este número cresceu para 20.579 mil cabeças até a 

primeira metade dos anos de 1990. Contudo, a partir de 1995 houve uma queda do número 

de vacas ordenhadas no Brasil e este efetivo só se restabeleceu em 2005, alcançando 

20.820 mil cabeças (BRASIL, 2010). De acordo com a IBGE, no ano de 2010 foram 

ordenhadas 22.935 mil vacas em todo o País, representando 10,9% do efetivo total de 

bovinos, evidenciando que a diminuição do rebanho não prejudicou a aumento da 

produção. Assim sendo, o ganho de produtividade do setor foi o fator que sustentou o 

crescimento da produção.  

Somada a estas mudanças destaca-se a redução do número de produtores em 

razão da coleta de leite a granel e do resfriamento do leite na fazenda (GOMES, 2001b). 

Jank e Galan (1999) destacam que para a realização da coleta a granel ser possível é 

necessário a coordenação de toda a cadeia. Nesta perspectiva, os dados do Censo 

Agropecuário apresentados na Tabela 7 demonstram que o número de produtores sofreu 

um decréscimo de 26%, ou seja, menos 470 mil produtores de 1996 para 2006. 

 

Tabela 7. Número de produtores divididos por extratos de produção 
Produção 

diária 

(l/dia) 

Brasil Censo 95/96 Brasil Censo 2006 

Produtores 

(mil) 
% Produtor 

% 

Produção 

Produtores 

(mil) 
% Produtor 

% 

Produção 

Até 50 1.587 87,6 36,1 1.084 80,4 26,7 

50 a 200 190 10,5 35,9 251 18,6 53,2 

> 200 34 1,9 28 14 1 20,1 

Total 1.810 100 100 1.349 100 100 

Fonte: Brasil (2006). 

  

A contradição entre o aumento da produção e a redução do número de 

produtores levantada pode ser visualizada nas pesquisas do Censo Agropecuário de 2006, 

onde a exploração da bovinocultura leiteira gira em torno de 1,35 milhões, de forma que 

apenas 20% são classificados como grande e respondem por 74% da produção nacional. 

Enquanto que 80% são pequenos e respondem por 26% do volume produzido. Assim 

sendo, comprova-se a grande heterogeneidade existente neste setor primário (BRASIL, 

2006). 
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Na busca por melhorar a qualidade do leite produzido no País, em 1997 foi 

proposto o Programa Nacional de Melhoria da Qualidade do Leite. Os avanços e a 

necessidade de requisitos que determinem padrões mínimos de qualidade do leite em toda 

a sua cadeia produtiva permearam a criação da Instrução Normativa nº 51/2002 (IN 51) 

pelo MAPA (DÜRR, 2004a).  

Para Dürr (2000), o surgimento do Conselho Brasileiro da Qualidade do Leite 

(CBQL), a elaboração do Programa Nacional de Melhoria da Qualidade do Leite e a 

publicação da IN51 são indicadores da disposição dos órgãos oficiais e da indústria em 

implementar ações concretas em prol da melhoria da qualidade do leite. Dürr (2005) 

explica que a qualidade do leite ainda está muito aquém do tecnicamente recomendável e, 

com isso, a baixa qualidade da matéria-prima aqui produzida limita a transformação 

industrial desse leite a produtos de baixo valor agregado e sem um padrão de exportação. 

Monteiro, Vialta e Valle (2007) explicam que há diferenças de qualidade no 

leite produzido nos diferentes estados brasileiros que podem ser atribuídas às condições 

encontradas em cada região. Tais como perfil do produtor, maior acesso à assistência 

técnica, presença de órgãos extensionistas, programas regionais de controle sanitário de  

rebanhos e, principalmente, laticínios com políticas de pagamento por  qualidade. 

 

b) Coleta e processamento 

As mudanças na produção resultaram em transformações nos elos de coleta e 

processamento de produtos lácteos. Figueira e Belik (1999) identificam três tipos de 

organizações atuando no elo industrial da cadeia produtiva do leite, as três seriam: 

cooperativas de produtores de leite, empresas privadas nacionais e empresas privadas 

transnacionais.  

Para Carvalho (2010), o processo de consolidação setorial se encontra em 

curso, por meio da aquisição de empresas ou de fusões. Este autor relata que o setor 

cooperativista também está se movimentando na busca de economia de escala e aumento 

do poder de barganha, tanto a montante quanto a jusante. Nesta linha, tem sido cada vez 

menor o número de empresas e cooperativas pequenas e médias à frente do sistema 

agroindustrial do leite, fato potencializado pelas fusões, incorporações e alianças 

estratégicas empresariais − basicamente do tipo joint venture (CHADDAD, 2006). O 

processo de concentração setorial permanece em andamento e as empresas estão buscando 

maior poder de mercado, redução de custos de transação e uma escala de produção que 



60 

 

 

possibilite maior competitividade internacional (CARVALHO, 2011). 

Diante da concentração na indústria brasileira de laticínios, tem-se que, do ano 

2000 para 2010 houve um aumento de 9% na participação dos dez maiores laticínios do 

Brasil (Tabela 8) sobre a produção de leite inspecionado, passando de 34% para 43% 

(LEITE BRASIL, 2011).  

Vale destacar que nesse processo de concentração estão as duas empresas que 

lideram o ranking de captação: a DPA (Dairy Partners Americas - Parceiros em Laticínios 

nas Américas) é uma joint-venture formada entre a Nestlé, uma multinacional suíça 

produtora de alimentos, e a Fonterra, cooperativa exportadora de lácteos da Nova Zelândia. 

Outro destaque é a LBR-Lácteos, formada pela fusão entre as empresas Bom Gosto e 

Leitbom (LEITE BRASIL, 2011).  

 

Tabela 8. Ranking dos maiores laticínios do Brasil, em 2010 

Posição Empresas 
Quantidade captada 

(Mil litros) 2010 

1º DPA/Nestlé  2.120.000 

2 º LBR – Lácteos Brasil 1.795.000 

3 º Itambé 1.110.000 

4 º Italac 801.600 

5 º Embaré 453.067 

6 º Laticínios Bela Vista 421.196 

7 º Centroleite 298.848 

8 º Danone 293.379 

9 º Jussara 262.970 

10 º Confepar 251.667 

11 º Grupo Vigor 212.808 

12 º Frimesa 180.401 

13 º CCL/SP 75.821 

Total  9.776.757 
Fonte: Leite Brasil (2011). 

 

Considerando somente as cinco primeiras empresas do ranking dos maiores 

laticínios do Brasil, estas, em 2011, foram capazes de responder por 70,9% do volume 

captado no País, evidenciando a grande concentração existente neste elo da cadeia 

produtiva do leite (LEITE BRASIL, 2011).  

 

c) Distribuição 

O segmento de distribuição tem a responsabilidade de garantir o transporte 

para o centro de distribuição ou para os mercados. É formado pelas grandes redes 

atacadistas, supermercados, padarias e mercearias, e também pelos chamados vendedores 
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informais (GOMES; LEITE, 2001).  

Uma característica que influenciou este segmento foi a produção e o consumo 

do leite UHT, transformando o processo de distribuição. O que fortaleceu o papel dos 

super e dos hipermercados na distribuição dos produtos lácteos, em detrimento das 

padarias e do pequeno comércio (JANK; GALAN, 1999). No entanto, Tayra e Silveira 

(2011) destacam que os supermercados representam o principal canal de distribuição de 

produtos lácteos. Apesar de Carvalho (2010) considerar que as padarias perderam espaço 

para os supermercados, que passaram a ofertar o leite UHT.  

Concha-Amin e Aguiar (2006) mostram que o setor supermercadista brasileiro 

também passou por um processo recente de fusões e aquisições, o que contribuiu para o 

aumento da concentração. Segundo dados do Kantar Wordpanel, os supermercados 

respondem por 62,9% das vendas, seguidos dos hipermercados, que, no entanto, vêm 

perdendo espaço nos últimos anos, com participação de 19,8% e o varejo tradicional 

(açougues, padarias, sacolões e mercadinhos) em terceiro com 7,7% (TAYRA; SILVEIRA, 

2011). 

O ranking das 20 principais empresas supermercadistas do Brasil está 

apresentado na Tabela 9. Segundo Tayra e Silveira (2011), somente no ano de 2010 as 16 

maiores empresas supermercadistas do País já possuíam um faturamento superior a R$ 1 

bilhão.  
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Tabela 9. Ranking das 20 maiores empresas supermercadistas do Brasil em 2010  

Posição Empresas 
Faturamento bruto 

em 2010 (Reais) 

1º Companhia Brasileira de Distribuição 36.144.367.885 

2 º Carrefour Ltda. 29.000.238.060 

3 º Wal-Mart Ltda. 22.334.035.926 

4 º Gbarbosa Ltda. 3.501.144.537 

5 º Companhia Zaffari Comércio e Indústria 2.490.000.000 

 Total 5 maiores 93.469.786.408 

6 º Prezunic Comercial Ltda. 2.449.062.240 

7 º DMA Distribuidora S/A 1.930.324.594 

8 º Irmãos Muffato & Cia Ltda. 1.926.056.000 

9 º A Angeloni Cia Ltda. 1.813.045.218 

10 º Condor Super Center Ltda. 1.728.699.479 

Subtotal*  103.316.973.939 

11 º 
Sonda Supermercados Exportação e Importação 

S/A 
1.577.366.074 

12 º Supermercados BH Com. de Alim. Ltda. 1.542.207.078 

13 º COOP. – Cooperativa de Consumo  1.522.238.568 

14 º Y. Yamada S/A – Comércio e Indústria 1.508.436.252 

15 º SDB Comércio de Alimentos Ltda. 1.345.140.000 

16 º Líder Supermercados e Magazine Ltda. 1.289.628.432 

17 º Savegnago Supermercados Ltda. 993.094.717 

18 º Supermercado Zona Sul S/A 965.550.024 

19 º Carvalho e Fernandes Ltda.  949.108.002 

20 º Giassi & Cia Ltda.  789.281.447 

Total**  115.799.021.533 

Fonte: Tayra e Silveira (2011)  

* 10 maiores ** Inclui demais empresas 

 

d) Consumo 

Segundo a FAO (2006), após os anos de 1990 o Brasil apresentou um aumento 

na ordem de 50% sobre o consumo de leite, passando de 16 milhões de toneladas para mais 

de 24 milhões em 2003. Este crescimento colocou o País na sexta posição do ranking dos 

maiores consumidores de leite do mundo em 2004. O consumo per capita, por sua vez, 

também se encontra em ascensão, passando de 106,3 litros/ano, em 1990, para 146 litros 

no ano de 2009. O que corresponde a uma variação de 45 %, conforme indicado na Figura 

12. 

O aumento expressivo do consumo de leite fluido foi, em parte, decorrente da 

entrada do leite UHT no mercado brasileiro. A utilização da tecnologia de 

ultrapasteurização – processo denominado Ultra High Temperature (UHT) – levou ao 

crescimento nas vendas (MEIRELES; ALVES, 2001).  
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Figura 12. Consumo de leite per capita aparente no Brasil de 1990 a 2010 

 
Fonte: IBGE, MAPA, MF, SECEX/MDIC. 

Elaboração: OCB/CBCL, CNA, Leite Brasil e EMBRAPA (2010). 
 *Estimativa 

 

A Tabela 10 indica que o leite UHT, em 1980, alcançou 187 milhões de litros, 

enquanto o pasteurizado, principalmente do tipo C, correspondia a 83% do total de leite 

fluido vendido no Brasil. Apesar de vários fatores conspirarem contra o leite UHT, em 

1997 ocorreu uma inversão deste cenário (EMBRAPA, 2006). 

 

Tabela 10. Vendas internas de leite fluido no Brasil no período de 1990 a 2004  

Ano 
UHT  Pasteurizado  Total do leite  

(milhões de litros) 

1990 187 4.054 4.241 

1991 204 3.747 3.951 

1992 355 3.338 3.693 

1993 456 2.706 3.162 

1994 730 2.885 3.615 

1995 1.050 3.150 4.200 

1996 1.700 2.835 4.535 

1997 2.450 2.270 4.720 

1998 3.100 1.980 5.080 

1999 3.425 1.700 5.125 

2000 3.600 1.630 5.230 

2001 3.950 1.440 5.390 

2002 4.220 1.480 5.700 

2003 4.227 1.540 5.767 

2004 4.403 1.590 5.993 

Fonte: Elaborado com base em dados da Embrapa (2006). 
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Carvalho e Oliveira (2006) afirmam que a aquisição do leite e derivados no 

Brasil teve um acréscimo significativo após o lançamento do Plano Real, visto que o 

consumo tem uma relação estrita com a evolução da renda. Na Figura 13 estão 

apresentados o percentual médio do crescimento destes produtos nos últimos anos no País.  

 

Figura 13. Evolução do consumo de leite e derivados no Brasil entre 1980 e 2005 

 
Fonte: Elaborado com base em dados de Carvalho e Oliveira (2006). 

 

A pesquisa de Oliveira e Carvalho (2006) sobre a questão de a renda interferir 

no consumo de lácteos demonstrou que dispêndios para leite e derivados no Brasil 

decrescem para níveis de renda mais elevados, revelando que esta demanda é inelástica por 

possuir valores entre zero e um para todos os níveis de renda, conforme se pode visualizar 

na Figura 14.  

 

Figura 14. Elasticidade-renda do dispêndio para lácteos no Brasil, em percentual por faixa 

de renda 

 
 Fonte: Oliveira e Carvalho (2006). 
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Especificamente o leite fluido apresentou elasticidade-renda mais elevada para 

o primeiro estrato, com classes de renda abaixo de R$ 1.200, mas mesmo assim o resultado 

foi uma demanda inelástica em relação ao rendimento. O leite em pó foi o produto que 

apresentou menor elasticidade-renda, chegando a ser um bem inferior para as classes de 

renda abaixo de R$ 1.200. E o queijo, por sua vez, foi o produto lácteo mais elástico em 

relação à renda em todos os estratos (OLIVEIRA; CARVALHO, 2006). 

 

4.1.1 Cenário da produção de leite em Goiás 

 

Com relação ao ambiente organizacional, no Estado de Goiás este se encontra 

estruturado pela seguintes entidades: Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás 

(FAEG), Sindicato da Indústria de Laticínio no Estado de Goiás (Sindileite/Goiás), 

Associações de produtores, Cooperativa Central de Laticínios de Goiás (Centroleite), 

Associação Goiana dos Supermercados (AGOS), Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária Gado de Leite (Embrapa), Universidade Federal de Goiás (UFG), Câmara 

Setorial do Leite, Agência Rural (atual Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

do Estado de Goiás - EMATER-GO), entre outros (SOUSA, 2007). 

Segundo o Sindileite/Goiás, o consumo per capita de leite em Goiás, em 2005, 

foi de 70 kg por ano, bem abaixo da média nacional, que é de 130 kg por pessoa (ISAAC, 

2006). Afim de aumentar o consumo de lácteos, o Sindileite/Goiás iniciou em 2006 uma 

campanha com os slogans „Viva com alegria, beba leite todo dia‟ e „Viva com energia, 

beba leite todo dia‟. Houve um investimento de R$ 6 milhões outorgado pelo governo do 

Estado de Goiás com verba oriunda da redução do ICMS de 2% para os laticínios. Deste 

percentual, 1% foi destinado à campanha de marketing institucional (ISAAC, 2006).  

Segundo Beduschi e Rizzollo (2007), nove meses depois de iniciada a 

campanha o consumo sofreu um acréscimo de 17%, passando para de 81,9 litros por 

habitante. O aumento no consumo não foi acompanhado pelo aumento na produção, o que 

fez com que o preço do leite elevasse, seguindo a lei da oferta e demanda. Mediante a falta 

de planejamento e com a indústria se negando a pagar mais pelo produto, a campanha de 

marketing para o consumo de leite foi deixada de lado no Estado. 

Em termos de produtividade, no ano de 2009 o Estado variou de 5,66 litros a 

14,97, apresentando uma média de 8,17 litros por dia/vaca em lactação (GOMES, 2009). 

Lopes, Reis e Yamaguchi (2007), ao avaliarem a produtividade média diária entre os cinco 
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principais Estados produtores, encontrou valores muito próximo aos de Gomes, conforme 

se pode ver na Tabela 11.  

 

Tabela 11. Produtividade média dos principais Estados produtores de leite no Brasil 

Estados 
Produtividade 

(litros/vaca lactação/dia) 

Paraná 18,91 

Rio Grande do Sul 18,77 

São Paulo 14,41 

Minas Gerais 12,32 

Goiás  9,86 

Média nacional 15,14 

Fonte: Lopes, Reis e Yamaguchi (2007, p. 581). 

 

Já a produção de leite em Goiás seguiu, nos últimos anos, a mesma lógica do 

Brasil, sendo uma das atividades econômicas que mais se destacou. Apresentou aumento 

na produção, passando da quinta posição, em 1990, para a segunda, em 1998, e caindo para 

a quarta colocação no ranking nacional em 2009 (GOMES, 2009). 

Um diagnóstico sobre a cadeia produtiva do leite realizado pela Federação da 

Agricultura e Pecuária de Goiás (FAEG) demonstra que, de 2000 a 2007 a taxa de 

crescimento da produção de leite de Goiás foi de apenas 2,48% ao ano, enquanto que a de 

Santa Catarina, por exemplo, foi de 9,01%. Se seguir neste ritmo, Goiás perderá, em breve, 

mais um lugar no ranking para Santa Catarina (GOMES, 2009). 

Entre os fatores que justificam a produção do leite em Goiás está o fato de 

algumas das maiores empresas de grande porte do País possuírem unidades instaladas nesta 

região. Do ranking apresentado na Tabela 9, encontram-se instaladas em Goiás as 

empresas: DPA, Itambé, Italac, Laticínios Bela Vista e a Centroleite (LEITE BRASIL, 

2011; CORREIA, 2014).  

Ocenário de retração no incremento da produção e a queda de posições pelo 

Estado em relação aos outros estados brasileiros motivou, segundo representantes da 

gerência de estudos técnicos e econômicos da FAEG, a mobilização de todos os segmentos 

envolvidos na cadeia produtiva do leite em 2011. O que deu origem ao workshop 

„Repensando o leite em Goiás‟, que teve o intuito de discutir os problemas e buscar 

soluções em favor da cadeia no Estado. Naquela ocasião foram levantados os principais 

problemas quanto à mão de obra, assistência técnica, atuação da indústria e do governo, os 

quais estão listados nas Tabelas 12, 13, 14 e 15 (NOVAES, 2014).  
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Tabela 12. Problemas listados no workshop „Repensando o leite em Goiás‟, realizado em 

2011  

PRODUTOR, INDÚSTRIA E RELAÇÃO PRODUTOR- INDÚSTRIA 

- Houve mudança do sistema de produção, mas não houve mudança do modo de pensar e agir do produtor, 

que não se transformou em empresário do setor;  

- A maioria das fazendas tem muita área e muita infraestrutura; 

- A cana está ocupando áreas de pastagem degradadas e expulsando o produtor de leite ineficiente;  

- O uso de boi Nelore no passado trouxe prejuízos à atividade;  

- Indústria é omissa e autodestrutiva; 

- Indústria controla produção via preço; 

- Indústria ganha via processo especulativo; 

- Concorrência entre empresas é destrutiva; 

- Situações que ocorrem ao longo da cadeia é que desestimulam o produtor; 

 - Falta governança no setor;  

- Não há planejamento na Cadeia;  

- Nada mudou com a chegada de capital financeiro na cadeia, pois os novos atores fazem avaliação errada 

do mercado;  

- Indústria tem comportamento de „efeito manada‟; 

- Qualidade do leite tem de ser alavancada pela indústria;  

- Indústria toma decisão de curtíssimo prazo e não tem o olhar para o futuro;  

- Quando falta leite, as empresas brigam entre si por meio de aumento de preço;  

- Produtor não reage a preço por não ver horizonte;  

- Falta modelo de relacionamento entre produtor e indústria, o que inclui preço;  

- Faltou gestão do projeto que buscou tornar Goiás importante na produção de leite. Faltou planejamento e 

apoio político;  

- Produtor com maior capacidade de gerir investimento migrou para avicultura e suinocultura;  

- Precisa haver interação entre produtor e indústria;  

- Nem todos os laticínios realmente valorizam qualidade;  

- Não existe relação de confiança do produtor com o laticínio;  

- Aumento de produção e de produtividade têm de ser puxado pela indústria por meio de programas de 

fomento;  

- Produção é pulverizada e heterogênea, o que dificulta o crescimento sem que haja a coordenação feita 

pela indústria;  

- Laticínios não analisam dados que têm sobre os produtores e não formulam estratégias de 

relacionamento;  

- Recuperação da pecuária de leite passa por uma ação da indústria;  

- Goiás não tem capacidade de fazer ações pré-competitivas. 

Fonte: Adaptado de Martins e Carneiros (2011). 

 

Tabela 13. Problemas listados no workshop „Repensando o leite em Goiás‟, realizado em 

2011 

GOVERNO 

- Governo estadual não tem política clara para o setor;  

- Emater poderia atuar como fomentadora de grupos, dado o fato de seus técnicos serem referência nas 

regiões em que atuam;  

- Governo precisa priorizar infraestrutura: estrada e energia elétrica, que existem mas são de baixa 

qualidade;  

- Programas Fomentar e Produzir deveriam ter o leite como moeda de troca;  

- Crédito fácil, sem assistência técnica criou situação atual. 
Fonte: Adaptado de Martins e Carneiros (2011). 
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Tabela 14. Problemas listados no workshop „Repensando o leite em Goiás‟, realizado em 

2011 

ASSITÊNCIA TÉCNICA 

- Faltou assistência técnica e apoio da indústria, comprometendo produção e produtividade;  

- Nos anos de 1990 se falou de técnica, mas não se falou de gestão;  

- O técnico precisa conhecer análise de investimento, mas não conhece;  

- Faltou assistência e união da indústria;  

- Leite não tem pacote tecnológico; 

- Empresas e cooperativas até prestam serviço de assistência técnica, mas sem projeto, sem metas, de 

modo coletivo;  

- Há carência de técnicos que conheçam de gestão de propriedade. 

Fonte: Adaptado de Martins e Carneiros (2011). 

 

Tabela 15. Problemas listados no workshop „Repensando o leite em Goiás‟, realizado em 

2011 

MÃO DE OBRA 

- O produtor não responde a preço em função de acontecimentos do passado; 

- Quem trabalha com leite é a indústria. Na fazenda, nós trabalhamos é com gente. Deveríamos pensar 

assim...  

- Há um apagão de mão de obra;  

- Na região Sul a mão de obra é eminentemente familiar e em Goiás é contratada;  

- Jovem não se motiva a trabalhar com leite, pois há vagas em universidade;  

- Falta mão de obra sim, pois o peão quer casa confortável, geladeira, água quente. Mas os produtores não 

perceberam que as necessidades do peão mudaram; 

- Mão de obra operacional é pouco capacitada;  

- A dificuldade de mão de obra ocorre devido à falta de condições favoráveis de trabalho;  

- Problema de mão de obra se resolve com relações profissionalizadas no campo;  

- Não existe a prática de folga para a mão de obra;  

- Relação produtor e empregado precisa melhorar bastante, pois o produtor negligencia questões 

trabalhistas. 
Fonte: Adaptado de Martins e Carneiros (2011). 

 

No sentido de resolver alguns desses problemas, a direção executiva do 

Sindileite/Goiás explica que o sindicato tem realizado ações concretas junto às indústrias 

de laticínios que atuam em Goiás (CORREIA, 2014). Conforme entrevista concedida pela 

direção do Sindileite/Goiás, no caso da assistência técnica, algumas indústrias se 

conscientizaram diante dos problemas destacados no workshop. Criaram um programa de 

incentivo à assistência técnica com até a metade do pagamento desse serviço por parte das 

indústrias aos seus produtores; inclusive, entre elas estão algumas das indústrias que atuam 

na microrregião Meia Ponte (CORREIA, 2014).  

Outra ação que vem sendo realizada é com relação à melhoria da produtividade 

animal. De acordo com Correia (2014), foi criado um programa de melhoramento genético 

dos animais com a aquisição de touros provados e de raças com aptidão leiteira. A 

indústria financia a compra de reprodutores via Sindicato e, posteriormente, o produtor 

paga a aquisição através da produção.   
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Além destas ações, segundo os técnicos da FAEG, o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural (SENAR CENTRAL), em parceria com os demais setores da cadeia 

produtiva do leite, está criando um centro de excelência do leite no Estado, com finalização 

prevista para 2015. Este centro servirá para treinamento e capacitação de técnicos e 

produtores de todo o País (NOVAES, 2014). 

Sobre a dificuldade no relacionamento entre indústria e produtor, 

principalmente com relação ao preço, a FAEG informou que desde 1998 o setor produtivo 

primário tem tentado articular, com a indústria, a criação do CONSELEITE (NOVAES, 

2014).  

O CONSELEITE é um conselho apartidário e surgiu a partir da necessidade de 

estabelecer, através de entendimento entre produtores rurais e indústrias, formas 

alternativas para a remuneração da matéria-prima – no caso o leite, ao produtor. Formas 

estas que pudessem reduzir os conflitos que se estabeleceram entre estes e as indústrias 

após a desregulamentação do setor no País na década de 1990 (CONSELEITE-RS, 2014).  

Essa iniciativa vem demonstrando resultados positivos em outros Estados onde 

já foi criado, tais como Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, 

Minas Gerais e Rondônia (NOVAES, 2014). Em entrevista a esta pesquisadora a gerência 

da FAEG explicou que o CONSELEITE não foi implementado em Goiás por falta de 

interesse da própria indústria, mas que a FAEG continua com planos de implementar esta 

ação em Goiás (NOVAES, 2014).  

 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS STAKEHOLDERS DA 

CADEIA PRODUTIVA DO LEITE 

 

A partir deste tópico inicia-se a apresentação dos resultados da coleta de dados. 

Esta parte do trabalho tem como objetivo caracterizar os principais stakeholders presentes 

na cadeia produtiva do leite. Conforme se pôde visualizar na Figura 5, apresentada no 

referencial teórico, são muitos os participantes da cadeia produtiva do leite, contudo, para 

esta pesquisa foram selecionados os seguintes stakeholders: indústrias processadoras de 

leite, seus fornecedores de matéria-prima − neste caso produtores de leite cru refrigerado, e 

órgãos do governo participantes do ambiente institucional da cadeia produtiva do leite, 

(Figura 15). 
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Figura 15. Stakeholders selecionados para a pesquisa 

  
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Os resultados estão dispostos em uma análise combinada dos dados que busca 

apresentar as descrições das empresas participantes  − indústria e produtor, bem como a 

percepção de fatores determinantes relacionais para cada empresa e as potencialidades e 

fragilidades para formação dos relacionamentos, incluindo o governo.  

Em virtude do compromisso de manter em sigilo acerca dos participantes deste 

estudo, os nomes foram omitidos, sendo informados apenas os segmentos produtivos aos 

quais pertencem.     

Conforme descrito na Seção 3.2, para a pesquisa proposta foram aplicados 99 

questionários junto aos produtores de leite da microrregião Meia Ponte vinculados a cinco 

indústrias processadoras distintas, caracterizadas nesta pesquisa como Indústrias C, E, H, I 

e J. De acordo com os critérios estatísticos, o cálculo amostral da pesquisa determinou o 

quantitativo de 23 produtores para a indústria C; 42 produtores para a indústria E; 12 

produtores para a H; sete para a I; e 15 para a J. Para a entrevista com os participantes foi 

utilizado um questionário com questões fechadas. 

 

 

 

Produtor  

de leite 

 

Indústria 

processadora 

 

Órgãos do 

governo 

 

Stakeholders 
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a) Indústria processadora 

No que diz respeito aos relacionamentos encontrados ao longo da cadeia, 

especialmente na díade produtor e indústria, a pesquisa de campo revelou que existem duas 

possíveis formas de relação entre estes participantes quando se trata da aquisição de 

matéria-prima. A compra do leite cru por parte das indústrias pode ser realizada através de 

uma relação direta com o produtor; outra possibilidade é a compra de leite, denominado 

spot, via um intermediário, responsável por negociar o leite de cooperativas e associações 

com as indústrias. Este esquema de relacionamento pode ser visualizado na Figura 16.  

 

Figura 16. Esquema dos relacionamentos encontrados ao longo da cadeia produtiva do 

leite na aquisição de matéria-prima na microrregião Meia Ponte, em Goiás 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Na segunda forma de relacionamento as cooperativas ou associações prestam 

apenas o serviço de captação e resfriamento, deixando de realizar o processamento do leite. 

Este tipo de relação tem o intuito de reforçar o poder de barganha de pequenos produtores, 

que se unem em forma de cooperativa ou associação para vender a matéria-prima através 

de um intermediário. Neste caso, a função de intermediário é desempenhada pela 

Centroleite de Goiás, que assume o papel de agente de comercialização, negociando 

volumes maiores com as indústrias processadoras. 

Nas indústrias pesquisadas se constatou que somente a indústria C se enquadra 

na forma II de relacionamento. Na Tabela 16, onde estão apresentados os aspectos 

analisados para caracterização das indústrias processadoras, pode-se verificar, quanto aos 

principais produtos e serviços, que a indústria C realiza apenas a prestação de serviços de 

captação e resfriamento do leite.  

Portanto, a capacidade de processamento da indústria C se refere à capacidade 

Produtor Indústria 

Produtor 
Cooperativa

/ Associação  
Intermediário Indústria 

(Forma I) 

(Forma II) 
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de armazenamento e refrigeração do leite captado, uma vez que esta não o processa. Entre 

as indústrias que processam a matéria-prima o principal produto é o leite UHT. 

 

Tabela 16. Caracterização das indústrias processadoras de leite que captam o produto na 

microrregião Meia Ponte, em Goiás 

 

Aspecto 

analisado 

Indústrias processadoras 

C E H I J 

Nº de 

funcionários 

354 800 300 1.000 1.800 

Capacidade de 

processamento 

(Litros/dia) 

150.000 320.000 750.000 2.800.000 3.100.000 

Faturamento 

anual (R$) 

De 

20.000.000,01 

a 

50.000.000,00 

Superior a 

50.000.000,00 

Superior a 

50.000.000,00 

Superior a 

50.000.000,00 

Superior a 

50.000.000,00 

Principais 

produtos 

/Serviços 

Captação, 

resfriamento e 

venda do leite 

cru.  

Leite UHT,        

leite pasteurizado, 

doce de leite, 

queijo, requeijão e 

manteiga. 

Leite UHT,        

leite 

condensado, 

bebida láctea 

e creme de 

leite. 

Leite UHT,   

leite em pó e 

leite 

condensado. 

Leite UHT, 

leite em pó,       

leite 

condensado, 

creme de 

leite, bebida 

láctea, 

queijos,  

manteigas e 

composto 

lácteo. 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Segundo os critérios da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), 

todas indústrias são consideradas de grande porte, porém são classificadas em categorias 

diferentes (BRASIL, 2006). A indústria C se enquadra no Grupo II de grandes empresas e 

as demais são caracterizadas como Grupo I. Esta divisão é realizada somente para efeito de 

comprovação de porte requerido pelo órgão.  

No que se refere à participação nas vendas dos produtos processados, percebe-

se que os hipermercados e supermercados representam os principais clientes das indústrias, 

conforme apresentado na Tabela 17. Os dados revelados pela pesquisa vão ao encontro do 

que dizem Tayra e Silveira (2011), segundo as quais os supermercados representam o 

principal canal de distribuição de produtos lácteos.   

A indústria J, apesar de também ter como principais clientes os grandes 

supermercados, busca uma estratégia um pouco diferenciada das demais, pois adota outros 
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clientes para distribuir de seus produtos.  

 

Tabela 17. Análise do percentual de vendas para os clientes das indústrias processadoras 

Aspecto analisado 

Indústrias processadoras 

% 

C E H I J 

Hipermercado  - 80 50 70 26 

Supermercado  - 8 50 20 29,5 

Padaria - 6 - - 4 

Mercearia  - 6 - - 5 

Bar e restaurante - - - - 2 

Loja de comercialização - - - -  

Outras indústrias 100 - - 10 15 

Consumidor - - - -  

Governo - - - -  

Exportação - - - - 0,5 

Outros - - - - 18 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 
Sob este aspecto de análise, em função da indústria C se enquadrar na forma II 

de relacionamento, novamente há uma diferença, pois, por ela não realizar o 

processamento do leite, esta indústria repassa 100% do leite cru refrigerado para outras 

indústrias, que irão processá-lo. 

 

b) Produtores rurais 

Em relação ao perfil dos produtores que fornecem matéria-prima a essas 

indústrias foram analisadas características tais como: sexo, idade, formação acadêmica e 

tempo de atividade. Os dados estão apresentados na Tabela18.  
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Tabela 18. Características pessoais dos produtores de leite por indústria na microrregião  

Meia Ponte, em Goiás 

Aspecto analisado 

Produtores  

% 

C E H I J Total 

Sexo 
Feminino  6,7 17,9 8,3 14,3 6,7 12,5 

Masculino  93,3 82,1 91,7 85,7 93,3 87,5 

Idade 

18 a 25 anos  6,7 5,1 - 14,3 - 4,5 

26 a 35 anos  13,3 12,8 25 14,3 26,7 17 

36 a 50 anos 33,3 20,5 41,7 42,9 40 30,7 

Acima de 50 anos 46,7 61,5 33,3 28,6 33,3 47,7 

Formação 

acadêmica 

Nível fundamental 26,7 25,6 41,7 42,9 40 31,8 

Nível médio  20 35,9 33,3 28,6 46,7 34,1 

Nível técnico  6,7 12,8 8,3 - - 8 

Nível superior 33,3 20,5 16,7 14,3 6,7 19,3 

Nível superior com 

pós-graduação 

13,3 5,1 - 14,3 6,7 6,8 

Tempo de 

atividade 

Menos de 1 ano - - - - - - 

De 1 a 5 anos - 10,3 - 28,6 - 6,8 

De 6 a 10 anos 6,7 17,9 8,3 28,6 26,7 17 

De 11 a 20 anos 53,3 17,9 50 - 20 27,3 

Acima de 20 anos 40 53,8 41,7 42,9 53,3 48,9 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Dos entrevistados, a maioria quase absoluta de produtores é do sexo masculino. 

Já quanto à idade, a maior parte dos produtores tem acima dos 50 anos. Dado que difere 

um pouco do encontrado no diagnóstico realizado pela FAEG em 2009, onde a idade dos 

produtores era de 51 anos em média, segundo Gomes (2009).  

O fato de a maioria dos produtores se encontrar em idade avançada pode 

levantar certa preocupação quanto ao futuro da produção de leite em Goiás. Pois, por ser 

este um trabalho árduo e cansativo, tem desmotivado muitos jovens, que acabam migrando 

para as grandes cidades em busca de outras oportunidades de trabalho e estudo, conforme 

aponta o estudo apresentado na seção 4.1.1, “Repensando o leite em Goiás”. 

Consequentemente, se este movimento migratório continuar, a tendência é a diminuição no 

número de pessoas para dar sucessão ao negócio da família. E sem pessoas para dar 

continuidade ao negócio, possivelmente haverá uma queda da produção, a qual gerará um 

problema para as indústrias, que poderá ficar com parte da sua capacidade de 

processamento ociosa. Ou, outra hipótese é que haverá uma concentração ainda maior da 

exploração da bovinocultura de leite por parte de grandes produtores, como já existe e está 

demonstrado no estudo do Censo Agropecuário de 2006, citado anteriormente. 
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Esta análise compreende também os resultados referentes ao tempo de 

atividade, cujos dados apontam que quase metade dos produtores estão na atividade há 

mais de 20 anos. Quanto à escolaridade, observa-se que a maior parte dos produtores 

possui nível médio, fato que não pode ser comparado ao estudo realizado por Gomes 

(2009), uma vez que se utilizou critérios diferentes para a análise neste aspecto.  

Noronha et al (2001) realizaram outro trabalho também concluído pela FAEG 

e, na época, concluíram que 33,3% dos produtores possuíam o segundo grau completo, 

nomenclatura que equivale ao nível médio utilizado neste trabalho. E que a maior parte da 

população estudada na época, totalizando 38,1%, possuía nível superior. Assim, ao 

comparar os resultados desta pesquisa com a de Noronha et al (2001), pode-se dizer os 

percentuais que se referem ao nível médio são semelhantes. Mas, ao se comparar os 

resultados dos demais níveis de formação acadêmica, o trabalho de Noronha et al (2001) 

apresenta escolaridade superior mais alta. 

Vale destacar que o maior percentual atribuído ao nível médio nesta pesquisa 

se deve ao fato de que os filhos dos produtores, em função de possuírem um maior grau de 

conhecimento, terem se disposto a responder o questionário da pesquisa.  

Quanto ao perfil das propriedades que fornecem leite para as indústrias 

selecionadas para esta pesquisa, encontrou-se que a maior parte possui de 6,1 a 33 

alqueires, tem um nível de produção de 201 a 500 litros por dia e os proprietários 

consideram possuir uma estrutura de médio nível tecnológico (Tabela 19). Estes dados 

levam a crer que a produção de leite é explorada em propriedades relativamente pequenas, 

não oportunizando o produtor a trabalhar com outras culturas que requeiram áreas maiores 

para produzir, como, por exemplo, a bovinocultura de corte e a agricultura.  

Além disso, a terra é um fator de produção considerado caro, portanto, precisa 

ser bem aproveitado; e para se obter eficiência quanto ao uso da terra é necessário buscar 

índices melhores quanto à sua produtividade. Segundo o SEBRAE (2007), a eficiência do 

uso da terra é obtida ao se produzir acima de 3.500 litros por hectare/ano.  

 Ao utilizar uma média dos principais aspectos encontrados entre as 

propriedades pesquisadas, em relação ao nível de produção e o tamanho da propriedade, 

encontrou-se que a produtividade da terra entre estas gira em torno de 6.534,53 litros por 

hectare/ano, ou seja, é eficiente sob este critério.  

Nas propriedades pesquisadas se constatou que, apesar de 55,7% contarem com 

algum empregado, a maioria disse ter um negócio familiar por entender que as atividades 
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administrativas são tocadas apenas pela família. Quanto à propriedade, aproximadamente 

90% dos produtores alegaram possuir as propriedades e 80,7% disseram que a 

infraestrutura utilizada na produção de leite foi construída com recursos próprios.  

 

Tabela 19. Características das propriedades fornecedoras de leite na microrregião Meia 

Ponte, em Goiás 

 Produtores  

Aspecto analisado % 

 C E H I J Total 

Negócio 

familiar 

Sim  46,7 82,1 100 71,4 93,3 79,5 

Não  53,3 17,9 - 28,6 6,7 20,5 

Tipo de 

propriedade 

Alugada  13,3 12,8 8,3 14,3 - 10,2 

Própria 86,7 87,2 91,7 85,7 100 89,8 

Tamanho da 

propriedade 

Até 6 alq. - 17,9 25 28,6 20 17 

De 6,1 a 33 alq. 60 53,8 58,3 71,4 60 58 

De 33,1 a 124 alq. 26,7 28,2 8,3 - 20 21,6 

Acima de 124 alq. 13,3 - 8,3 - - 3,4 

Nível de 

produção 

Até 200 l.  6,7 33,3 8,3 14,3 13,3 20,5 

De 201 a 500 l. 66,7 30,8 83,4 42,9 33,3 45,5 

Acima de 500 l. 26,7 35,9 8,3 42,9 53,3 34,1 

Recursos da 

construção da 

infraestrutura 

Próprios 93,3 76,9 91,7 71,4 73,3 80,7 

Financ. bancário 6,3 17,9 8,3 28,6 6,7 11,4 

Próp. e financ.  - 5,1 - - 13,3 6,8 

Outros - - - - 6,7 1,1 

Nível de 

tecnologia da 

granja leiteira 

Muito alto - 2,6 8,3 - 6,7 3,4 

Alto 13,3 7,7 16,7 14,3 - 9,1 

Médio 66,7 64,1 50 71,4 73,3 64,8 

Baixo 20 23,1 25 14,4 13,3 20,5 

Muito baixo - 2,6 - - 6,7 2,3 

Nº de 

Funcionários 

Não empreg.  20 43,6 66,7 42,9 53,3 44,3 

1 a 2 empreg. 66,7 41 16,7 42,9 40 42 

3 a 4 empreg. 6,7 7,7 8,3 14,3 6,7 8 

+ de 5 empreg. 6,7 7,7 8,3 - - 5,7 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

A bovinocultura de leite é a principal atividade desenvolvida em 84,1% das 

propriedades e é de onde os produtores obtêm sua renda, como se pode verificar na Tabela 

20. Do total da produção de leite, 83% dos produtores afirmam que 100% da produção é 

destinada à indústria, uma vez que consideram irrisória a retirada para o consumo 

doméstico. Os demais produtores, 17%, por se enquadrarem na forma II de 

relacionamento, apontaram que 100% da sua produção é destinada a outros. Porém, ao se 

considerar o tipo de empresa, pode-se dizer que toda a produção é destinada à indústria, 

uma vez que a empresa C não é avaliada sob este critério, mas sim quanto à relação de 

proximidade que desenvolve com os produtores, sendo esta maior ou menor.   
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O fato de a produção de leite ser a principal atividade desenvolvida nas 

propriedades permite compreender a principal razão motivadora apontada pelos produtores 

para trabalhar com a bovinocultura de leite. Segundo eles, a renda mensal proporcionada 

pelo leite lidera o primeiro (19,3%), segundo (18,2%) e o terceiro (19,3%) nível de 

importância na motivação para decidir trabalhar com esta atividade, conforme se pode ver 

nos dados apresentados na Tabela 20. Conforme os produtores, é da venda do leite que eles 

obtêm o salário para manter a família e os gastos com a produção.  

O quarto e quinto lugar foram atribuídos ao fato de a região ser 

tradicionalmente uma bacia leiteira, o que proporciona, consequentemente, facilidade na 

comercialização da produção. Este fator ocupa o segundo lugar nos níveis de importância 3 

e 5, somando 14,8%.   

 

Tabela 20. Principais razões motivadoras para trabalhar com bovinocultura de leite 

apontadas pelos dos produtores 
 

 

+                    Importância                         - 

Aspecto analisado  

1 

 

2 

% 

3 

 

4 

 

5 

Negócio ser lucrativo 13,6 4,5 5,7 6,8 3,4 

Para diversificar as atividades na propriedade 

rural 

2,3 5,7 1,1 3,4 5,7 

Inserir a família em atividades econômicas 4,5 5,7 4,5 2,3 5,7 

Tradição familiar 18,2 15,9 8 6,8 4,5 

Falta de opção 6,8 8 3,4 3,4 2,3 

Incentivo de agentes públicos (governo) - 2,3 - 1,1 - 

Região tradicionalmente leiteira 4,5 8 13,6 20,5 15,9 

Facilidade de comercializar a produção 1,1 5,7 14,8 9,1 14,8 

Atividade com renda mensal 19,3 18,2 19,3 19,3 9,1 

Combina com outras atividades 2,3 2,3 5,7 5,7 9,1 

Área da propriedade pequena 15,9 13,6 10,2 9,1 10,2 

Gosta de trabalhar com leite 10,2 10,2 12,5 12,5 12,5 

Outros 1,1 - 1,1 - 6,8 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Atualmente, 50% dos produtores têm algum grau de insatisfação com a 

produção de leite. E afirmam que os principais motivos desta insatisfação são, 

primeiramente, os preços pagos pelo produto, em seguida, os altos custos para produzir e, 

em terceiro, a falta de mão de obra (Figura 17). 
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Figura 17. Grau de satisfação enquanto produtor de leite e os motivos da insatisfação  

  
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Com relação à importância que os agentes que constituem a cadeia produtiva 

do leite exercem no desempenho das empresas pesquisadas, tanto do produtor quanto da 

indústria, e sobre o desempenho das atividades exercidas pelo governo, os dados seguem 

apresentados na Tabela 21. 

A pesquisa identificou que, na percepção dos produtores, o consumidor final 

exerce a maior influência sobre o desempenho de suas atividades, uma vez que, alegam 

ele, „sem alguém para consumir o produto não existe o porque de produzir‟. Já na visão da 

indústria e do governo, embora estes também reconheçam a importância dos consumidores 

em outros níveis de importância, o primeiro lugar no quesito influência sobre o 

desempenho de suas atividades é dado aos produtores rurais.  

Na terceira posição mais uma vez produtor e governo tiveram a mesma 

percepção. Ambos destacaram a importância da indústria processadora para os resultados 

obtidos por suas unidades, obviamente destaques atribuídos com referências a distintos 

objetivos. Um ponto a destacar sobre estes resultados diz respeito à importância dada pelos 

produtores aos sindicatos, associações e cooperativas, atribuindo a este aspecto o quinto 

nível de importância. Esta percepção dos produtores pode evidenciar a falta de organização 

existente entre eles, pois, embora insatisfeitos com a produção, não vislumbram que estas 

entidades poderiam representá-los para ganhar força em suas reivindicações (Figura 17). 

 

1º - Baixos preços 

pagos pelo produto; 

2º - Altos custos 

para produzir;  

3º - Falta de mão 

de obra.  
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Tabela 21. Relevância dos segmentos que constituem a cadeia produtiva do leite para o 

desempenho das empresas analisadas 
Nível de importância % Produtor % Indústria % Governo 

1º 36,4 Consumidor 

final 

60,0 Produtores 

rurais 

50,0 Produtores 

rurais 

2º 22,7 Indústria de 

insumos 

40,0 Consumidor 

final 

25,0 Indústria de 

insumos; 

Produtores 

rurais; 

Consumidor 

final; 

3º 30,7 Indústria 

processadora 

40,0 Indústria de 

insumos; 

Produtores 

rurais;    

Setor de 

captação;    

Setor de 

distribuição 

50,0 Indústria 

processadora. 

4º 20,5 Setor de 

captação 

40,0 Setor de 

captação; 

Setor de 

distribuição; 

50,0 Sindicatos, 

associações e 

cooperativas 

5º 17,1 Sindicatos, 

associações 

e 

cooperativas 

40,0 Setor de 

distribuição; 

Órgãos do 

governo 

50,0 Institutos de 

pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

 

4.3 PRINCIPAIS POLÍTICAS VOLTADAS À PRODUÇÃO DE 

LEITE 

 

O estudo realizado antes da confecção dos questionários, com a revisão 

bibliográfica e junto aos agentes-chave do ambiente organizacional e institucional da 

cadeia produtiva do leite, teve o intuito de levantar informações sobre as principais 

políticas destinadas aos produtores e à indústria processadora. Esta pesquisa revelou que as 

principais políticas voltadas ao produtor são: políticas de crédito, tanto para custeio quanto 

para investimento; linhas de comercialização; assistência técnica; capacitação e redução da 

carga tributária. No caso da indústria, as principais políticas estão relacionadas com as  

interferências sobre a carga tributária.  

Considerando as políticas identificadas, procurou-se avaliar a importância 

destas para os participantes da pesquisa. A percepção dos produtores sobre esta informação 

é confrontada com a opinião dos participantes do governo, o que pode ser visualizado na 

Tabela 22.  
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Na visão do governo, o crédito para custeio é a política que exerce maior 

importância para os produtores rurais. Os produtores demonstram opinião contrária, 

atribuindo nível de importância um para a política de redução da carga tributária. O que 

pôde ser sentido na aplicação dos questionários é que o produtor não tem conhecimento 

dessas políticas, mas, mesmo assim, consideram-nas de grande relevância para sua 

propriedade. No que se refere ao nível dois, 28,4% dos produtores indicam que o crédito 

para investimento confere maior importância para sua atividade. Para metade dos 

participantes do governo esta posição é atribuída às políticas de capacitação realizadas por 

instituições públicas. 

Verifica-se, outra vez, segundo a percepção do produtor, que a redução da 

carga tributária desempenha papel de destaque na bovinocultura leiteira, estando na 

terceira posição. Relembrando que a falta de conhecimento sobre as mesmas é evidente, 

mas que, apesar disso, é compreendida como uma política que exerceria grande 

importância para os produtores. No entendimento do governo, o terceiro nível de 

importância é dividido entre as políticas de crédito para custeio, assistência técnica e 

capacitação. Somente após estas políticas a redução da carga tributária é apontada como 

uma política que confere relevância para os produtores.   

 

Tabela 22. Relevância das políticas públicas na visão do produtor e do governo 

Aspecto 

analisado 

Nível de importância (%) 

 Produtor   Governo  

1 2 3 1 2 3 

Crédito para 

custeio 
22,7 21,6 18.2 50,0 - 25,0 

Crédito para 

investimento 
21,6 28,4 18,2 - 25,0 - 

Linhas de 

comercialização  
5,7 9,1 18,2 - - - 

Assistência 

técnica 
12,5 13,6 9,1 25,0 25,0 25,0 

Capacitação  8,0 14,8 11,4 25,0 50,0 25,0 

Redução da 

carga tributária 
28,4 10,2 20,5 - - 25,0 

Outras  1,1 - - - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Ao serem questionados quanto ao acesso às políticas públicas nos últimos dois 

anos, os produtores demonstram fazer pouco uso dos benefícios oferecidos pelo governo 

neste sentido. Observou-se que a principal política utilizada pelos produtores é a de crédito 

para realizar investimento, apontada pelos mesmos como sendo nível dois de importância 
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(Tabela 23). 

 

Tabela 23. Análise de frequência do acesso às políticas públicas nos últimos dois anos 

pelos produtores de leite 

Aspecto analisado 
% 

Sim Não 

Crédito para custeio 30,7 63,3 

Crédito para investimento 33 67 

Linhas de comercialização  1,1 98,9 

Assistência técnica 11,5 88,5 

Capacitação  17 83 

Redução da carga tributária 6,8 93,2 

Outras  - 100 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Este resultado leva a acreditar que os produtores têm procurado investir na 

atividade em busca de melhorar o nível tecnológico das propriedades, com a promoção da 

expansão ou a melhoria das instalações, compra de máquinas e equipamentos, e também 

com a aquisição de novos animais. Desta forma, consciente ou inconscientemente, 

preparando-se para atender as expectativas da indústria (Tabela 41).  

Foi apurado, a partir do entendimento da indústria, que a principal política 

destinada ao segmento é ligada à carga tributária. Apontado por 80% das indústrias 

pesquisadas, o Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás (Produzir) é a política de 

maior importância para este segmento atualmente.  

O Produzir foi criado pelo governo do Estado de Goiás, no intuito de incentivar 

a implantação, expansão ou revitalização de indústrias, estimulando a realização de 

investimentos, a renovação tecnológica e o aumento da competitividade estadual com 

ênfase na geração de emprego, renda e redução das desigualdades sociais e regionais, por 

meio do financiamento da parcela mensal do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) (GOIÁS, 2012). 

 

 

4.4 RELAÇÕES CONTRATUAIS FIRMADAS ENTRE OS 

AGENTES  

 

No sentido de extrair informações quanto às relações contratuais estabelecidas 

entre os produtores de leite da microrregião Meia Ponte e das indústrias processadoras que 
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captam leite nesta área, ambos foram questionados sobre o tipo de formalização da relação, 

forma de seleção dos fornecedores ou compradores, que depende do ângulo observado, e 

por quais motivos os pesquisados aceitam o tipo de relação estabelecida.  

A Tabela 24 apresenta os dados que compreende como é realizada a 

formalização da relação e a forma de seleção de fornecedores. Os dados demonstram que 

há concordância, por parte do produtor e da indústria, sobre os aspectos aqui analisados. 

Ambos apontam que o habitual na cadeia produtiva do leite é a existência de uma relação 

contratual informal, ou seja, um acordo apenas verbal, e é o produtor, na maioria das vezes, 

quem procura a indústria para iniciar a negociação de fornecimento do leite.  

A predominância deste aspecto vai ao encontro do estudo de Barros et al 

(2001). Os autores destacam que as características de homogeneidade, bem como as 

próprias do mercado, com um número grande de fornecedores e pequeno número de 

captadores, é que conduzem para este tipo de relação comercial.  

 

Tabela 24. Tipo de formalização e da forma de seleção de fornecedores 

Aspecto analisado 
% 

Produtor Indústria 

Contrato formal 

(escrito) 

A empresa que inicia a negociação 20,5 - 

O produtor procura a indústria 5,7 - 

Contrato informal 

(verbal) 

A empresa que inicia a negociação 34,1 40 

O produtor procura a indústria 39,8 60 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Vale destacar que, apesar de 26,2% dos produtores pesquisados indicarem a 

formalização entre as partes por meio de contratos formais, ao comparar este dado com as 

respostas obtidas das indústrias, percebe-se que este item não foi apontado por nenhuma 

das indústrias selecionadas, o que sugere o mau entendimento por parte do produtor sobre 

este quesito.  

Em vista disso, procurou-se fazer uso de informações complementares para 

compreender a escolha desta opção. Na visão dos produtores fornecedores de matéria-

prima para as indústrias em formato de cooperativa, o fato de possuírem um vínculo por 

meio de um cadastro é entendido por eles como um contrato formal, mesmo sabendo que 

podem entregar a matéria-prima a outras empresas e continuar como cooperados.  

Questionados quanto aos motivos adotados pela indústria e aceitos pelos 

produtores sobre o tipo de formalização, há opiniões distintas. Como pode ser observado 
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nas Tabelas 25 e 26, para 53,4% dos produtores a relação informal é aceita porque não há 

outra alternativa, pois esta é a relação estabelecida do pelo mercado. Sob a avaliação da 

indústria, 80,0% adota esta estratégia pelo fato de esta possibilitar uma flexibilidade entre 

as partes. 

 

Tabela 25. Motivos que justificam a aceitação por parte dos produtores quanto ao tipo de 

formalização estabelecida 

Aspecto analisado 
% 

Sim Não 

Contrato formal 

(escrito) 

Permite a garantia da venda do leite  15,9 84,1 

Evita variações no preço 2,3 97,7 

Tem estabelecido, por escrito, direitos e obrigações 

das partes 

6,8 93,2 

Contrato informal 

(verbal) 

Há flexibilidade entre as partes 28,4 71,6 

O produtor pode aproveitar o aumento de preços de 

outras empresas 

14,8 85,2 

Não tem outra alternativa (relação do mercado) 53,4 46,6 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Tabela 26. Motivos adotados pela indústria quanto ao tipo de formalização estabelecida 

Aspecto analisado 
% 

Sim Não 

Contrato formal 

(escrito) 

Garantia no fornecimento da matéria-prima - 100 

Planejamento da produção da indústria - 100 

Evitar variações no preço - 100 

Estabelecer, por escrito, direitos e obrigações das 

partes 

- 100 

Contrato informal 

(verbal) 

Flexibilidade entre as partes 80 20 

Evitar processos judiciais por parte do produtor - 100 

Aproveitar variações no preço - 100 

A forma mais utilizada no mercado atualmente 60 20 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Posto isso, e desconsiderando o fato de os produtores apontarem a aceitação 

por não haver outra opção senão aceitar o contrato informal, ambas as partes visualizam o 

lado positivo deste tipo de formalização conforme aponta Cunha (2001) na seção 2.2.3.  

No que se refere aos critérios adotados para a seleção de novos produtores, 

80% das indústrias avaliam principalmente a qualidade da matéria-prima, seguido do 

volume produzido e, por último, observam a rota de transporte de captação. Este resultado 

segue apresentado na Tabela 27. 
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Tabela 27. Critérios utilizados pela indústria na seleção de novos fornecedores de matéria-

prima 
 

 

+                    Importância                         - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Qualidade da matéria-prima 80 20 - 

Volume produzido - 80 20 

Rota de transporte 20 - 80 

Outros - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014) 

 

Os produtores pesquisados fazem uso de dois parâmetros que consideram 

igualmente importantes no primeiro nível quanto à escolha da indústria para qual 

entregarão sua produção (Tabela 28). Segundo 23,9% dos produtores pesquisados, os 

aspectos mais relevantes, são: preços melhores que as demais empresas e pagamento em 

dia.  No nível dois a utilização do pagamento em dia se repete como um critério importante 

na escolha da indústria, até com um percentual maior: de 37,5%. No terceiro nível, além, 

novamente, do pagamento em dia, o produtor vê a maior facilidade de negociar como um 

parâmetro relevante neste tipo de escolha.  

 

Tabela 28. Critérios utilizados por parte do produtor sobre a escolha da indústria para 

quem venderá sua produção 
 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Preços melhores que as demais empresas 23,9 11,4 5,7 

Maior facilidade de negociar 14,8 12,5 18,2 

Pagamento em dia 23,9 37,5 18,2 

Possui políticas voltadas ao produtor (assistência técnica, crédito, 

programa de capacitação, bonificações por qualidade) 
17 13,6 15,9 

Recebe informação antecipada dos preços 1,1 4,6 1,1 

Qualidade do serviço de transporte oferecido pela empresa 1,1 10,2 14,8 

Baixas exigências técnicas 2,3 1,1 2,3 

Transparência da empresa na formação do preço 3,4 2,3 9,1 

Imagem da empresa no mercado 9,1 5,7 12,5 

Outros 3,4 1,1 2,3 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Acredita-se que o fato de as respostas, em todas as escalas, terem se 

concentrado no aspecto „pagamento em dia‟ possa ter origem nos costumes e nas 

características pessoais dos produtores. Nas cidades interioranas é uma prática comum a 

compra antecipada de insumos por meio de notas fiscais, que ficam retidas até seu 

pagamento, tendo data prevista para tal. Diante da cultura vivenciada pelos produtores, em 
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que se segue à risca um conjunto de regras de conduta baseada na confiança, muita das 

vezes o fato de o pagamento ser em dia se torna algo muito importante, tendo em vista que, 

assim, o acerto das contas também será em dia.  

Esta reflexão parte da própria fala dos produtores para explicar a escolha desse 

aspecto como o mais relevante dentre os apresentados. Segundo eles, “o pagamento precisa 

ser em dia senão não paga as contas em dia” e “receber uma cobrança é algo que provoca 

muito constrangimento”; percebe-se tratar de pessoas sistemáticas quanto a este tipo de 

situação.  

 

 

4.5 FATORES DETERMINANTES DO RELACIONAMENTO 

ENTRE OS STAKEHOLDERS 

 

Esta seção defronta a percepção dos entrevistados quanto aos aspectos 

considerados determinantes para o sucesso do relacionamento entre as díades produtor-

indústria, produtor-governo e indústria-governo. Pelo critério de importância, a pesquisa 

revelou que, na maioria das vezes, as partes pesquisadas não vislumbram os mesmos 

fatores como sendo determinantes para o sucesso da relação. 

Em todos os níveis de importância produtor e indústria apontam aspectos 

distintos como determinantes do sucesso da relação entre eles, demonstrando que não estão 

alinhados. Os dados estão na Tabela 29. Esta falta de alinhamento do pensamento 

contradiz, em muito, as respostas dadas a outras questões realizadas durante este estudo. O 

fato é que os produtores demonstram mais coerência ao apontar, em primeiro lugar, a 

transparência na formação do preço como o aspecto mais importante para que haja um bom 

relacionamento entre eles. E as indústrias, por sua vez, apontam este fator como a principal 

dificuldade da relação (Tabela 33). Em seguida os produtores colocam o pagamento em 

dia, como já apontado por eles, como um dos critérios mais relevantes na escolha da 

indústria para qual entregarão a sua produção.  

Ainda sob a ótica do produtor, ao reconhecer a política de bonificação por 

qualidade e a qualidade do produto fornecido como o terceiro fator importante, fica 

evidente a coerência da visão do produtor. Mas também evidencia uma contradição por 

parte da indústria, que avalia a qualidade da matéria-prima como quinto fator importante 

de sucesso, mas o coloca como principal critério na seleção de novos fornecedores e, 
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portanto, faz cobranças quanto a isto. Assim, nada mais compreensível que os produtores 

apontarem estes aspectos como determinantes do sucesso, pois, ao fornecer uma matéria-

prima de qualidade querem receber o equivalente por isso.  

 

Tabela 29. Fatores determinantes para o sucesso da relação entre o produtor e a indústria 

Aspecto analisado 

Nível de importância (%) 

Produtor Indústria 

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

Transparência na formação do preço 30,7 14,8 12,5 9,1 9,1 - 40 20 - 20 

Políticas de assistência técnica 6,8 12,5 6,8 5,7 7,9 - - 20 20 - 

Políticas de crédito 2,3 5,7 4,5 4,5 7,9 - - - - - 

Políticas de capacitação 2,3 - 3,4 6,8 3,4 - - - - - 

Políticas de bonificações por qualidade 2,3 9,1 15,9 11,4 9,1 - - 20 - 20 

Políticas de premiações por certificação 1,1 1,1 - 2,3 - - - - - - 

Pagamento em dia 27,3 25 10,2 12,5 6,8 - - - 60 20 

Cumprimento das obrigações estabelecidas para coleta 

de leite 
5,7 6,8 9,1 7,9 10,2 - - 20 - 20 

Qualidade do produto fornecido 7,9 9,1 15,9 9,1 10,2 20 - - 20 20 

Volume fornecido - 1,1 4,5 1,1 - - 20 - - - 

Logística do transporte - 2,3 4,5 6,8 3,4 20 - - - - 

Confiança estabelecida entre as partes 9,1 9,1 7,9 13,6 21,6 60 20 - - - 

Canal de comunicação entre as partes 4,5 3,4 4,5 7,9 9,1 - 20 20 - - 

Outros - - 1,1 1,1 - - - - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

No que se refere à opinião na relação produtor e governo, a Tabela 30 indica 

que a frequência das respostas dos produtores novamente se concentra em alguns aspectos. 

Enquanto para o governo a confiança é apontada no primeiro, segundo e quinto nível, junto 

a outros aspectos, como algo importante para o bom relacionamento com o produtor, o 

produtor afirma que este fator nunca irá existir por parte do governo, pois para os 

entrevistados o governo não dá demonstrações de confiança, visão revelada na escolha do 

reconhecimento da importância do produtor como o aspecto mais importante para o 

sucesso desse relacionamento pelos produtores no primeiro nível, em segundo a 

valorização do produto, que também é apontado no terceiro lugar juntamente com a 

facilidade em acessar as políticas.  

O fato é que, para o produtor, “confiança é importante em qualquer relação, 

mas com o governo isso não existe e nunca vai existir”. Respostas como estas, vinculadas 

às escolhas de outros fatores e em outras relações, permitem compreender que o produtor 

até reconhece a importância da confiança em todos os relacionamentos, pois coloca este 

aspecto em quarto e quinto lugar como importante no relacionamento com a indústria. Mas 
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quando se trata de governo, o produtor demonstra haver uma desconfiança justamente 

sobre essa confiança por parte do governo.  

 

Tabela 30. Fatores determinantes para o sucesso da relação entre o produtor e o governo 

Aspecto analisado 

Nível de importância (%) 

Produtor Governo 

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

Confiança estabelecida entre as partes 20,4 4,5 14,8 9,1 9,1 50 25 - - 25 

Canal de comunicação entre as partes 2,3 3,4 4,5 13,6 9,1 - 25 - - - 

Benefícios oferecidos pelas políticas públicas 5,7 5,7 4,5 14,8 10,2 - - 25 25 - 

Facilidade em acessar as políticas públicas 3,4 7,9 19,3 10,2 17 - 25 25 - 25 

Reciprocidade e por parte do governo em 

relação aos produtores 
6,8 11,4 6,8 13,6 4,5 - - 25 - - 

Valorização do produto nacional 17,8 27,3 19,3 13,6 11,4 - - 25 25 - 

Reconhecer a importância do produtor 29,5 21,6 11,4 4,5 12,5 - - - - 25 

Criação de mecanismos que resguardem a 

competitividade do produtor 
9,1 7,9 10,2 10,2 10,2 50 - - 50 - 

Criação de mais políticas públicas que 

beneficiem o produtor 
7,9 10,2 9,1 9,1 14,8 - 25 - - 25 

Outros - - - - - - - - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Quanto às respostas apresentadas pelas indústrias e pelos participantes do 

governo, encontra-se uma maior concordância sobre os fatores determinantes para o 

sucesso deste relacionamento. Conforme se pode ver na Tabela 31, no segundo nível 

ambos consideram a existência de um canal de comunicação entre as partes e a criação de 

mecanismos que resguardem a competitividade da indústria. No quinto nível mais uma vez 

concordam que a reconhecimento da importância de um pelo outro é algo importante para 

o sucesso neste relacionamento.  

Vale salientar que, embora algumas respostas coincidam na díade indústria-

governo, existe uma pulverização grande quanto aos aspectos que cada um considera 

importante para o sucesso da relação. O que leva a crer que há muitos outros fatores, 

limitados nesta pesquisa em cinco níveis de importância, que devem estar presentes para 

que haja um relacionamento de sucesso.  
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Tabela 31. Fatores determinantes para o sucesso da relação entre a indústria e o governo 

Aspecto analisado 

Nível de importância (%) 

Indústria Governo 

1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

Confiança estabelecida entre as partes - 20 - - 20 50 - - 25 - 

Canal de comunicação entre as partes - 20 20 20 - - 25 - - 25 

Benefícios oferecidos pelas políticas públicas 20 - 60 - - - - - 25 - 

Facilidade em acessar as políticas públicas - - - 20 - - 25 25 - - 

Reciprocidade por parte do outro lado - - - 40 20 - - 25 - - 

Valorização do produto nacional - 20 - 20 20 - - 25 - - 

Reconhecer a importância da indústria - 20 - - 20 - - 25 - 50 

Criação de mecanismos que resguardem a competitividade da 

indústria 
60 20 20 - - 25 25 - 50 - 

Criação de mais políticas públicas que beneficiem a indústria 20 - - - 20 - 25 - - 25 

Outros - - - - - 25 - - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

No sentido de caracterizar o relacionamento construído entre os agentes da 

cadeia produtiva do leite abordados nesta pesquisa, os entrevistados foram questionados 

sobre as principais dificuldades do relacionamento, as intervenções que poderiam ser feitas 

para melhorar essa relação, as expectativas sobre os outros participantes, os mecanismos 

utilizados para avaliar essas expectativas, as estratégias utilizadas para se tornarem mais 

atrativos e a avaliação do relacionamento.    

 

a) Produtor-Indústria 

Os respondentes receberam a informação de que deveriam marcar as três 

principais dificuldades encontradas no relacionamento com a indústria processadora, mas 

26,1% dos produtores não apontaram três aspectos da dificuldade do relacionamento; 6,8% 

não encontraram uma segunda dificuldade no relacionamento; e 1,1% não encontraram 

nenhuma dificuldade na relação produtor e indústria. Os dados estão apresentados na 

Tabela 32.  
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Tabela 32.  Produtores que não apontaram aspectos para os níveis de importância 1,2 e 3 

Questão analisada 
 

1 

% 

2 

 

3 

Dificuldades do relacionamento 1,1 6,8 26,1 

Intervenções para melhorar a relação - - 3,4 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

As tabelas a seguir apresentam a opinião do produtor e da indústria quanto às 

principais dificuldades encontradas na relação, respectivamente: produtor-indústria na 

Tabela 33 e indústria-produtor na Tabela 34. Na visão dos produtores, a principal 

dificuldade encontrada no relacionamento com a indústria é a falta de transparência na 

formação do preço. Eles afirmam não saber como é calculado o valor pago pelas indústrias 

pela matéria-prima que fornecem; muito menos têm noção sobre as variáveis que 

compõem o cálculo, como por exemplo: qualidade da matéria-prima, volume, distância, 

temperatura de coleta, fidelidade, entre outros.   

 

Tabela 33. Principais dificuldades encontradas no relacionamento do produtor com a 

indústria 
 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Dificuldade de se comunicar com responsáveis pela indústria 1,1 8,5 13,8 

Alta exigência técnica sobre a qualidade do produto 13,8 11 12,3 

Descumprimento do que foi negociado 2,3 6,1 1,5 

Exigências para mudanças tecnológicas 3,5 15,9 10,8 

Falta de transparência na formação do preço do leite 55,2 15,9 12,3 

Falta de clareza sobre o que a indústria espera do produtor 5,7 21,9 30,8 

Falta de uma relação contratual com a indústria 18,4 20,7 18,5 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Uma maneira de neutralizar este problema já foi adotada em outros Estados, 

conforme exposto da seção 4.1.1, o Conseleite foi implementado com o intuito de dar 

maior transparência ao mercado de lácteos através da permanente divulgação de preços 

médios de comercialização de leite e seus derivados, calculados a partir de uma 

metodologia aprovada com um conselho paritário. O Paraná é o Estado pioneiro nesta 

iniciativa, que busca, através do entendimento entre produtores rurais e indústrias, formas 

alternativas para a remuneração da matéria-prima ao produtor que possam reduzir os 

conflitos que se estabeleceram entre estes e as indústrias após a desregulamentação do 

setor no País, iniciada na década de 1990.  
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No segundo e terceiro nível de importância a falta de clareza sobre o que a 

indústria espera do produtor é apontada como outro aspecto que dificulta a relação entre 

produtor e indústria. Dos pesquisados, 64,8% dos produtores afirmam não conhecer ou 

saber parcialmente sobre o que a indústria espera deles (Tabela 42). Observa-se ainda na 

que as indústrias também contribuem para este resultado, pois faz pouco uso de estratégias 

para transmitir o que espera do produtor.    

Nota-se que, conforme os dados coletados, na percepção da indústria, as 

dificuldades do relacionamento com o produtor se devem em primeiro lugar ao fato de o 

produtor estar com foco somente no preço. Em segundo, por causa dos descumprimentos 

das normas sanitárias (Tabela 34). Esta resposta da indústria é confirmada pelos próprios 

produtores ao revelarem que a principal ação que poderia contribuir para melhorar o 

relacionamento com a indústria se refere ao preço pago pelo produto (Tabela 35) e ao 

apontarem que a principal expectativa que eles têm sobre a indústria é a de conseguir 

melhores preços (Tabela 37). 

 

Tabela 34. Principais dificuldades encontradas no relacionamento da indústria com o 

produtor 

 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Pouco conhecimento do produtor - - 60 

Descumprimento de normas sanitárias  - 40 20 

Descumprimento de normas ambientais - - - 

Resistência do produtor a mudanças tecnológicas 40 20 20 

Produtor com foco no preço 60 40 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Pela lógica, a indústria fornecer informações sobre a formação do preço 

deveria ser apontado como o principal aspecto para melhorar o relacionamento do produtor 

com a indústria, visto que os produtores colocam a falta de transparência como a principal 

dificuldade. Mas os dados coletados revelam que o produtor acredita que melhores preços 

pagos pelo leite podem contribuir mais para o relacionamento do que as informações sobre 

a formação do preço, atribuindo a este aspecto o segundo e o terceiro níveis de importância 

(Tabela 35).  
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Tabela 35. Principais ações que podem contribuir para melhorar o relacionamento do 

produtor com a indústria 
 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

A indústria criar mecanismos de comunicação com o produtor 2,3 3,4 12,9 

Existência de contrato formal 15,9 11,4 12,9 

Fornecimento de cursos de capacitação 7,9 9,1 10,6 

A indústria fornecer informações sobre a formação dos preços 13,6 27,3 24,7 

Preço pago pelo produto 43,2 20,4 8,2 

Coleta do leite conforme foi acordado 5,7 3,4 11,8 

Assistência técnica por parte da indústria 11,4 25 18,8 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Para a indústria, a criação de mecanismos de comunicação e o fornecimento de 

capacitação dos produtores são aspectos que podem contribuir para melhorar a 

comunicação (Tabela 36). Esta percepção sobre a comunicação estar entre um dos 

principais aspectos para melhorar a relação pode ter, mais uma vez, ligação com as 

respostas sobre o conhecimento do produtor quanto aos aspectos esperados pela indústria. 

Talvez esta falta de comunicação seja consequência da falta de clareza sobre o que se 

espera do produtor, levando-o a ter foco somente no preço. 

 

Tabela 36. Principais ações que podem contribuir para melhorar o relacionamento da 

indústria com o produtor 

 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Criação de mecanismos de comunicação com o produtor 40 - - 

Existência de contato formal - 20 - 

Fornecimento de cursos de capacitação 40 - 20 

Transparência na formação do preço  - 20 20 

Existência de mecanismos de fidelidade (Por exemplo: programas 

de assistência, crédito e de premiações) 
- 20 40 

Preço pago pelo produto 20 20 - 

Coleta do leite conforme foi acordado - 20 20 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Dentre o que os produtores esperam por parte da indústria, conforme citado 

acima, em primeiro lugar está a expectativa de conseguir melhores preços pela matéria-

prima que fornecem. No segundo, terceiro e quarto nível de importância está a divulgação 

antecipada dos preços, como mostra a Tabela 37. 

Na visão dos produtores, com a divulgação antecipada dos preços eles 
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poderiam firmar alguns compromissos e planejar seus gastos com mais segurança, uma vez 

que, insistem em repetir junto à escolha desta afirmação, “o custo dos insumos a gente 

sabe, mas e sobre o preço nunca sabemos qual vamos receber”. Essa leitura dos resultados 

são compreendidos pelos pontos negativos do contrato informal, identificado nesta 

pesquisa como o principal tipo de formalização da relação produtor e indústria e 

apresentados no referencial teórico a partir de Cunha (2001).  

Segundo este autor, pelo lado negativo, os contratos informais dificultam o 

planejamento para ambas as partes, sendo que para o produtor a incerteza de preços eleva o 

risco dos investimentos e desestimula a modernização do sistema de produção. 

 

Tabela 37. Aspectos mais esperados pelos produtores por parte da indústria 

 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

 

2 

% 

3 

 

4 

 

5 

Conseguir melhores preços 61,4 9,1 5,7 3,4 9,2 

Obter serviços de assistência técnica 3,4 7,9 10,2 11,4 5,8 

Receber o pagamento em dia 6,8 18,2 4,6 4,6 8 

Divulgação antecipada do preço do leite 12,5 26,1 17 17 3,5 

Transparência no relacionamento 1,1 5,7 5,7 12,5 8 

Receber capacitação e treinamento - 4,6 6,8 4,6 2,3 

Bonificações pela qualidade da matéria-prima 1,1 7,9 14,8 12,5 4,6 

Qualidade do serviço de coleta do leite 3,4 6,8 6,8 2,3 13,8 

Poucas exigências técnicas - 2,3 - 2,3 4,6 

Cumprimento das legislações pertinentes ao setor 2,3 - 1,1 4,6 5,8 

Indústria se preocupar com a qualidade de vida dos moradores da 

região 

4,6 3,4 8 7,9 8 

Um contrato formal 1,1 4,6 9,1 5,7 11,5 

Disponibilização de crédito pela indústria 2,3 3,4 10,2 11,4 14,9 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

No que se refere ao conhecimento das expectativas do produtor, todas as 

indústrias julgam conhecê-las, mas contemplam apenas parcialmente essas expectativas 

(Tabela 38). E, segundo as indústrias, essas expectativas e a satisfação do produtor são 

conhecidas, em 80% dos casos, por meio de conversas ocasionais (Tabela 39).  

 

Tabela 38. Percepção da indústria sobre as expectativas do produtor em relação à indústria 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Conhece e contempla todas as expectativas do produtor - 60 40 

Conhece e contempla parcialmente as expectativas do 

produtor 
100 - - 

Conhece, mas não contempla essas expectativas 20 - 80 

Desconhece as expectativas do produtor - - 100 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
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Tabela 39. Mecanismos utilizados pela indústria para verificar as expectativas e a 

satisfação do produtor  

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Entrevistas 20 40 40 

Conversas ocasionais com o produtor 80 20 - 

Questionários enviados 20 40 40 

Informações de terceiros (Prestadores de serviços) 40 60 - 

Pesquisa no site da empresa - - 100 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Questionadas sobre o que têm feito para se tornarem mais atrativas para o 

produtor, as indústrias pesquisadas responderam que buscam atender aos anseios dos 

produtores, pois as indústrias afirmam fazer o pagamento em dia, fornecer preços mais 

atrativos, pagamento por qualidade e conceder crédito (Tabela 40). Estes que foram os 

aspectos apontados pelos produtores como importantes em diversas questões abordadas 

nesta pesquisa.  

 

Tabela 40. Ações desenvolvidas pela indústria para se tornar mais atrativa para o produtor 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Fornece preços mais atrativos 80 - 20 

Faz o pagamento em dia  100 - - 

Pagamento por qualidade do produto 80 - 20 

Faz poucas exigências técnicas 20 20 60 

Fornece assistência técnica 80 20 - 

Concede créditos para a aquisição de insumos 80 20 - 

Estabelece contratos formais - - 100 

Promove treinamentos e cursos para capacitação do produtor 60 40 - 

Possuí parcerias estratégicas na compra de insumos e serviços 40 60 - 

Prática ações de responsabilidade social na região de coleta 80 20 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

A Tabela 41 mostra os resultados quanto às expectativas da indústria sobre o 

produtor. Foi constatado que o aspecto mais esperado por parte da indústria é a melhoria da 

qualidade da matéria-prima, corroborando com a resposta apresentada na seção 4.4 – onde 

foi demonstrado que a qualidade da matéria-prima é apontada como o principal critério de 

escolha de novos fornecedores por parte da indústria.  

O segundo e quarto lugar são atribuídos à melhoria dos índices de 

produtividade, o que pode causar mudanças no volume produzido. A melhoria desses 

índices reforça a ideia da indústria de ter o volume também como critério na seleção de 

novos produtores, o que pode ser fator importante no que se refere aos custos com 

transporte.  



94 

 

 

Tabela 41. Expectativas da indústria em relação ao produtor  
 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado 
 

1 

 

2 

% 

3 

 

4 

 

5 

Regularidade da entrega 20 20 - - 20 

Melhoria da qualidade da matéria-prima 40 20 - - 20 

Fidelidade no fornecimento  20, 20 20 20 - 

Conhecimento sobre a atividade leiteira 20 - - - - 

Inovação das técnicas de produção utilizadas - - - 20 - 

Utilização de técnicas administrativas - - 60 - 40 

Melhoria dos índices de produtividade - 40 - 40 - 

Aumento do volume produzido - - 20 20 20 

Utilização de praticas de manejo sustentáveis - - - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Vale destacar que o terceiro lugar apontado pelas indústria como uma de suas 

expectativas em relação ao produtor é a utilização de técnicas administrativas o que pode 

ter ligação com a resposta dada pelas mesmas na questão das dificuldades, onde atribui o 

primeiro lugar ao produtor com foco no preço.  

O fato de que a cadeia produtiva do leite está inserida em um mercado de 

concorrência perfeita, onde existem muitos compradores e vendedores − logo nenhum 

individualmente tem influência sobre o preço e o leite por se tratar de um produto 

homogêneo − torna o produtor incapaz de controlar o seu preço, cabendo a ele gerenciar os 

custos de sua propriedade como estratégia importante para obter lucro. 

Associado a essas perspectivas, os produtores foram questionados sobre o 

conhecimento do que a indústria espera dele e, conforme os dados dispostos na Tabela 42, 

o produtor não conhece ou sabe parcialmente sobre o que é esperado dele enquanto 

produtor.  

O produtor pode não conhecer o que é esperado dele por parte da indústria, 

mas se imagina que seja o mesmo que o consumidor espera e, assim, empenha-se de forma 

a atender o que acredita que a indústria espera dele. Situação confirmada na pesquisa. Na 

Tabela 43 seguem os resultados sobre o que o produtor tem feito para alcançar os 

resultados esperados pela indústria. 
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Tabela 42. Percepção do produtor sobre as expectativas da indústria em relação ao 

produtor   

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

O produtor conhece sobre o que a indústria espera dele 35,2 34,1 30,7 

O produtor se empenha para atender o que a indústria espera 63,6 30,7 5,7 

No ato da negociação a indústria informa sobre o que espera do produtor 36,4 15,9 47,7 

A indústria faz reuniões para comunicar sobre o que espera do produtor 15,9 42 42 

O produtor recebe cartas sobre o que a indústria espera 25 26,1 48,9 

O produtor imagina que a indústria espera o mesmo que o consumidor espera 47,7 27,3 25 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Nessa perspectiva, o produtor tem buscado realizar ações na busca por atender 

a principal expectativa da indústria, que é a qualidade da matéria-prima, procurando fazer a 

manutenção dos equipamentos de ordenha, realizando melhorias nas instalações, buscando 

cursos de capacitação, atendendo as normas sanitárias e adquirindo insumos de empresas 

confiáveis (Tabela 43). Outra postura do produtor na busca por atender aos resultados 

esperados pela indústria está na contratação de assistência técnica, que pode ser uma 

intervenção chave na melhoria dos índices de produtividade e na incorporação de técnicas 

administrativas nas propriedades.  

 

Tabela 43. Ações desenvolvidas pelo produtor para alcançar os resultados esperados pela 

indústria 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Contratou serviços de assistência técnica 46,6 29,6 23,9 

Procurou capacitação 60,2 19,3 20,5 

Atende as normas sanitárias, ambientais e trabalhistas 64,8 32,9 2,3 

Melhorou as instalações da propriedade 77,3 15,9 6,8 

Faz a manutenção dos equipamentos de ordenha 80,7 4,5 14,8 

Adquire insumos de empresas confiáveis 93,2 3,4 3,4 

Realiza manejos sustentáveis 45,4 39,8 14,8 

Participa de cooperativas, sindicatos ou associações 85,2 6,8 8 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Embora haja dificuldades, expectativas não contempladas e visões distintas 

sobre o relacionamento, ambas as partes, tanto produtor quanto indústria, consideram que o 

relacionamento entre eles é bom, conforme se pode verificar a partir dos dados 

apresentados na Tabela 44.  
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Tabela 44. Percepção do relacionamento na díade produtor-indústria  

Aspecto analisado 
% 

Produtor/Indústria Indústria/Produtor 

Ótimo 38,6 20 

Bom 43,2 80 

Regular 17,1 - 

Ruim 1,1 - 

Péssimo - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

b) Produtor-Governo 

Os produtores e os participantes do governo também avaliaram o estado 

decorrente dessa relação. Os dados apresentados na Tabela 45 mostram que, de forma 

geral, os produtores consideram o governo como um parceiro eventual. Entretanto, do 

ponto de vista do governo, os produtores são considerados parceiros permanentes.  

 

Tabela 45. Percepção do produtor e do governo sobre a relação de parceria na produção de 

leite 

Aspecto analisado 
% 

Produtor/Governo Governo/Produtor 

Parceiro permanente 7,9 75 

Parceiro eventual 55,7 25 

Não considera que haja relação de parceria 36,4 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Nota-se que, na avaliação do produtor, o governo não se encontra totalmente 

isento do papel que desencadeia sobre a produção de leite, pois o produtor considera que 

mesmo que haja pouca participação dos órgãos do governo há alguma relação de parceria. 

E isto se deve, sobretudo, à concessão de créditos que, conforme se pode verificar nos 

dados apresentados anteriormente, na Tabela 23, é a principal política acessada pelos 

produtores.  

Entre as dificuldades de relacionamento, o governo aponta, no primeiro nível 

de importância, a resistência as mudanças tecnológicas; em segundo o desinteresse do 

produtor em acessar as políticas públicas; o pouco conhecimento do produtor vem em 

terceiro lugar, como demonstram os dados constantes na Tabela 46.  

Embora os produtores não tivessem sido questionados quanto às principais 

dificuldades no relacionamento com o governo, informações secundárias, transmitidas nas 

conversas geradas durante a aplicação dos questionários, juntamente com os resultados de 

outras questões desta pesquisa, levam a inferir que o fato de o produtor se manter 

desinteressado acerca do acesso às políticas públicas tem influência sobre a facilidade em 
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acessar tais políticas. Fator que é considerado um dos primordiais para o sucesso do 

relacionamento na visão do produtor em relação ao governo (Tabela 30) e que pode ser 

observado quando o produtor emite uma fala tal como esta: “[é] muita papelada e a gente 

não entende muito isso, por esse motivo a gente pega crédito com a indústria que é muito 

mais simples, pois não há nada que comprovar e o pagamento acontece com o desconto no 

leite”. 

Relatos como este e outros resultados encontrados neste trabalho levam a esta 

dedução, uma vez que o produtor manifesta expectativas quanto ao crédito por parte da 

indústria (Tabela 37), e, consequentemente, a indústria concede esse crédito no intuito de 

se tornar mais atrativa (Tabela 40).  

 

Tabela 46. Principais dificuldades encontradas no relacionamento do governo com o 

produtor 
 

 

+              Importância               - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Pouco conhecimento do produtor 25 - 50 

Dificuldade de se comunicar com o produtor  - 25 - 

Desinteresse do produtor em acessar as políticas públicas 25 50 - 

Inadimplência do produtor no cumprimento do acordo - - 25 

Resistência a mudanças tecnológicas 50 25 25 

Resistência a mudanças no canal de comercialização - - - 

Outros - - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Sobre as ações que poderiam ser tomadas para melhorar o relacionamento do 

governo com o produtor, os dois aspectos mais citados são: o produtor procurar 

capacitação e o produtor participar de cooperativas, associações e sindicatos (Tabela 47). 

Esta questão sugere uma leitura lógica da situação tendo em vista que o fato de o produtor 

ter pouco conhecimento é considerada uma dificuldade; o que poderia ser amenizado com 

a ação, por parte do produtor, de buscar capacitação e/ou participar de cooperativas, 

associações e sindicatos.  

A necessidade de o produtor participar de movimentos de organização como 

cooperativas, associações e sindicatos é plausível. O produtor, de forma individual, 

provavelmente não conseguirá fazer com que suas reivindicações cheguem ao 

conhecimento do governo e neste ponto reside a importância levantada pelo governo para 

as formas de representação coletiva do produtor. Ela faz todo sentido para melhorar o 

relacionamento existente entre eles.   
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Tabela 47. Principais ações que podem contribuir para melhorar o relacionamento do 

governo com o produtor, na visão do governo 

 

 

+              Importância               - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Produtor procurar capacitação 25 - 50 

Promover eventos de divulgação das políticas públicas - 25 - 

Produtor participar de cooperativas, associações e sindicatos  25 50 - 

Penalizações para produtores inadimplentes - - - 

Incentivar as mudanças tecnológicas por meio de resultado de 

pesquisa e conscientização do produtor 
25 - 50 

Criar mecanismos de fidelidade (Por exemplo: programas de 

assistência, crédito) 
25 25 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Os dados sobre as expectativas do produtor e do governo, um em relação ao 

outro, encontram-se nas Tabelas 48 e 51. Cabe destacar que 1,1% dos produtores não 

quiseram opinar sobre uma terceira expectativa.  

 

Tabela 48. Aspectos mais esperados pelos produtores por parte do governo   
 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Redução de carga tributária 44,3 12,5 8,1 

Fiscalização para o cumprimento da legislação 3,4 7,9 2,3 

Criação de leis que resguardem a competitividade do negócio 12,5 18,2 12,8 

Redução da burocracia para acesso às políticas públicas existentes 4,6 11,4 12,8 

Criação de mais linhas de crédito que atendam as reais necessidades 

dos produtores 
12,5 20,5 20,9 

Criação de mais programas que auxiliem a comercialização da 

produção de leite 
12,5 19,3 20,9 

Que apoie os programas de assistência técnica direcionados aos 

produtores. 
10,2 10,2 22,1 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Na visão do produtor, o primeiro nível de importância é atribuído novamente à 

redução da carga tributária, mas agora como sendo a maior expectativa que eles têm sobre 

o governo. Deste modo, como visto anteriormente, na seção 4.3, o produtor compreende a 

importância da intervenção do governo sobre a carga tributária, mas não a utiliza, uma vez 

que não conhece ou encontra dificuldades para acessar as possíveis políticas que 

atualmente existem com esse objetivo – reduzir a carga tributária. 

O fato de o produtor, apontar, no segundo nível de importância, a expectativa 

da criação de mais linhas de crédito que atendam as suas reais necessidades, e repetir este 

aspecto no terceiro nível de importância, junto com a criação de mais programas que 
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auxiliem a comercialização do leite, também pode ser explicado pelo fato de ele, produtor, 

não conhecer ou não conseguir acessar as políticas existentes com esses fins. Diante da 

percepção do governo sobre as expectativas do produtor, este pensamento se torna bastante 

plausível. Para 75% dos entrevistados do governo, este conhece e contempla parcialmente 

as expectativas do produtor (Tabela 49). E, assim como a indústria, os participantes do 

governo são unânimes em dizer que utilizam conversas ocasionais para verificar as 

expectativas e a satisfação do produtor (Tabela 50).  

 

Tabela 49. Percepção do governo sobre as expectativas do produtor em relação ao governo 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Conhece e contempla todas as expectativas do produtor - 25 75 
Conhece e contempla parcialmente as expectativas do produtor 75 - 25 
Conhece, mas não contempla essas expectativas - 75 25 
Desconhece as expectativas do produtor - 25 75 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Tabela 50. Mecanismos utilizados pelo governo para verificar as expectativas e a 

satisfação do produtor  

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Entrevistas - 100 - 

Conversas ocasionais com o produtor 100 - - 

Questionários enviados - 75 25 

Informações de terceiros (prestadores de serviço) 75 25 - 

Pesquisa no site do governo 50 - 50 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

A Tabela 51 apresenta os dados acerca das expectativas do governo sobre o 

produtor. No critério de importância o governo classificou, em primeiro nível, a geração de 

empregos e permanência do homem no campo. Em seguida vem a utilização de políticas 

disponibilizadas pelo governo e, em terceiro lugar, a inovação das técnicas de produção.   

Esta visão leva a crer que o governo também sente a baixa procura dos 

produtores pelas políticas públicas existentes. E tem conhecimento de que os índices 

produtivos do País se encontram abaixo dos de outros países, conforme exposto na seção 

4.1.  
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Tabela 51. Expectativas do governo em relação ao produtor 

 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

 

2 

% 

3 

 

4 

 

5 

Utilizar as políticas disponibilizadas pelo governo  - 50 - 25 - 

Pagamento em dia dos empréstimos contraídos - - - - - 

Melhoria da qualidade da matéria-prima - - - 25 25 

Conhecimento sobre a atividade leiteira 25 25 - - 25 

Inovação das técnicas de produção utilizadas - - 75 - - 

Aumento do volume produzido - - - 25 25 

Utilização de práticas de manejo sustentáveis - 25 - 25 25 

Geração de empregos e permanência do homem no campo 75 - 25 - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Os dados encontrados no quesito ações desenvolvidas pelo governo para se 

tornar mais atrativo para o produtor (Tabela 52) reforçam a ideia de que o governo 

realmente conhece as expectativas do produtor, atende parcialmente seus anseios e que a 

principal atuação do governo na produção de leite se dá no que diz respeito à concessão de 

créditos e capacitação do produtor, uma vez que, conforme apresentado em momento 

anterior (Tabela 23), são as políticas utilizadas com mais frequência nos últimos dois anos 

pelos produtores de leite.   

 

Tabela 52. Ações desenvolvidas pelo governo para torna-se mais atrativo ao produtor 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Fornece preços mais atrativos - 50 50 
Aumenta recursos na linha de crédito  100 - - 
Reduz as taxas de juros 100 - - 
Melhora as estradas de acesso 25 75 - 
Disponibiliza assistência técnica - 75 25 
Concede créditos  75 25 - 
Estabelece contratos formais - 100 - 
Promove treinamentos e cursos para capacitação do produtor 75 25 - 
Pratica ações de responsabilidade social na região de coleta 25 75 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Mediante todos esses dados, o resultado, na questão sobre a percepção do 

relacionamento na díade produtor-governo, apresenta que 43,2% dos produtores avaliaram 

como sendo regular o seu relacionamento com o governo (Tabela 53). Dado condizente 

com as respostas anteriores. No entanto, metade dos participantes do governo, apesar de 

considerarem estar em uma relação de parceria, afirmando, em questão anterior, que o 

produtor é um parceiro permanente, aponta que o relacionamento com esta classe é ruim. 

Resposta esta que, talvez, foi gerada a partir de um cenário das dificuldades e das 
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expectativas mal correspondidas pelos produtores.   

 

Tabela 53. Percepção do relacionamento na díade produtor-governo 

Aspecto analisado 
% 

Produtor/Governo Governo/Produtor 

Ótimo 6,8 - 

Bom 12,5 25 

Regular 43,2 25 

Ruim 22,7 50 

Péssimo 14,8 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

c) Indústria-Governo 

No relacionamento da indústria com o governo ambos concordam ter, entre 

eles, eventualmente, uma relação de parceria, conforme se pode verificar nos dados 

constantes na Tabela 54.   

 

Tabela 54. Percepção da indústria e do governo sobre a relação de parceria na cadeia 

produtiva do leite 

Aspecto analisado 
% 

Indústria/Governo Governo/Indústria 

Parceiro permanente 40 25 

Parceiro eventual 60 75 

Concorrente permanente - - 

Concorrente eventual - - 

Não considera que haja relação de parceria - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

No que se refere às expectativas, os dados constantes na Tabela 55 revelam 

que, para a indústria processadora, a criação de leis que resguardem a sua competitividade 

é a principal ação esperada por parte do governo. A indústria processadora acredita que 

este é também o aspecto mais importante para o sucesso da relação com o governo, 

conforme descrito na seção 4.5, especificamente, na Tabela 31. Destaca-se que este fator se 

repete no terceiro nível de importância no que diz respeito às expectativas da indústria para 

com o governo.  
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Tabela 55. Expectativas da indústria em relação ao governo 

 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado  

1 

% 

2 

 

3 

Redução de impostos 20 40 20 

Fiscalização para o cumprimento da legislação 20 - 20 

Reconhecimento - 20 - 

Criação de leis que resguardem a competitividade do negócio 60 - 40 

Redução da burocracia para acesso das políticas existentes - 20 - 

Criação de mais linhas de crédito - 20 20 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Ao conhecer as expectativas da indústria, e partindo do ponto de que 75% dos 

participantes do governo dizem conhecer e contemplar parcialmente essas expectativas, 

conforme se pode ver na Tabela 56, é possível fazer uma leitura particular da situação. 

Dado que a redução da carga tributária é algo ensejado pela indústria no relacionamento 

com o governo, e posto que o governo procura atender, seja parcialmente, a essas 

expectativas, o fato de a indicação, por parte das indústrias, da redução da carga tributária 

(Produzir) ser a principal política que utilizam, como visto na seção 4.3, demonstra a 

veracidade das respostas encontradas nesta pesquisa.  

 

Tabela 56. Percepção do governo sobre as expectativas da indústria em relação ao governo 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Conhece e contempla todas as expectativas da indústria - 50 50 

Conhece e contempla parcialmente as expectativas da indústria 75 - 25 

Conhece, mas não contempla essas expectativas - 50 50 

Desconhece as expectativas da indústria - - 100 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Quanto às expectativas do governo em relação à indústria, tem-se, no primeiro 

nível, a preocupação com a promoção do aumento de empregos na região da fábrica. O 

segundo nível é dividido entre vários aspectos considerados importantes, mas, sobretudo, 

percebe-se que, dependendo do órgão do governo entrevistado, bem como da finalidade 

para qual foi criado, as expectativas ensejadas divergem muito neste nível. A geração de 

mais impostos foi apontada como nível três de importância, conforme se pode visualizar os 

dados na Tabela 57.  
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Tabela 57. Expectativas do governo em relação à indústria 
 

 

+            Importância                 - 

Aspecto analisado 
 

1 

% 

2 

 

3 

Promova aumento dos empregos na região da fábrica 75 - - 

Disponibilize produtos de qualidade para população - 25 25 

Gere mais impostos para o governo - - 50 

Atenda a legislação sanitária 25 25 - 

Atenda a legislação ambiental - 25 25 

Acesse as políticas existentes - - - 

Promova ações de responsabilidade social - - - 

Contribua para a geração de conhecimento e pesquisa - 25 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Para se tornar mais atrativo para a indústria, o governo tem oferecido áreas 

para instalações de unidades da indústria, aumentado recursos na linha de crédito, assim 

como tem reduzido as taxas de juros sobre o crédito (Tabela 58). Talvez, juntamente com 

estas ações, o governo pudesse contemplar as expectativas prioritárias apontadas pela 

indústria, e, assim, tornar-se mais atrativo, uma vez que a indústria demonstrou ter 

expectativas diferentes por parte do governo.  

 

Tabela 58. Ações desenvolvidas pelo governo para tornar-se mais atrativo à indústria 

Aspecto analisado 
% 

Sim Às vezes Não 

Oferece áreas para instalação de unidades da indústria 75 25 - 

Aumenta recursos na linha de crédito  75 25 - 

Reduz as taxas de juros sob o crédito  75 25 - 

Reduz a burocracia para o acesso as políticas existentes - 100 - 

Concede isenção fiscal - 100 - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
 

De forma gera, a indústria considera seu relacionamento com o governo bom. 

Entretanto, o governo tem opinião dividida sobre esta relação, pois há um equilíbrio entre 

as escalas bom e regular, como demonstram os dados apresentados na Tabela 59. 

 

Tabela 59. Percepção do relacionamento na díade indústria-governo 

Aspecto analisado 
% 

Indústria/Governo Governo/Indústria 

Ótimo 40 - 

Bom 60 50 

Regular - 50 

Ruim - - 

Péssimo - - 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
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4.6 SÍNTESE DOS RESULTADOS 

 

4.6.1 Caracterização dos principais stakeholders da cadeia produtiva 

do leite 

 

Na caracterização dos stakeholders, especificamente da indústria, foram 

encontradas duas possíveis formas de relacionamento quando se trata da aquisição da 

matéria-prima. Uma delas é a relação direta da indústria com o produtor (Forma I) e outra 

possibilidade é a compra do leite via um intermediário, responsável por negociar o leite de 

cooperativas e associações com as indústrias (Forma II).  

Das indústrias pesquisadas somente a indústria C se enquadra na forma II de 

relacionamento e, por isso, diferencia-se das demais quanto aos principais produtos e 

serviços, uma vez que não realiza o processamento. Esta faz somente a prestação de 

serviços da captação e resfriamento e, consequentemente, isso altera o item „capacidade de 

processamento‟, que se torna „capacidade de armazenamento‟.  

Todas as empresas, diante dos critérios adotados quanto ao faturamento, são de 

grande porte. No que se refere à participação das vendas dos produtos processados, os 

hipermercados e supermercados representam os principais clientes, exceto para a indústria 

C, pois, novamente por se enquadrar na forma II de relacionamento, e devido ao fato de 

não realizar o processamento, a indústria C repassa 100% do leite captado para outras 

indústrias.  

Em relação ao perfil dos produtores e das propriedades, as características 

predominantes estão apresentadas na Tabela 60. Percebe-se que, em sua maioria, a 

produção é proveniente de produtores do gênero masculino, com idade acima dos 50 anos, 

que estão há mais de 20 anos na atividade e que possuem uma formação acadêmica de 

nível médio.   

Sobre a propriedade, tem-se que o negócio é considerado familiar, uma vez que 

as atividades administrativas são tocadas pela família e que declararam não possuir 

nenhum funcionário. A maioria alega possuir a propriedade com o tamanho de 6,1 a 33 

alqueires, um nível de produção diária de 200 a 500 litros de leite e a infraestrutura de 

produção foi construída com recursos próprios.  
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Tabela 60. Características predominantes do perfil dos produtores e das propriedades de 

leite 

Aspecto analisado Produtor Aspecto analisado Propriedade 

Sexo Masculino Negócio familiar Sim  

Idade Acima dos 50 anos Tipo de propriedade Própria 

Formação acadêmica Nível médio Tamanho da propriedade De 6,1 a 33 alqueires 

Tempo de atividade Acima de 20 anos Nível de produção De 200 a 500 litros 

  Recursos da construção Próprios 

  Nível de tecnologia Médio 

  Número de funcionários Nenhum 

Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

A bovinocultura de leite é a principal atividade desenvolvida em 84,1% das 

propriedades e é de onde os produtores obtêm sua renda. Este dado permite compreender o 

porquê de os produtores terem apontado a renda mensal como a principal razão motivadora 

para trabalhar com a bovinocultura de leite, pois é de onde obtêm os recursos para manter a 

família e os gastos com a produção.  

Atualmente 50% dos produtores se encontram insatisfeitos com a produção e 

afirmam que os principais motivos dessa insatisfação se devem aos baixos preços pagos 

pelo produto, aos altos custos para produzir e à falta de mão de obra. Quanto à percepção 

sobre a importância que os segmentos que constituem a cadeia exercem no desempenho 

das empresas, apresenta-se, na Figura 18, uma síntese sobre a percepção de cada um dos 

stakeholders analisados.  

Na visão do produtor, é o consumidor final que exerce a maior influência nos 

resultados das suas propriedades, uma vez que alegam que “sem alguém para consumir não 

existe porque produzir”. Já do ponto de vista da indústria e do governo, embora eles 

reconheçam a relevância dos consumidores em outros níveis de importância, o primeiro 

lugar é dado aos produtores.  
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Figura 18. Síntese da percepção dos stakeholders sobre a relevância dos segmentos que 

constituem a cadeia produtiva do leite no desempenho das empresas analisadas  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Um ponto a destacar sobre esses resultados diz respeito à importância dada 

pelos produtores aos sindicatos, associações e cooperativas. Ao atribuir o quinto nível de 

importância a este aspecto os produtores evidenciam a falta de organização existente entre 

eles, pois, embora insatisfeitos, não vislumbram que essas entidades de classe poderiam 

representá-los e, assim, ganhar força em suas reivindicações.    

 

4.6.2 Principais políticas voltadas à produção de leite 

 

Quanto às principais políticas, na avaliação do governo a mais importante é a 

política de crédito para custeio, porém para os produtores é a política de redução da carga 

tributária. O que pode ser percebido é que o produtor não tem conhecimento acerca dessas 

políticas, mas mesmo assim a consideram a mais importante (Figura 19).  

Na Tabela 18 se encontram os resultados sobre a frequência do acesso às 

políticas públicas nos últimos dois anos. Os dados revelam que a política de crédito para 

investimento é a mais utilizada pelos produtores e que o percentual encontrado demonstra 

que eles fazem pouco uso deste benefício.   
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Figura 19. Síntese da percepção do produtor e governo sobre a relevância das políticas 

públicas e a frequência do acesso nos últimos dois anos pelos produtores  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Para a indústria a principal política está ligada à redução da carga tributária, 

com o programa Produzir.  

 

4.6.3 Relações contratuais firmadas entre os agentes 

 

Sobre as relações contratuais firmadas entre os stakeholders indústria e 

produtor, ambos apontam que o tipo de formalização e a forma de seleção se dão via 

contrato informal e é o produtor que inicia a negociação.  

Quanto aos motivos que levam a aceitar este tipo de formalização, os 

produtores explicam que não há alternativa, pois esta é a relação do mercado. Porém a 

indústria, com uma visão diferente, aponta que adota esta estratégia pelo fato de este tipo 

de contrato possibilitar uma flexibilidade entre as partes, o que é considerado como ponto 

positivo dessa formalização.  

No que se refere ao critério de seleção para definir a quem o produtor vai 

entregar sua produção, o pagamento em dia foi tido com o primeiro, segundo e terceiro 

aspecto mais importante na hora desta decisão. Já a indústria utiliza como critério a 

qualidade da matéria-prima. 
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4.6.4 Fatores determinantes no relacionamento entre os stakeholders  

 

Ao defrontar a percepção dos stakeholders sobre os fatores determinantes no 

relacionamento se detectou que na relação produtor e indústria são vislumbrados fatores 

diferentes para o sucesso da relação (Figura 20). Neste sentido, o produtor demonstra 

maior coerência ao apontar, em primeiro lugar, a transparência na formação do preço como 

aspecto mais importante para que haja um relacionamento de sucesso, uma vez que coloca 

este fator como a principal dificuldade na relação. Outro ponto que segue esta 

concordância é o fato de o produtor apontar o pagamento em dia como o segundo fator 

determinante, além de julgá-lo como um critério de seleção para escolha da indústria para a 

qual entregarão sua produção.  

A contradição por parte da indústria é percebida quando esta avalia a qualidade 

do leite como o quinto fator importante na relação com o produtor e, por outro lado, coloca 

este mesmo aspecto em primeiro lugar como o principal critério para a seleção de novos 

produtores.  

 

Figura 20. Fatores determinantes para o sucesso da relação entre o produtor e a indústria  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

No que se refere à opinião do governo sobre os fatores determinantes para o 

sucesso da relação com o produtor se pode verificar, na Figura 21, que a confiança é 
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apontada em primeiro, segundo e quinto nível de importância. Mas na visão do produtor, 

embora eles reconheçam a importância da confiança em qualquer relação para os 

entrevistados por parte do governo não há demonstrações de confiança. Esse fato pode 

justificar a escolha do reconhecimento do produtor e a valorização do produto nacional 

como fatores importantes para o sucesso dessa relação na visão dos produtores.  

Quanto às repostas apresentadas pelas indústrias e pelo governo, encontrou-se 

maior concordância sobre os fatores determinantes para o sucesso deste relacionamento, 

pois ambas as partes consideram a comunicação em segundo nível e o reconhecimento da 

importância da indústria em quinto, conforme se pode visualizar na Figura 23.   

Vale ressaltar que foi observada uma pulverização das respostas entre indústria 

e governo, o que leva a crer que há muitos mais fatores nesta relação do que o número que 

foi delimitado para esta pesquisa – cinco níveis de importância.   

 

Figura 21. Fatores determinantes para o sucesso da relação entre o produtor e o governo  

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
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Figura 22. Fatores determinantes para o sucesso da relação entre a indústria e o governo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Para caracterizar o relacionamento existente entre os stakeholders selecionados 

para esta pesquisa, os entrevistados foram questionados sobre diversos pontos, os quais são 

apresentados a seguir. 

 

a) Produtor-Indústria 

Quanto às dificuldades na relação entre produtor e indústria, o produtor aponta 

como a principal dificuldade a falta de transparência na formação do preço, afirmam não 

saber como este é calculado (Figura 23). Uma maneira de solucionar este problema seria a 

implantação do Conseleite. No segundo e terceiro nível a falta de clareza sobre o que a 

indústria espera do produtor é apontada como outra dificuldade, sendo que 64,8% dos 

produtores reforçam a existência desta dificuldade ao responder que não conhece ou 

conhece parcialmente as expectativas da indústria.  

Já a indústria afirma que a principal dificuldade encontrada no relacionamento 

com o produtor é o produtor com foco no preço, resposta que é confirmada quando os 

produtores apontam que a principal ação que poderia contribuir para melhorar o 

relacionamento é o preço pago pelo produto, o que, pela lógica, deveria ser fornecer 

informações sobre a formação dos preços, já que os produtores apontam este aspecto como 

a principal dificuldade (Figura 24).   
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Figura 23. Principais dificuldades encontradas no relacionamento do produtor com a 

indústria 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Figura 24. Principais ações que podem contribuir para melhorar o relacionamento do 

produtor com a indústria 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 
 

Outro ponto que reforça a dificuldade indicada pela indústria está no fato de os 

produtores colocarem que a principal expectativa sobre a indústria é conseguir melhores 

preços. Segundo os entrevistados da indústria, 100% dizem conhecer e contemplar 

parcialmente as expectativas dos produtores e esse conhecimento é feito através de 

conversas informais.  

Para a indústria o aspecto mais esperado pelo produtor é a melhoria da matéria-

prima, fator que também é colocado com o principal critério de seleção de novos 

fornecedores. Neste sentido, apesar de não conhecer o que a indústria espera, o produtor 

imagina que a indústria espera o mesmo que o mercado e, assim, demonstra estar buscando 

atender aos anseios da indústria quanto à qualidade, uma vez que procura assistência 

técnica, capacitação, atender as normas sanitárias e ambientais e adquire insumos de 

empresas confiáveis (Figura 25). 
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Figura 25. Expectativas do produtor em relação à indústria e da indústria sobre o produtor 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

De forma geral, produtor e indústria avaliaram que há um bom relacionamento 

entre eles.  

 

a) Produtor-Governo 

Na relação de parceria o produtor considera o governo um parceiro eventual, 

mas do ponto de vista do governo os produtores são parceiros permanentes.  

Entre as dificuldades no relacionamento o governo aponta, no primeiro nível de 

importância, a resistência às mudanças tecnológicas, em segundo o desinteresse em acessar 

as políticas públicas e, em terceiro, o pouco conhecimento do produtor. Aponta que as 

principais ações que podem sanar estas dificuldades são o produtor procurar capacitação e 

participar de cooperativas (Figura 26).   
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Figura 26. Principais dificuldades e ações que podem contribuir para melhorar o 

relacionamento do governo com o produtor, na visão do governo 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

As expectativas do produtor e governo estão apresentadas na Figura 27.  

Entre as expectativas do produtor sobre o governo, novamente aparece, em 

primeiro lugar, a redução da carga tributária. Também apontada como a mais importante 

política pública para os produtores. Segundo o governo, ele conhece e contempla 

parcialmente as expectativas do produtor e as conhece via conversas ocasionais.  

 

Figura 27. Expectativas do produtor em relação ao governo e do governo sobre o produtor 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

Quanto às ações que o governo tem feito para se tornar mais atrativo para o 

produtor, os entrevistados do governo relatam que tem havido aumento nos recursos para 

as linhas de crédito e redução nas taxas de juros.  

Mediante estes resultados, o produtor avalia que o relacionamento com o 

governo é regular. Já o governo aponta que esta relação é ruim, indicando que há uma 

contradição por parte do governo, já que anteriormente considerou que na relação de 

parceria os produtores são parceiros permanentes.  
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c) Indústria-Governo 

 No relacionamento entre indústria e governo ambos concordam que há uma 

relação eventual de parceria.  

Para a indústria a criação de leis que resguardem a competitividade é a 

principal ação esperada por parte do governo, bem como acredita que este é também o 

aspecto mais importante para o sucesso da relação entre eles (Figura 28).  

 

Figura 28. Expectativas da indústria em relação ao governo e do governo sobre a indústria 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2014). 

 

O governo, por sua vez, afirma conhecer e contemplar parcialmente as 

expectativas das indústrias e as reconhece por meio de conversas ocasionais. Fato que é 

confirmado quando a indústria coloca como expectativa a redução dos impostos no 

segundo nível de importância e o governo criou o programa Produzir como política para 

atender a esse anseio da indústria.  

O governo, para tornar-se mais atrativo, afirma oferecer áreas para instalações 

de unidades da indústria, aumentar linhas de crédito e reduzir juros sobre o crédito. Na 

avaliação do relacionamento, a indústria considera ter um bom relacionamento com o 

governo, enquanto este divide opiniões quanto a este aspecto, pois metade considera ter um 

bom relacionamento com a indústria e a outra metade acredita que este é regular.  



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação teve como objetivo analisar a efetividade dos stakeholders 

produtor, indústria e governo, participantes da cadeia produtiva do leite, a partir da 

percepção de variáveis compreendidas nas transações do tipo relacionais. 

Utilizou-se, como base teórica, a perspectiva de Cameron (1980) − que trata a 

efetividade de uma organização em quão bem ela responde às demandas e expectativas de 

seus públicos estratégicos, ou seja, atingem objetivos, e a visão de Robbins (1981) apud 

Hoffmann e Dellagnelo
 
(2007) − que aponta, entre outros fatores, a satisfação do cliente 

ligada aos objetivos de uma organização. Construiu-se um instrumento para avaliar, de 

forma comparativa, a efetividade do relacionamento entre os participantes da cadeia 

produtiva do leite com base em variáveis contempladas nos estudos de Parasuraman, 

Zeithaml e Berry (1988) e de Cronin e Taylor (1992).  

O presente estudo, ao analisar de forma comparativa a percepção dos 

segmentos produção, processamento (indústria) e ambiente institucional (governo) a partir 

da proposta metodológica de avaliação da efetividade do relacionamento, foi capaz de 

responder ao questionamento proposto. E, consequentemente, conseguiu atender ao 

objetivo geral da pesquisa, uma vez que conseguiu analisar a efetividade na relação 

produtor-indústria, produtor-governo e indústria-governo na cadeia produtiva do leite na 

microrregião Meia Ponte. 

Portanto, sob a comparação da percepção, tanto os produtores rurais quanto as 

indústrias processadoras avaliaram de forma positiva o relacionamento, considerando-o 

bom. Embora existam divergências em certos aspectos e que não estejam contempladas 

todas as demandas e expectativas de um sobre o outro, esta percepção aponta haver 

efetividade na relação. 

Foi apurado também o relacionamento entre produtor e governo. Os dados 

encontrados apontam visões diferentes sobre este relacionamento, mas ambos fizeram uma 

avaliação negativa do mesmo. Por parte do produtor esta relação é regular e o governo a 

considera ruim.  

A ausência da efetividade neste relacionamento pode ser explicada pelo 

desconhecimento do produtor sobre as ações e políticas do governo que os beneficiam. 

Indicativo demonstrado pelo baixo acesso às políticas públicas existentes por parte do 

produtor e, por parte do governo, pela falha na comunicação sobre os serviços que prestam. 
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Desta forma, sugere-se o aprimoramento, por parte do governo, dos programas de 

divulgação no sentido de tornar mais visíveis os serviços disponibilizados e o apoio que é 

prestado aos produtores com a atuação do governo.  

Da mesma forma foi averiguado o relacionamento entre indústria e governo, que 

recebeu avaliação otimista pela indústria e pela metade dos participantes do governo, 

considerando haver um bom relacionamento entre eles. Contudo, a outra parte dos 

integrantes do governo indicou uma percepção negativa, avaliando a relação como regular. 

Embora a avaliação tenda a ser efetiva, esta relação ainda demonstra limitações, pois o 

governo atende somente de forma parcial as expectativas da indústria.  

O tema abordado no trabalho − efetividade do relacionamento na cadeia 

produtiva do leite − é relevante, já que pode assumir lugar de destaque dentro do mercado 

nacional e, principalmente, nos mercados locais, ao interferir na dinâmica desta cadeia. 

Todavia, apesar da importância do tema, observou-se na literatura a escassez de estudos 

com foco na efetividade e, consequentemente, na sua aplicação sobre a cadeia produtiva do 

leite.  

A compreensão da importância desta cadeia produtiva, ao atender o objetivo 

específico de apresentar a cadeia produtiva do leite e o cenário da produção em Goiás, 

demonstra quão é fundamental, tanto para o meio acadêmico quanto para o mercado e para 

o avanço das políticas públicas, a produção de conhecimento visando buscar o 

aperfeiçoamento do relacionamento entre os stakeholders da referida cadeia. Neste sentido, 

este trabalho pode contribuir com a produção acadêmica e com a sugestão de melhorias 

para os stakeholders a partir da análise obtida.  

Com o intuito de caracterizar os stakeholders que compõem os casos de 

relacionamento analisados na cadeia produtiva do leite foi possível traçar o perfil tanto do 

produtor quanto da indústria processadora, cada qual em suas particularidades. Além de 

identificar que há formas de relacionamento diferentes entre esses stakeholders.  

A política de crédito foi identificada como a principal política pública voltada 

aos produtores de leite e a interferência do governo sobre a carga tributária é apontada 

como a política mais importante para a indústria processadora. Sobretudo, como dito 

anteriormente, a política de crédito tem sido pouco acessada, perante justificativas 

diferentes do governo e do produtor.  

Quanto às potencialidades e fragilidades das relações contratuais firmadas 

entre produtor e indústria, ficou evidente que são duas as fragilidades do lado do produtor: 
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a falta de poder deste para pressionar a indústria, fazendo com que aceitem uma relação 

contratual apenas verbal, e a incerteza que paira sobre a administração do seu negócio. Por 

outro lado, as indústrias podem sofrer, como consequência desse tipo de contrato, com o 

risco do desabastecimento da matéria-prima, visto que uma das características desse tipo 

de contrato é a flexibilidade. Ao mesmo tempo, esta característica pode ser tida como uma 

potencialidade para ambas as partes, que preferem assumir o risco da relação informal.  

Entre os fatores determinantes da relação, o tópico 4.5 demonstra que este 

objetivo específico também foi atendido, porém os resultados apontam que as partes 

pesquisadas não vislumbram os mesmos fatores como sendo determinantes para o sucesso 

da relação, demonstrando que não estão alinhados.  

Exposto isso, os stakeholders poderão fazer uso desta pesquisa para promover 

intervenções sobre os pontos que afetam negativamente a efetividade dos relacionamentos 

construídos na cadeia produtiva do leite e, assim, buscar seu aperfeiçoamento. Para 

trabalhos futuros sugere-se a ampliação amostral desta pesquisa de tal forma a determinar a 

efetividade da cadeia produtiva do leite em todo Estado de Goiás e, escalonadamente, do 

País. 
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Apêndice 1. Questionário aplicado às agroindústrias processadoras de leite. 

 

(OG) Objetivo geral da pesquisa 

 
(OG) Objetivo geral Elementos-Chave 

(OG-1) Analisar a efetividade dos stakeholders (produtor, indústria e governo) 

participantes da cadeia produtiva do leite na microrregião Meia Ponte, em Goiás. 

Efetividade 

 
1. Como é o relacionamento entre: 

Indústria e o Produtor Indústria e o Governo 

a. Ótimo  a. Ótimo  

b. Bom   b. Bom   

c. Regular  c. Regular  

d. Ruim   d. Ruim   

e. Péssimo  e. Péssimo  

 

2. Assinale as 3 principais DIFICULDADES encontradas no RELACIONAMENTO DA INDÚSTRIA 

COM O PRODUTOR e determine uma ordem do mais importante (1) ao menos importante (3).  

 Importância 

a. Pouco conhecimento do produtor   

b. Descumprimento de normas sanitárias    

c. Descumprimento de normas ambientais   

d. Resistência do produtor a mudanças tecnológicas   

e. Produtor com foco no preço   

 

3.  Assinale os 3 aspectos que podem CONTRIBUIR PARA MELHORAR O RELACIONAMENTO 

DA INDÚSTRIA COM O PRODUTOR e coloque uma ordem de importância: (1) mais importante e 

o (3) menos importante.  

 Importância 

a. Criação de mecanismos de comunicação com o produtor   

b. Existência de contato formal   

c. Fornecimento de cursos de capacitação   

d. Transparência na formação do preço    

e. Existência de mecanismos de fidelidade  

(Por exemplo: Programas de assistência, crédito e de premiações) 

  

f. Preço pago pelo produto   

g. Coleta do leite conforme foi acordado   

 

4. Dentre os aspectos apresentados no quadro abaixo marque os 5 principais pontos e classifique numa 

ordem de importância do 1 ao 5  sobre as EXPECTATIVAS DA INDÚSTRIA EM RELAÇÃO AO 

PRODUTOR. 

 Importância 

a. Regularidade da entrega   

b. Melhoria da qualidade da matéria-prima   

c. Fidelidade no fornecimento    

d. Conhecimento sobre a atividade leiteira   

e. Inovação das técnicas de produção utilizadas   

f. Utilização de técnicas administrativas   

g. Melhoria dos índices de produtividade   

h. Aumento do volume produzido   

i.      Utilização de praticas de manejo sustentáveis   
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5.  Como pode ser avaliada a PERCEPÇÃO DA INDÚSTRIA SOBRE AS EXPECTATIVAS DO 

PRODUTOR em relação à indústria? 

 Sim Às vezes Não 

a. Conhece e contempla todas as expectativas do produtor    

b. Conhece e contempla parcialmente as expectativas do 

produtor 

   

c. Conhece, mas não contempla essas expectativas    

d. Desconhece as expectativas do produtor    

 

6.  A indústria utiliza como MECANISMO PARA VERIFICAR AS EXPECTATIVAS E A 

SATISFAÇÃO DO PRODUTOR:  

 Sim Às vezes Não 

a. Entrevistas    

b. Conversas ocasionais com o produtor    

c. Questionários enviados    

d. Informações de terceiros (Prestadores de serviços ao 

produtor) 

   

e. Pesquisa no site da empresa    

Outros (especificar): 

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________ 

 

7. O que a indústria tem feito para TORNAR-SE CADA VEZ MAIS ATRATIVA para o produtor?  

 Sim Às vezes Não 

a. Fornece preços mais atrativos    

b. Faz o pagamento em dia     

c. Pagamento por qualidade do produto    

d. Faz poucas exigências técnicas    

e. Fornece assistência técnica    

f. Concede créditos para a aquisição de insumos    

g. Estabelece contratos formais    

h. Promove treinamentos e cursos para capacitação do produtor    

i.      Possuí parcerias estratégicas na compra de insumos e 

serviços 

   

j.      Prática ações de responsabilidade social na região de coleta    

 

8. Com relação à produção de leite, A INDÚSTRIA CONSIDERA O GOVERNO:  

 a. Parceiro permanente 

 b. Parceiro eventual 

 c. Concorrente permanente 

 d. Concorrente eventual 

 e. Não considera que haja qualquer relação de parceria ou concorrência 

 

9. Dentre os aspectos apresentados marque 3 aspectos e classifique numa ordem de importância do 1 ao 

3 sobre principais EXPECTATIVAS DA INDÚSTRIA EM RELAÇÃO AO GOVERNO. 

 Importância 

a. Redução de impostos   

b. Fiscalização para o cumprimento da legislação   

c. Reconhecimento   

d. Criação de leis que resguardem a competitividade do negócio   

e. Redução da burocracia para acesso das políticas existentes   

f. Criação de mais linhas de crédito   

 

(OE) Objetivos específicos da pesquisa:  
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(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-2) Caracterizar os principais stakeholders presentes na cadeia produtiva do 

leite. 

Perfil, Cadeia 

produtiva do leite 

 

10.  Para traçarmos um PERFIL DA SUA EMPRESA, por favor informe:  

- Razão social  

- Quantidade de funcionários  

- Capacidade instalada de processamento  

- Principais produtos e serviços   

 

11. Atribua um PERCENTUAL (%) DE PARTICIPAÇÃO DAS VENDAS AOS CLIENTES 

relacionados abaixo, no faturamento total da sua indústria:  

 a. Hipermercados 

 b. Supermercados  

 c. Padarias 

 d. Mercearias 

 e. Bares e restaurantes 

 f. Lojas de comercialização de produtos alimentícios 

 g. Outras indústrias 

 h. Consumidor final 

 i. Governo 

 j. Exportação 

 k. Outros: ____________________________ 

 

12.  O FATURAMENTO ANUAL da empresa se posiciona:  

 a. Até 60.000,00 reais 

 b. De 60.000,01 a 240.000,00 reais 

 c. De 240.000,01 a 2.400.000,00 reais 

 d. De 2.400.000,01 a 6.000.000,00 reais 

 e. De 6.000.000,01 a 20.000.000,00 reais 

 f. De 20.000.000,01 a 50.000.000,00 reais 

 g. Superior a 50.000.000,00 reais 

 

13. Com relação aos agentes que constituem a cadeia produtiva classifique os 5 SEGMENTOS MAIS 

IMPORTANTES PARA O DESEMPENHO DA SUA EMPRESA. 

 Importância 

a. Indústria de insumos   

b. Produtores rurais   

c. Setor de captação da matéria-prima   

d. Outras indústrias processadoras   

e. Setor de distribuição do produto   

f. Consumidor final   

g. Órgãos do Governo   

h. Sindicatos, associações e cooperativas   

i.      Institutos de pesquisa   

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-3) Identificar às principais políticas voltadas a produção de leite Políticas públicas 

 

 

 

14. Das POLÍTICAS PÚBLICAS relacionadas qual a MAIS IMPORTANTE para a sua EMPRESA.  

 Importância 



132 

 

 

a. PRODUZIR (Ex.: fomentar)   

b. Pis Cofins    

c. Outros:________________________________________   

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-4) Analisar as potencialidades e fragilidades das relações contratuais 

firmadas entre produtor-indústria, produtor-governo e indústria-governo no âmbito 

da cadeia produtiva do leite. 

Relação contratual, 

Potencialidades e 

Fragilidades. 

 

15.  Como é FORMALIZADA A RELAÇÃO DA INDÚSTRIA COM OS PRODUTORES de leite e de 

que forma é realizada a SELEÇÃO DE NOVOS PRODUTORES?  

 a. Contrato formal (escrito) e a empresa que inicia a negociação 

 b. Contrato formal (escrito) e o produtor procura a indústria 

 c. Contrato informal (verbal) e a empresa que inicia a negociação 

 d. Contrato informal (verbal) e o produtor procura a indústria 

 

16.  Por quais MOTIVOS A EMPRESA ADOTA esse tipo de relação (CONTRATO)? 

 a. Garantia no fornecimento da matéria-prima 

 b. Planejamento da produção da indústria 

 c. Evitar variações no preço 

 d. Estabelecer direitos e obrigações das partes 

 e. Flexibilidade da relação entre as partes 

 f. Evitar processos judiciais por parte do produtor 

 g. Aproveitar as variações no preço 

 h. A forma mais utilizada no mercado atualmente 

 

17. Quais os 3 principais CRITÉRIOS utilizados na sua indústria para SELEÇÃO DE NOVOS 

FORNECEDORES? Coloque uma ordem de importância desses critérios. 

 Importância 

a. Qualidade da matéria-prima   

b. Volume produzido   

c. Rota de transporte   

d. Outros:____________________________________________    

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-5) Identificar os fatores determinantes da relação produtor-indústria, 

produtor-governo e indústria-governo na cadeia produtiva do leite. 

Indicadores de 

desempenho 

 

18. Na percepção da indústria, utilizando a escala de importância, identifique os 5 FATORES MAIS 

IMPORTANTES para o SUCESSO DA RELAÇÃO entre A INDÚSTRIA E O PRODUTOR. 

 Importância 

a. Transparência na formação do preço   

b. Políticas voltadas ao produtor de assistência técnica   

c. Políticas voltadas ao produtor de crédito   

d. Políticas voltadas ao produtor de capacitação   

e. Políticas voltadas ao produtor de bonificações por qualidade   

f. Políticas voltadas ao produtor de premiações por certificação   

g. Pagamento em dia   

h. Cumprimento das obrigações estabelecidas para coleta de leite   

i.      Qualidade do produto fornecido   

j.      Volume fornecido   

k. Logística do transporte   
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l.      Confiança estabelecida entre as partes   

m. Canal de comunicação entre as partes   

n. Outros:__________________________________________   

 

19.  Na percepção da indústria, utilizando uma escala de importância, identifique os 5 FATORES 

MAIS IMPORTANTES para o SUCESSO DA RELAÇÃO entre a INDÚSTRIA E O GOVERNO:  

 Importância 

a. Confiança estabelecida entre as partes   

b. Canal de comunicação entre as partes   

c. Benefícios oferecidos pelas políticas públicas   

d. Facilidade em acessar as políticas públicas   

a. Reciprocidade por parte do governo em relação à indústria   

b. Valorização do produto nacional   

c. Reconhecer a importância da indústria    

d. Criação mecanismos de que resguardem a competitividade da indústria   

e. Criação de mais políticas públicas que beneficiem a indústria   

e. Outros:__________________________________________   
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Apêndice 2. Questionário aplicado aos produtores de leite. 

 

(OG) Objetivo geral da pesquisa 

 
(OG) Objetivo geral Elementos-Chave 

(OG-1) Analisar a efetividade dos stakeholders (produtor, indústria e governo) 

participantes da cadeia produtiva do leite na microrregião Meia Ponte, em Goiás. 

Efetividade 

 

1. Como é o relacionamento entre: 

Produtor e a Indústria Produtor e o Governo 

a. Ótimo  a. Ótimo  

b. Bom   b. Bom   

c. Regular  c. Regular  

d. Ruim   d. Ruim   

e. Péssimo  e. Péssimo  

 

2. Assinale as 3 principais DIFICULDADES encontradas no RELACIONAMENTO DO PRODUTOR 

COM A INDÚSTRIA e determine uma ordem do mais importante (1) ao menos importante (3).  

 Importância 

a. Dificuldade de se comunicar com responsáveis pela indústria   

b. Alta exigência técnica sobre a qualidade do produto   

c. Descumprimento do que foi negociado   

d. Exigências para mudanças tecnológicas   

e. Falta de transparência na formação do preço do leite   

f. Falta de clareza sobre o que a indústria espera do produtor   

g. Falta de uma relação contratual com a indústria   

 

3.  Assinale os 3 aspectos que podem CONTRIBUIR PARA MELHORAR O RELACIONAMENTO 

DO PRODUTOR COM A INDÚSTRIA e coloque uma ordem de importância: (1) mais importante e o 

(3) menos importante.  

 Importância 

a. A indústria criar mecanismos de comunicação com o produtor   

b. Existência de contrato formal   

c. Fornecimento de cursos de capacitação   

d. A indústria fornecer informações sobre a formação dos preços   

e. Preço pago pelo produto   

f. Coleta do leite conforme foi acordado   

g. Assistência técnica por parte da indústria   

 

4. Dentre os aspectos apresentados no quadro abaixo marque os 5 principais pontos e classifique 

numa ordem de importância do 1 ao 5 o que O PRODUTOR DE LEITE MAIS ESPERA DA 

INDÚSTRIA processadora. 

 Importância 

a. Conseguir melhores preços   

b. Obter serviços de assistência técnica   

c. Receber o pagamento em dia   

d. Divulgação antecipada do preço do leite   

e. Transparência no relacionamento   

f. Receber capacitação e treinamento   

g. Bonificações pela qualidade da matéria-prima   

h. Qualidade do serviço de coleta do leite   
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i.      Poucas exigências técnicas   

j.      Cumprimento das legislações pertinentes ao setor   

k. A empresa se preocupar com qualidade de vida os moradores da região   

l.     Um contrato formal   

m. Disponibilização de crédito pela indústria   

 

5. Assinale os ASPECTOS ESPERADOS DA INDÚSTRIA PELO PRODUTOR.  

 Sim Às vezes Não 

a. O produtor conhece sobre o que a indústria espera dele.     

b. O produtor se empenha para atender o que a indústria 

espera.  

   

c. No ato da negociação a indústria informa sobre o que espera 

do produtor  

   

d. A indústria faz reuniões para comunicar sobre o que espera 

do produtor 

   

e. O produtor recebe cartas sobre o que a indústria espera    

f. O produtor imagina que a indústria espera o mesmo que o 

consumidor espera. 

   

 

6.  No que diz respeito à atividade de leite o que o produtor tem feito para ALCANÇAR OS 

RESULTADOS ESPERADOS pela indústria?  

 Sim Às vezes Não 

a. Contratou serviços de assistência técnica    

b. Procurou capacitação    

c. Atende as normas sanitárias, ambientais e trabalhistas    

d. Melhorou as instalações da propriedade    

e. Faz a manutenção dos equipamentos de ordenha    

f. Adquire insumos de empresas confiáveis    

g. Realiza manejos sustentáveis    

h. Participa de cooperativas, sindicatos ou associações    

 

7. Com relação à produção de leite, o PRODUTOR CONSIDERA O GOVERNO:  

 a. Parceiro permanente 

 b. Parceiro eventual 

 c. Não considera que haja qualquer relação de parceria 

 

8.   Dentre os aspectos apresentados no quadro abaixo marque os 3 principais pontos e classifique 

numa ordem de importância do 1 ao 3 o que o PRODUTOR de leite MAIS ESPERA DO GOVERNO. 

 Importância 

a. Redução de carga tributária   

b. Fiscalização para o cumprimento da legislação   

c. Criação de leis que resguardem a competitividade do negócio   

d. Redução da burocracia para acesso das políticas públicas existentes   

e. Criação de mais linhas de crédito que atenda as reais necessidades dos 

produtores 

  

f. Criação de mais programas que auxiliem a comercialização da produção 

de leite 

  

g. Que apoie os programas de assistência técnica direcionado aos 

produtores. 

  

 

(OE) Objetivos específicos da pesquisa:  

 
(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 
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(OE-2) Caracterizar os principais stakeholders presentes na cadeia produtiva do 

leite. 

Perfil, Cadeia 

produtiva do leite. 

 

9.  Para traçarmos um perfil da sua empresa, por favor, informe: 

- Nome do Respondente: __________________________________________________________________ 

- Fone de contato/email: ___________________________________________________________________ 

 

10.  Sexo do entrevistado:  

 a. Masculino 

 b. Feminino 

 

11.  O negócio é familiar?  

 a. Sim 

 b. Não  

 

12. Idade do entrevistado:  

 a. 18 a 25 anos  

 b. 26 a 35 anos 

 c. 35 a 50 anos 

 d. Acima de 50 anos 

 

13. Formação acadêmica:  

 a. Nível fundamental 

 b. Nível médio 

 c. Nível técnico 

 d. Nível superior (graduação) 

 e. Nível superior com pós-graduação 

 

14. Quanto a propriedade, ela é:  

 a. Própria 

 b. Alugada  

 

15.  Tamanho da propriedade rural: (Critérios segundo a Lei 8.629/83) 

 a. Até 6 alqueires 

 b. De 6,1 a 33 alqueires 

 c. De 33,1 a 124 alqueires 

 d. Acima de 124 alqueires 

 

16. Nível de produção: (Critérios segundo FAEG)  

 a. Até 200 litros 

 b. De 201 a 500 litros 

 c. Acima de 500 litros 

 

17. A infraestrutura utilizada para produção de leite foi construída com recursos:  

 a. Próprios 

 b. Financiamento bancário 

 c. Outros 

 

18.  Quanto ao nível de tecnologia da granja leiteira, você o considera como:  

 a. Muito alto 

 b. Alto 

 c. Médio 

 d. Baixo 

 e. Muito baixo 

 

19. Tempo de atividade na produção de leite:  

 a. Menos de 1 ano 
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 b. De 1 a 5 anos 

 c. De 6 a 10 anos 

 d. De 11 a 20 anos 

 e. Acima de 20 anos 

 

20. Quantidade de empregados 

 a. Não possui empregados 

 b. De 1 a 2 empregados 

 c. De 3 a 4 empregados 

 d. Acima de 5empregados 

 

21.  Informe as atividades econômicas da propriedade, indicando se é ATIVIDADE PRINCIPAL E A 

ORDEM DE IMPORTÂNCIA desta atividade para a COMPOSIÇÃO DA RENDA DA FAMÍLIA.   

 Importância 

a. Bovinocultura de leite   

b. Bovinocultura de corte   

c. Caprino e ovinocultura   

d. Avicultura   

e. Piscicultura   

f. Agricultura   

g. Suinocultura   

h. Outras atividades: _________________________   

 

22. Marque as 5 principais RAZÕES QUE LHE MOTIVARAM A TRABALHAR com a bovinocultura 

de LEITE?  

 Importância 

a. Negócio ser lucrativo   

b. Para diversificar as atividades na propriedade rural   

c. Inserir a família em atividades econômicas   

d. Tradição familiar   

e. Falta de opção   

f. Incentivo de agentes públicos (governo)   

g. Região tradicionalmente leiteira   

h. Facilidade de comercializar a produção   

i.       Atividade com renda mensal   

j.      Combina com outras atividades   

k. Área da propriedade pequena   

l.      Gosta de trabalhar com leite   

m. Outros:______________________________________   

 

23. Avalie o seu GRAU DE SATISFAÇÃO enquanto produtor de leite. 

 a. Muito satisfeito 

 b. Satisfeito 

 c. Pouco satisfeito 

 d. Insatisfeito 

 e. Muito insatisfeito 

 

24.  Caso a resposta tenha sido POUCO SATISFEITO, INSATISFEITO ou MUITO INSATISFEITO 

na questão anterior, por favor, descreva e ordene os 3 principais MOTIVOS DA SUA 

INSATISFAÇÃO.  

 Importância 

a. Baixos preços pagos pelo produto   

b. Altos custos para produzir   

c. Falta de mão de obra   
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d. Baixa qualificação da mão de obra   

e. Falta de sucessão familiar para dar continuidade ao negócio   

f. Outros:______________________________________   

 

25.  Atribua um percentual (%) DE VENDAS PARA OS CLIENTES relacionados abaixo:  

 a. Indústria  

 b. Governo 

 c. Consumidores 

 d. Queijeiros 

 e. Outro:________________________________ 

    

26. Com relação aos agentes que constituem a cadeia produtiva classifique os 5 SEGMENTOS MAIS 

IMPORTANTES PARA O DESEMPENHO DA SUA PROPRIEDADE.  

 Importância 

a. Indústria de insumos   

b. Outros Produtores rurais   

c. Setor de captação da matéria-prima   

d. Indústrias processadoras   

e. Setor de distribuição do produto   

f. Consumidor final   

g. Órgãos do Governo   

h. Sindicatos, associações e cooperativas   

i.       Institutos de pesquisa   

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-3) Identificar às principais políticas voltadas a produção de leite Políticas públicas 

 

27.  Das POLÍTICAS PÚBLICAS relacionadas quais as 3 MAIS IMPORTANTES para a sua 

PROPRIEDADE. 

 Importância 

a. Crédito para custeio pecuário   

b. Crédito para realizar investimento    

c. Linhas de comercialização   

d. Assistência técnica (Ex. Emater)   

e. Capacitação (Ex: Senar)   

f. Redução da carga tributária   

g. Outros ________________________________   

 

28. Das POLÍTICAS PÚBLICAS listadas acima qual(is) o Sr.(a) ACESSOU NOS ÚLTIMOS 2 ANOS?  

 a. Crédito para custeio 

 b. Crédito para investimento 

 c. Políticas de comercialização (Ex: PNAE, PAA)  

 d. Assistência técnica do Governo 

 e. Capacitação realizada por instituições públicas 

 f. Redução da carga tributária 

 g. Outros _______________________________ 

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-4) Analisar as potencialidades e fragilidades das relações contratuais 

firmadas entre produtor-indústria, produtor-governo e indústria-governo no âmbito 

da cadeia produtiva do leite. 

Relação contratual, 

Potencialidades e 

Fragilidades. 
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29.  Como é FORMALIZADA A RELAÇÃO da INDÚSTRIA COM OS PRODUTORES de leite e de 

que forma é realizada a SELEÇÃO DE NOVOS PRODUTORES?  

 a. Contrato formal (escrito) e a empresa que inicia a negociação 

 b. Contrato formal (escrito) e o produtor procura a indústria 

 c. Contrato informal (verbal) e a empresa que inicia a negociação 

 d. Contrato informal (verbal) e o produtor procura a indústria 

 

30.  Por quais MOTIVOS O SR.(A) ACEITA ESSE TIPO DE RELAÇÃO (CONTRATO)?  

 a. O contrato formal (escrito) permite a garantia da venda do leite 

 b. O contrato formal (escrito) evita as variações no preço 

 c. Como o contrato formal (escrito) é estabelecido por escrito os direitos e as obrigações das 

partes 

 d. Sem o contrato (verbal) há uma flexibilidade da relação entre as partes. 

 e. Sem contrato(verbal) o produtor pode aproveitar o aumento do preço de outras empresas.  

 f. Não tem outra alternativa (essa é a relação do mercado).  

 

31.  Quais os 3 principais CRITÉRIOS que o Sr.(a) utiliza na hora de ESCOLHER A EMPRESA para 

quem VENDERÁ SUA PRODUÇÃO? Coloque uma ordem de importância desses critérios.  

 Importância 

a. Preços melhores que as demais empresas   

b. Maior facilidade de negociar   

c. Pagamento em dia   

d. Possui políticas voltadas ao produtor (assistência técnica, crédito, 

programa de capacitação, bonificações por qualidade, premiações por 

certificação) 

  

e. Recebe informação antecipada dos preços   

f. Qualidade do serviço de transporte oferecido pela empresa   

g. Baixas exigências técnicas   

h. Transparência da empresa na formação do preço   

i.      Imagem da empresa no mercado   

g. Outros:______________________________________________   

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-5) Identificar os fatores determinantes da relação produtor-indústria, 

produtor-governo e indústria-governo na cadeia produtiva do leite. 

Indicadores de 

desempenho 

 

32.  Na percepção do produtor, utilizando uma escala de importância, identifique os 5 FATORES 

MAIS IMPORTANTES para o SUCESSO DA RELAÇÃO entre o PRODUTOR E A INDÚSTRIA: 

 Importância 

a. Transparência na formação do preço   

b. Políticas voltadas ao produtor de assistência técnica   

c. Políticas voltadas ao produtor de crédito   

d. Políticas voltadas ao produtor de capacitação   

e. Políticas voltadas ao produtor de bonificações por qualidade   

f. Políticas voltadas ao produtor de premiações por certificação   

g. Pagamento em dia   

h. Cumprimento das obrigações estabelecidas para coleta de leite   

i.       Qualidade do produto fornecido   

j.       Volume fornecido   

k. Logística do transporte   

l.       Confiança estabelecida entre as partes   

m. Canal de comunicação entre as partes   

n. Outros:__________________________   
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33.  Na percepção do produtor, utilizando uma escala de importância, identifique os 5 FATORES 

MAIS IMPORTANTES para o SUCESSO DA RELAÇÃO entre o PRODUTOR E O GOVERNO: 

 Importância 

a. Confiança estabelecida entre as partes   

b. Canal de comunicação entre as partes   

c. Benefícios oferecidos pelas políticas públicas   

d. Facilidade em acessar as políticas públicas   

e. Reciprocidade por parte do governo em relação aos produtores   

f. Valorização do produto nacional   

g. Reconhecer a importância do produtor    

h. Criação de mecanismos que resguardem a competitividade do produtor   

i.       Criação de mais políticas públicas que beneficiem o produtor    

j.       Outros:__________________________   
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Apêndice 3. Questionário aplicado ao governo.  

 

(OG) Objetivo geral da pesquisa 

 
(OG) Objetivo geral Elementos-Chave 

(OG-1) Analisar a efetividade dos stakeholders (produtor, indústria e governo) 

participantes da cadeia produtiva do leite na microrregião Meia Ponte, em Goiás. 

Efetividade 

 

1. Como é o relacionamento entre: 

Governo e o Produtor Governo e a Indústria  

a. Ótimo  a. Ótimo  

b. Bom   b. Bom   

c. Regular  c. Regular  

d. Ruim   d. Ruim   

e. Péssimo  e. Péssimo  

 

2.  Assinale as  principais dificuldades encontradas no relacionamento com o produtor? Assinale as 3 

principais DIFICULDADES encontradas no RELACIONAMENTO DO GOVERNO COM O 

PRODUTOR e determine uma ordem do mais importante (1) ao menos importante (3).  

 Importância 

a. Pouco conhecimento do produtor   

b. Dificuldade de se comunicar com o produtor    

c. Desinteresse do produtor em acessar as políticas públicas   

d. Inadimplência do produtor no cumprimento do acordo   

e. Resistência a mudanças tecnológicas   

f. Resistência a mudanças no canal de comercialização   

g.  Outros:__________________________________   

 

3. Assinale os 3 aspectos que podem CONTRIBUIR PARA MELHORAR O RELACIONAMENTO 

DO GOVERNO COM O PRODUTOR e coloque uma ordem de importância: (1) mais importante e 

o (3) menos importante.  

 Importância 

a. Produtor procurar capacitação   

b. Promover eventos de divulgação das políticas públicas   

c. Produtor participar de cooperativas, associações e sindicatos    

d. Penalizações para produtores inadimplentes   

e. Incentivar as mudanças tecnológicas por meio de resultado de pesquisa e 

conscientização do produtor 
  

f. Criar mecanismos de fidelidade (Por exemplo: Programas de assistência, 

crédito) 
  

 

4. Dentre os aspectos apresentados no quadro abaixo marque os 5 principais pontos e classifique numa 

ordem de importância do 1 ao 5  sobre as EXPECTATIVAS DO GOVERNO EM RELAÇÃO AO 

PRODUTOR? 

 Importância 

a. Utilizar as políticas disponibilizadas pelo governo    

b. Pagamento em dia dos empréstimos contraídos   

c. Melhoria da qualidade da matéria-prima   

d. Conhecimento sobre a atividade leiteira   

e. Inovação das técnicas de produção utilizadas   

f. Aumento do volume produzido   

g. Utilização de práticas de manejo sustentáveis   
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h. Geração de empregos e permanência do homem no campo   

 

5. Com relação à produção de leite, O GOVERNO CONSIDERA O PRODUTOR:   

 a. Parceiro permanente 

 b. Parceiro eventual 

 c. Não considera que haja qualquer relação de parceria 

 

6. Como pode ser avaliada a PERCEPÇÃO DO GOVERNO SOBRE AS EXPECTATIVAS DO 

PRODUTOR em relação ao governo? 

 Sim Às vezes Não 

a. Conhece e contempla todas as expectativas do produtor    

b. Conhece e contempla parcialmente as expectativas do 

produtor 
   

c. Conhece, mas não contempla essas expectativas    

d. Desconhece as expectativas do produtor    

 

7. O governo utiliza COMO MECANISMO PARA VERIFICAR A SATISFAÇÃO DO PRODUTOR: 

 Sim Às vezes Não 

a. Entrevistas    

b. Conversas ocasionais com o produtor    

c. Questionários enviados    

d. Informações de terceiros (Prestadores de serviços ao 

produtor) 
   

e. Pesquisa no site do governo    

 

8.  O que o governo tem feito para TORNAR-SE CADA VEZ MAIS ATRATIVO para o produtor?  

 Sim Às vezes Não 

a. Fornece preços mais atrativos    

b. Aumenta recursos na linha de crédito     

c. Reduzir as taxas de juros    

d. Melhorar as estradas de acesso    

e. Disponibiliza assistência técnica    

f. Concede créditos     

g. Estabelece contratos formais    

h. Promove treinamentos e cursos para capacitação do produtor    

i.      Prática ações de responsabilidade social     

 

9. Com relação à produção de leite, O GOVERNO CONSIDERA A INDÚSTRIA: 

 a. Parceiro permanente 

 b. Parceiro eventual 

 c. Concorrente permanente 

 d. Concorrente eventual 

 e. Não considera que haja qualquer relação de parceria ou concorrência 

 

10. Dentre os aspectos apresentados marque 3 aspectos e classifique numa ordem de importância do 1 

ao 3 sobre principais EXPECTATIVAS DO GOVERNO EM RELAÇÃO À INDÚSTRIA? 

 Importância 

a. Promova aumento dos empregos na região da fábrica   

b. Disponibiliza produtos de qualidade para população   

c. Gere mais impostos para o governo   

d. Atenda a legislação sanitária   

e. Atenda a legislação ambiental   

f. Acesse as políticas existentes   

g. Promova ações de responsabilidade social   
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h. Contribua para a geração de conhecimento e pesquisa   

 

11. Como pode ser avaliada a PERCEPÇÃO DO GOVERNO SOBRE AS EXPECTATIVAS DA 

INDÚSTRIA em relação ao governo? 

 Sim Às vezes Não 

a. Conhece e contempla todas as expectativas da indústria    

b. Conhece e contempla parcialmente as expectativas da 

indústria 

   

c. Conhece, mas não contempla essas expectativas    

d. Desconhece as expectativas da indústria    

 

12. O que o governo tem feito para TORNAR-SE CADA VEZ MAIS ATRATIVO para a 

INDÚSTRIA?  

 Sim Às vezes Não 

a. Oferece áreas para instalação de unidades da indústria    

b. Aumenta recursos na linha de crédito     

c. Reduzir as taxas de juros sob o crédito     

d. Reduz a burocracia para o acesso as políticas existentes    

e. Concede isenção fiscal    

f. Outros:________________________________________     

 

(OE) Objetivos específicos da pesquisa:  

 
(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-2) Caracterizar os principais stakeholders presentes na cadeia produtiva do 

leite. 

Perfil, Cadeia 

produtiva do leite 

 

13. Com relação aos agentes que constituem a cadeia produtiva classifique os 5 SEGMENTOS MAIS 

IMPORTANTES PARA O DESEMPENHO DO GOVERNO. 

 Importância 

a. Indústria de insumos   

b. Produtores rurais   

c. Setor de captação da matéria-prima   

d. Indústrias processadoras   

e. Setor de distribuição do produto   

f. Consumidor final   

g. Órgãos do Governo   

h. Sindicatos, associações e cooperativas   

i.       Institutos de pesquisa   

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-3) Identificar às principais políticas voltadas a produção de leite Políticas públicas 

 

14. Das políticas públicas relacionadas abaixo atribua uma ordem de IMPORTÂNCIA QUE 

GOVERNO EXERCE ATRAVÉS DESTAS POLÍTICAS SOBRE O SETOR LÁTEO.  

 Importância 

a. Custeio Pecuário   

b. Investimento    

c. Linhas de comercialização   

d. Assistência técnica   

e. Capacitação   



144 

 

 

f. Redução de impostos   

d. Outros:________________________________________   

 

(OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-4) Analisar as potencialidades e fragilidades das relações contratuais 

firmadas entre produtor-indústria, produtor-governo e indústria-governo no âmbito 

da cadeia produtiva do leite. 

Relação contratual, 

Potencialidades e 

Fragilidades. 

 

 (OE) Objetivos específicos Elementos-Chave 

(OE-5) Identificar os fatores determinantes da relação produtor-indústria, 

produtor-governo e indústria-governo na cadeia produtiva do leite. 

Indicadores de 

desempenho 

 

15.  Na percepção do governo, a escala de importância, identifique os 5 FATORES MAIS 

IMPORTANTES para o SUCESSO DA RELAÇÃO entre o GOVERNO E O PRODUTOR. 

 Importância 

a. Confiança estabelecida entre as partes   

b. Canal de comunicação entre as partes   

c. Benefícios oferecidos pelas políticas públicas   

d. Facilidade em acessar as políticas públicas   

e. Reciprocidade por parte do governo em relação aos produtores   

f. Valorização do produto nacional   

g. Reconhecer a importância do governo     

h. Criação mecanismos de que resguardem a competitividade do produtor   

i.       Criação de mais políticas públicas que beneficiem o produtor   

j.       Outros:__________________________   

 

16. Na percepção do governo, utilizando uma escala de importância, identifique os 5 FATORES MAIS 

IMPORTANTES para o SUCESSO DA RELAÇÃO entre O GOVERNO E A INDÚSTRIA: 

 Importância 

a. Confiança estabelecida entre as partes   

b. Canal de comunicação entre as partes   

c. Benefícios oferecidos pelas políticas públicas   

d. Facilidade em acessar as políticas públicas   

e. Reciprocidade por parte da indústria em relação ao governo   

f. Valorização do produto nacional   

g. Reconhecer a importância da indústria   

h. Criação mecanismos de que resguardem a competitividade da indústria   

i.       Criação de mais políticas públicas que beneficiem a indústria   

j.       Outros:_________________________________________   

  


